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PREÂMBULO

A COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA – COPEL, sociedade de economia mista, inscrita no CNPJ sob o nº 76.483.817/0001-20, com sede na Rua Coronel Dulcídio, 800, bairro Batel, Município de Curitiba, Estado do Paraná, CEP 80.420-170, doravante denominada COPEL ou VENDEDOR, pelo presente EDITAL e de acordo com as suas disposições e as de seus ANEXOS, torna público o processo de alienação de 100% (cem por cento) das ações de emissão de sua subsidiária integral COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A., doravante denominada COPEL TELECOM, sociedade por ações de capital fechado, inscrita no CNPJ sob o nº 04.368.865/0001-66, a ser realizado com a assessoria técnica especializada e apoio operacional da B3 S.A. – BRASIL, BOLSA, BALCÃO, doravante denominada simplesmente B3.

Os termos em letras maiúscula constantes deste EDITAL e de seus ANEXOS têm sua definição indicada no ANEXO 1 – Glossário de Termos Definidos.

O PROCESSO LICITATÓRIO aqui previsto decorre de reestruturação da COPEL abrangendo o desinvestimento no setor de telecomunicações mediante alienação de 100% (cem por cento) das ações de sua propriedade emitidas pela COPEL TELECOM. Essa medida viabilizará que a COPEL concentre seus investimentos e esforços nas áreas de geração, transmissão, distribuição e comercialização de energia elétrica, suas principais atividades. 

Conforme documentos constantes do PROCESSO LICITATÓRIO, o LEILÃO foi precedido de:

(i) CONSULTA PÚBLICA, realizada no período entre 19 de maio de 2020 e 19 de junho de 2020,conforme Aviso, Regulamento e Ata disponibilizados no sítio eletrônico www.copel.com/hpcweb/consulta-publica-ddn-01_2020-potencial-desinvestimento-da-copel-telecom; 

(ii) justificativa do interesse público na alienação; 

(iii) avaliação formal das ações que integram o OBJETO, em atendimento ao inciso I do art. 49 da Lei nº 13.303, 30 de junho de 2016 e ao inciso IV do §15º do item 7.1.47 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da COPEL, que balizou a fixação do VALOR MÍNIMO DE ARREMATAÇÃO; e

(iv) submissão do EDITAL e da minuta do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

[bookmark: _Hlk44703185]A avaliação econômico-financeira do OBJETO foi desenvolvida por equipe independente de consultoria especializada contratada pelo VENDEDOR, segundo a metodologia do Fluxo de Caixa Descontado, a qual resultou na estipulação do VALOR MÍNIMO DE ARREMATAÇÃO. A data-base dessa avaliação é 31.12.2019.

O LEILÃO será regido pelas regras previstas neste EDITAL e seus ANEXOS, pela Lei nº 13.303 de junho de 2016 e pelo Regulamento Interno de Licitações e Contratos da COPEL e demais normas legais e regulamentares vigentes e aplicáveis.

[bookmark: _Hlk44703206]Será adotado o critério de julgamento de MAIOR OFERTA DE PREÇO, conforme disciplinado neste EDITAL, conduzido pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO designada por meio da Circular nº 10 /2020-COPEL, de 10 de março de 2020.

[bookmark: _Hlk31695770]Caso haja conflito ou inconsistência entre qualquer disposição deste EDITAL e de qualquer um dos seus ANEXOS, que não possa ser solucionado pelo contexto em que são utilizados, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO decidirá a respeito com base nas disposições deste EDITAL.

A realização do LEILÃO foi devidamente divulgada no sítio eletrônico www.copel.com e o Aviso contendo um resumo do EDITAL foi publicado no Diário Oficial do Estado do Paraná de 17/09/2020. O EDITAL e seus ANEXOS se encontram disponibilizados no sítio eletrônico www.copel.com. 

Conforme cronograma constante do Capítulo IX, o VENDEDOR disponibilizou acesso à SALA DE INFORMAÇÕES VIRTUAL – DATA ROOM em 16/07/2020, na qual estão disponibilizadas as informações e os documentos conhecidos referentes ao OBJETO do LEILÃO. Caso ainda não tenha solicitado o acesso à SALA DE INFORMAÇÃO VIRTUAL – DATA ROOM, os INTERESSADOS devem seguir as instruções e regras de acesso constantes do ANEXO 22 – MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS DOS INTERESSADOS.

[bookmark: _Hlk44750429]Os PROPONENTES interessados em participar do LEILÃO deverão apresentar os envelopes com os documentos exigidos nos Volumes 1, 2 e 3 no dia 05/11/2020, na B3, nos termos do cronograma constante do Capítulo IX do EDITAL. 

Na SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, em 09/11/2020, serão abertas as PROPOSTAS ECONÔMICAS dos PROPONENTES cujos documentos contidos no Volume 1 tenham sido aprovados.
As PROPOSTAS ECONÔMICAS deverão seguir o modelo disponível no ANEXO 4. Durante a SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, após recebidas, abertas e ordenadas as PROPOSTAS ECONÔMICAS, caso não haja uma diferença superior a 15% (quinze por cento) entre o valor da maior PROPOSTA ECONÔMICA e o valor da segunda maior PROPOSTA ECONÔMICA, será iniciada a disputa de lances segundo as regras previstas neste EDITAL, resultando na classificação dos PROPONENTES. 

Após a divulgação da classificação dos PROPONENTES serão analisados os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO apenas do ARREMATANTE e, caso este não atenda aos requisitos, serão analisados os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO do segundo PROPONENTE classificado e assim sucessivamente, até que um PROPONENTE seja habilitado. 

Se interpostos recursos, após o julgamento dos recursos, será divulgado o resultado definitivo do LEILÃO, sendo este encaminhado para HOMOLOGAÇÃO e ADJUDICAÇÃO do OBJETO.

Com o cumprimento das obrigações e formalidades descritas neste EDITAL e em seus ANEXOS, tais como como a HOMOLOGAÇÃO e ADJUDICAÇÃO, o ADJUDICATÁRIO será convocado para celebrar o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA, o qual será formalizado nos termos do ANEXO 2 - CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA.

O extrato do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA será publicado no Diário Oficial do Estado do Paraná até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente à sua assinatura.

[bookmark: _Toc51595461]CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES INICIAIS

[bookmark: _Toc51595462]SEÇÃO I – DO OBJETO

Constitui OBJETO deste EDITAL a alienação de 100% (cem por cento) das ações da COPEL TELECOM de propriedade do VENDEDOR, nos termos, prazos e condições especificados neste EDITAL e em seus ANEXOS.

Constituem parte integrante deste EDITAL os seguintes ANEXOS:

ANEXO 1 [bookmark: _Ref34085940]Glossário de Termos Definidos;

ANEXO 2 [bookmark: _Ref34085605]Minuta do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA a ser celebrado entre a(s) ADJUDICATÁRIA(S) e o VENDEDOR, com seus anexos;

ANEXO 3 [bookmark: _Ref34085420]MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO;

ANEXO 4 [bookmark: _Ref34085629]Modelo de PROPOSTA ECONÔMICA;

ANEXO 5 [bookmark: _Ref34086615]Modelo de RATIFICAÇÃO DO LANCE;

ANEXO 6 [bookmark: _Ref34086463]Modelo de Declaração de Ciência dos Termos do EDITAL e de Ausência de Impedimento de Participação no LEILÃO;

ANEXO 7 [bookmark: _Ref34086469]Modelo de Declaração de Regularidade ao art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal;

ANEXO 8 [bookmark: _Ref34086418]Modelo de Declaração de Submissão à Legislação Brasileira;

ANEXO 9 [bookmark: _Ref34086476]Modelo de Declaração de Conhecimento, Cumprimento e Submissão à Regulação de Telecomunicações;

ANEXO 10 [bookmark: _Ref34086481]Modelo de Declaração de Adequação das Diligências Realizadas e da Base da Compra e Venda;

ANEXO 11 [bookmark: _Ref34086069]Modelo de Declaração de Renúncia à VISITA TÉCNICA;

ANEXO 12 [bookmark: _Ref34086235]Modelo de Termo de Compromisso de Constituição de CONSÓRCIO; 

ANEXO 13 [bookmark: _Ref34086431]Modelo de Declaração de Constituição de Sociedade (PROPONENTES estrangeiras, FIP ou PREVIC);

ANEXO 14 [bookmark: _Ref34086442]Modelo de Declaração de Inexistência de Documento Estrangeiro Equivalente ou de Equivalência;

ANEXO 15 [bookmark: _Ref34086500]Modelo de Declaração de não Incursão em Propriedade Cruzada Vedada;

ANEXO 16 [bookmark: _Ref34086506]Modelo de Declaração de Submissão à Análise Concorrencial pelo CADE;

ANEXO 17 [bookmark: _Ref34086511]Modelo de Declaração de Ciência da Reorganização Societária;

ANEXO 18 [bookmark: _Ref34087094]Anuência Prévia da ANEEL para a Reorganização Societária;

ANEXO 19 [bookmark: _Ref34087131]Outorga de Autorização ANATEL nº 31.336, de 21 de novembro de 2002;

ANEXO 20 [bookmark: _Ref34087159]Outorga de Autorização ANATEL nº 31.227, de 21 de novembro de 2002;

ANEXO 21 [bookmark: _Ref34087178]Outorga de Autorização ANATEL nº 2.544, de 04 de maio de 2012; e

ANEXO 22 [bookmark: _Ref34085984]MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS DOS INTERESSADOS.

[bookmark: _Toc51595463]SEÇÃO II – DO ACESSO AO EDITAL

O presente EDITAL e seus ANEXOS poderão ser obtidos no sítio eletrônico do VENDEDOR (www.copel.com).

1.1.1. As informações e os documentos referentes ao OBJETO deste EDITAL se encontram disponíveis aos INTERESSADOS na SALA DE INFORMAÇÃO VIRTUAL – DATA ROOM, cujo acesso pelos INTERESSADOS está disciplinado no ANEXO 22 – MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS DOS INTERESSADOS.

1.1.2. Todos os custos incorridos pelos INTERESSADOS para acesso à SALA DE INFORMAÇÕES VIRTUAL – DATA ROOM e para realização de VISITAS TÉCNICAS, além de outros custos para participação no LEILÃO, correrão por conta dos respectivos INTERESSADOS.

1.1.3. Os INTERESSADOS que já tenham acessado a SALA DE INFORMAÇÕES VIRUTAL – DATA ROOM, nos termos do MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIA DOS INTERESSADOS divulgado em 16/07/2020, permanecerão com o acesso, não sendo necessária a apresentação de nova solicitação. A solicitação de VISITAS TÉCNICAS deverá ocorrer nos termos do ANEXO 22 – MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIA DOS INTERESSADOS.

1.1.4. [bookmark: _Hlk44829175]Os PROPONENTES que optarem por não realizar a VISITA TÉCNICA nos termos do ANEXO 22 – MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIA DOS INTERESSADOS, não poderão, em hipótese alguma, alegar desconhecimento a respeito do OBJETO do LEILÃO e deverão, obrigatoriamente, apresentar a Declaração de Renúncia à VISITA TÉCNICA, nos termos do ANEXO 11. 

Para garantia da autenticidade dos textos e de que estão em seu poder todos os documentos e ANEXOS que compõem o EDITAL, os INTERESSADOS deverão obter o EDITAL pelo meio acima especificado.

O VENDEDOR e a B3 não se responsabilizam pelo texto e ANEXOS de EDITAIS e/ou ANEXOS obtidos ou conhecidos de forma ou em locais diversos do indicado neste EDITAL.

[bookmark: _Toc51595464]SEÇÃO III – DOS ESCLARECIMENTOS SOBRE O EDITAL

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO poderá prestar esclarecimentos sobre o EDITAL, de ofício ou a requerimento de quaisquer solicitantes, sendo que tais esclarecimentos vincularão a interpretação de suas regras. Os pedidos de esclarecimento sobre o EDITAL, nos termos do item 7.1.27 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da COPEL, deverão ser apresentados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis antes da data da ENTREGA DOS DOCUMENTOS para participação da SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, pelo e-mail enviado ao endereço eletrônico abaixo, com a seguinte referência:

E-mail: projetoflash@copel.com
A/C: Presidente da COMISSÃO DE LICITAÇÃO – Solicitação de esclarecimentos ao EDITAL

Os pedidos de esclarecimento sobre o EDITAL serão considerados entregues na data de seu recebimento, exceto se recebidos após as 18h00, horário de Brasília, hipótese em que serão considerados recebidos no dia útil imediatamente posterior.

A solicitação de esclarecimentos não suspenderá a exigibilidade dos itens a que se referem.

Todas as respostas da COMISSÃO DE LICITAÇÃO aos pedidos de esclarecimento realizados nos termos desta Seção III do Capítulo I do EDITAL, conforme o previsto no item 7.1.27, I, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da COPEL, serão compiladas e disponibilizadas no sítio eletrônico www.copel.com até o 2º (segundo) dia útil anterior à data da ENTREGA DOS DOCUMENTOS para participação da SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, passando a integrar o presente EDITAL.

Eventuais dúvidas técnicas relacionadas aos documentos e às informações constantes da SALA DE INFORMAÇÕES VIRTUAL – DATA ROOM deverão ser apresentadas e serão respondidas exclusivamente naquele ambiente, conforme regulamentado no ANEXO 22, até o prazo fixado no cronograma constante do Item 9.2 deste EDITAL.

[bookmark: _Toc51595465]SEÇÃO IV – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

Eventual impugnação ao presente EDITAL deverá ser encaminhada à COMISSÃO DE LICITAÇÃO, nos termos do item 7.1.27 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da COPEL, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis antes da data da ENTREGA DOS DOCUMENTOS para participação da SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, ao seguinte endereço eletrônico e com a seguinte referência:

E-mail: projetoflash@copel.com
A/C: Presidente da COMISSÃO DE LICITAÇÃO – Apresentação de Impugnação ao EDITAL

1.1.5. A apresentação de impugnações pelo endereço eletrônico acima será considerada como protocolada na data de seu recebimento, exceto se recebida após as 18h00, hipótese em que será considerada recebida no dia útil imediatamente posterior.

1.1.6. A impugnação deverá ser acompanhada de cópia do documento de identidade do seu signatário, quando feita por pessoa física, ou de prova dos poderes de representação legal, quando feita por pessoa jurídica.

A impugnação ao EDITAL deverá ser dirigida ao Presidente da COMISSÃO DE LICITAÇÃO.

O protocolo de impugnação não impedirá a participação do PROPONENTE no LEILÃO e não suspenderá a exigibilidade dos itens impugnados.

A impugnação deverá especificar o item do EDITAL a que se refere e as respectivas razões do impetrante.

A COMISSÃO DE LICITAÇÃO deverá julgar e responder às eventuais impugnações em até 3 (três) dias úteis contados da apresentação, conforme o previsto no item 7.1.27, II, do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da COPEL.

1.1.7. [bookmark: _Ref34088131]Caso a resposta à impugnação ao EDITAL pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO promova alterações que afetem as condições de participação, a apresentação dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO ou a formulação da PROPOSTA ECONÔMICA, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO deverá republicar o aviso do EDITAL na mesma forma e prazo do texto original, exceto se a alteração não afetar as condições de participação, nos termos dos itens 7.1.27, §4º, II e 7.1.10 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da COPEL e do parágrafo único do art. 39 da Lei 13.303 de 30 de junho de 2016.

1.1.8. As respostas às impugnações ao EDITAL serão divulgadas no sítio eletrônico www.copel.com e comunicadas diretamente aos impugnantes que as apresentaram.

1.1.9. Caso a impugnação não seja respondida em até 3 (três) dias úteis contados da apresentação, o LEILÃO será adiado ou suspenso, sendo que a convocação da nova data da SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO deverá ocorrer com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, exceto na hipótese de necessidade de republicação do EDITAL prevista no item 1.15.1 acima.

1.1.10. Caso entenda necessário, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO poderá convocar nova data para a SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, de maneira que o ato de convocação deverá ser publicado com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis para a nova data da SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, exceto na hipótese de necessidade de republicação do EDITAL prevista no item 1.15.1 acima. 

[bookmark: _Toc51595466]SEÇÃO V – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

[bookmark: _Ref34088153]Todos os documentos deste LEILÃO, bem como as correspondências trocadas entre os PROPONENTES e a COMISSÃO DE LICITAÇÃO, deverão ser redigidos em língua portuguesa, sendo toda a documentação consultada e interpretada de acordo com este idioma. 

Na hipótese de ocorrência de fatos supervenientes à publicação do EDITAL que possam vir a retardar ou de alguma forma prejudicar o cronograma do processo de alienação, ficará facultada a sua revisão ao exclusivo critério do VENDEDOR, sem que caiba indenização ou ressarcimento de qualquer natureza aos eventuais interessados, PROPONENTES e ADJUDICATÁRIO.

Qualquer alteração no EDITAL será divulgada no sítio eletrônico www.copel.com. 

A inscrição para participação no LEILÃO se dará a partir da ENTREGA DOS DOCUMENTOS e implica a integral e incondicional aceitação de todos os termos, disposições e condições do EDITAL e dos ANEXOS, bem como das demais normas legais e regulamentares aplicáveis ao LEILÃO.

As informações e as regras para acesso à SALA DE INFORMAÇÕES VIRTUAL – DATA ROOM e para a realização de VISITAS TÉCNICAS estão disponíveis aos INTERESSADOS no ANEXO 22 – MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS DOS INTERESSADOS.

A prática de atos pelos PROPONENTES em cada etapa do LEILÃO está sujeita à preclusão, de modo que, encerrada uma etapa, o PROPONENTE não poderá praticar ato vinculado à tal etapa, salvo se expressamente admitido no EDITAL.

[bookmark: _Toc51595467]CAPÍTULO II – DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO

2.1. A COMISSÃO DE LICITAÇÃO processará e julgará o LEILÃO, cabendo-lhe conduzir os trabalhos necessários à sua realização, contando com a assessoria técnica e o apoio operacional da B3.

2.2. A COMISSÃO DE LICITAÇÃO poderá solicitar informações de quaisquer órgãos e entidades envolvidos neste LEILÃO, bem como do VENDEDOR e da COPEL TELECOM.

2.3. Além das prerrogativas que decorrem implicitamente da sua função legal, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO poderá:

2.3.1. solicitar aos PROPONENTES, a qualquer momento, esclarecimentos sobre os documentos por eles apresentados, bem como adotar critérios de saneamento de falhas de caráter formal no curso do LEILÃO, vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente dos envelopes apresentados pelos PROPONENTES;

2.3.2. promover diligência e pedir informações complementares para esclarecer o conteúdo e confirmar a autenticidade das informações contidas nos documentos, ou complementar a instrução do LEILÃO;

2.3.3. juntar documento que possa ser emitido via internet, caso constatada a ausência ou irregularidade em algum DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO; e

2.3.4. prorrogar os prazos deste EDITAL em caso de interesse público, caso fortuito ou força maior, sem que caiba a qualquer interessado ou terceiro direito de indenização ou reembolso de custos e despesas a qualquer título e seja a que tempo for.

2.4. A recusa do PROPONENTE em fornecer esclarecimentos e documentos ou em cumprir as exigências solicitadas pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO, nos prazos por ela determinados e de acordo com os termos deste EDITAL, poderá ensejar a desclassificação ou a INABILITAÇÃO do PROPONENTE e a execução da respectiva GARANTIA DE PROPOSTA, na forma prevista neste EDITAL.

[bookmark: _Toc51595468]CAPÍTULO III – DA PARTICIPAÇÃO NO LEILÃO

3.1. Poderão participar do LEILÃO, nos termos deste EDITAL, isoladamente ou em CONSÓRCIO, pessoas jurídicas brasileiras ou estrangeiras, instituições financeiras, FIP e PREVIC, observadas as regras específicas para celebração do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA fixadas no Capítulo VI deste EDITAL.

3.2. [bookmark: _Ref34088433]PROPONENTES Estrangeiros. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO equivalentes de PROPONENTES estrangeiros devem ser apresentados de forma a possibilitar a análise acerca da sua validade e exigibilidade, observado o disposto no item 1.16 deste EDITAL.

3.2.1. Na hipótese da inexistência de documentos equivalentes aos solicitados neste EDITAL, deverá ser apresentada declaração conforme o modelo do ANEXO 14 – Modelo de Declaração de Inexistência de Documento Estrangeiro Equivalente ou de Equivalência, informando tal fato, sob pena de desclassificação, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis.

3.2.2. O PROPONENTE estrangeiro, que participe isoladamente ou em CONSÓRCIO, deverá apresentar, em conjunto com os documentos do Volume 3, descritos na Cláusula IV a seguir, declaração de que, para participar do presente LEILÃO, submeter-se-á à legislação da República Federativa do Brasil e de que renuncia ao direito de realizar eventual reclamação por via diplomática, conforme modelo do ANEXO 8.

3.3. Os PROPONENTES estrangeiros, FIP ou PREVIC ou quaisquer participantes em CONSÓRCIO, deverão apresentar, juntamente com os documentos do Volume 3, adicionalmente, declaração de que, para celebrar o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA, observarão as disposições constantes do Capítulo VI.

3.4. CONSÓRCIOS. Será permitida a participação de PROPONENTES em CONSÓRCIO mediante a apresentação de compromisso de constituição de CONSÓRCIO regido pela lei brasileira, conforme modelo do ANEXO 12. 

3.5. Os PROPONENTES que desejarem participar em CONSÓRCIO deverão apresentar compromisso de constituição, conforme modelo do ANEXO 12, acompanhado dos documentos do Volume 1. 

3.5.1. Do compromisso de constituição de CONSÓRCIO deverá constar:

(i) qualificação das empresas consorciadas;

(ii) objetivo do CONSÓRCIO;

(iii) denominação do CONSÓRCIO;

(iv) indicação da empresa líder, responsável pela realização dos atos que cabem ao CONSÓRCIO;

(v) composição do CONSÓRCIO, com as respectivas participações das suas integrantes;

(vi) organização do CONSÓRCIO;

(vii) previsão de responsabilidade solidária das consorciadas pelo integral e tempestivo cumprimento das obrigações previstas no EDITAL (o que incluirá todos os seus ANEXOS, inclusive, sem limitação, o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA); e

(viii) prazo de duração do CONSÓRCIO.

3.5.1.1. Na hipótese de não cumprimento da(s) obrigação(ões) do CONSÓRCIO previstas neste EDITAL e em seus ANEXOS, seja no todo ou em parte, ainda que por inadimplência de um único membro do CONSÓRCIO, o CONSÓRCIO será desclassificado e será executada a GARANTIA DE PROPOSTA apresentada pela PROPONENTE. 

3.5.2. Cada consorciada deverá atender individualmente às exigências de HABILITAÇÃO contidas do Capítulo IV, Seção IV, do presente EDITAL.

3.5.3. Nenhum PROPONENTE poderá participar de mais de um CONSÓRCIO, ainda que por intermédio de suas controladoras, controladas, coligadas ou pessoas jurídicas sujeitas a controle comum, ainda que com participações ou membros distintos entre si.

3.5.4. A desclassificação de qualquer consorciada acarretará a automática desclassificação de todo o CONSÓRCIO.

3.5.5. No caso de CONSÓRCIO com integrantes estrangeiros e nacionais, a liderança competirá aos integrantes nacionais do CONSÓRCIO, observando-se o disposto nos itens 1.16, 4.17.2, 4.31 e 4.35 deste EDITAL para a consorciada estrangeira.

3.5.6. No caso de CONSÓRCIO, cada uma das declarações exigidas individualmente das consorciadas deverá ser assinada pelos seus respectivos representantes legais de cada uma das empresas consorciadas.

3.6. Os PROPONENTES serão representados no LEILÃO, necessariamente, por REPRESENTANTES CREDENCIADOS, que os representarão nos atos praticados perante a COMISSÃO DE LICITAÇÃO, e por PARTICIPANTE CREDENCIADO, a quem competirá a representação nos atos praticados junto à B3.

3.7. Não poderão participar deste LEILÃO os PROPONENTES que:

3.7.1. tenham sido declarados inidôneos;

3.7.2.  estejam impedidos ou suspensos de licitar ou contratar com a Administração Pública;

3.7.3.  tenham sido condenados, por sentença transitada em julgado, à pena de interdição de direitos devido à prática de crimes ambientais, conforme disciplinado no art. 10 da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro 1998;

3.7.4.  estejam sob recuperação judicial ou extrajudicial, salvo se objetivamente comprovarem, juntamente com os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, condições financeiras, legais e objetivas de cumprimento das obrigações decorrentes deste LEILÃO, incluindo, sem se limitar, a celebração do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA e o cumprimento das respectivas obrigações;

3.7.5.  sejam pessoa jurídica cujos administradores, gerentes, acionistas ou detentores de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, controlador, responsável técnico ou subcontratado que tenham participado da elaboração dos estudos, inclusive, mas sem se limitar, de consultoria econômico-financeira ou assessoria para a venda objeto do LEILÃO, que serviram de base a alienação do OBJETO do LEILÃO;

3.7.6.  estejam, diretamente ou por meio de qualquer coligada, sendo assessorada por qualquer assessor, consultor, empresa ou escritório contratados pelo VENDEDOR em qualquer fase do LEILÃO; 

3.7.7. enquadrem-se nas hipóteses do art. 38 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016 e do item 7.1.15 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da COPEL; ou

3.7.8. não possam apresentar as declarações e garantias estabelecidas no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA.
[bookmark: _Toc51595469]CAPÍTULO IV – DA DOCUMENTAÇÃO

4.1. [bookmark: _Ref34088253]Os PROPONENTES deverão apresentar a documentação relativa ao LEILÃO descrita no presente EDITAL em 2 (duas) vias físicas idênticas e encadernadas separadamente, em sua forma original ou cópia autenticada, observado o item 4.7.4 quanto às GARANTIAS DE PROPOSTA, e todas as páginas devem ser numeradas sequencialmente e rubricadas pelos respectivos REPRESENTANTES CREDENCIADOS, inclusive páginas de separação, catálogos, desenhos ou similares, se houver, independentemente de ser mais de um caderno, e, ainda, conter, no início, um índice das matérias e das páginas correspondentes e ao final, um termo de encerramento, de modo a refletir o número exato de páginas, incluindo a capa, não sendo permitidas emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas.

4.1.1. Os PROPONENTES deverão entregar, ainda, 2 (duas) vias digitalizadas dos documentos rubricados, em pendrive, um para cada via, sem restrições de cópia ou impressão.

4.1.2. Os PROPONENTES deverão apresentar à COMISSÃO DE LICITAÇÃO por meio dos PARTICIPANTES CREDENCIADOS, os Volumes 1, 2 e 3 contendo ambas as vias, discriminando em seu exterior a seguinte identificação: 

VOLUME 1 (em 2 vias físicas e eletrônicas):
EDITAL DE LEILÃO Nº 01/2020 – ALIENAÇÃO DE 100% (CEM POR CENTO) DAS AÇÕES DA COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A. 
DENOMINAÇÃO SOCIAL DO PROPONENTE (NO CASO DE CONSÓRCIO, DEVERÁ SER INDICADA A DENOMINAÇÃO DESTE, COM INDICAÇÃO DE SEUS INTEGRANTES E DA RESPECTIVA EMPRESA LÍDER)
PARTICIPANTE CREDENCIADO
NOME, TELEFONE E E-MAIL DOS REPRESENTANTES DO PROPONENTE E DO PARTICIPANTE CREDENCIADO
VOLUME 1 –GARANTIA DE PROPOSTA

VOLUME 2 (em 2 vias físicas e eletrônicas):
EDITAL DE LEILÃO Nº 01/2020 – ALIENAÇÃO DE 100% (CEM POR CENTO) DAS AÇÕES DA COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A.
DENOMINAÇÃO SOCIAL DO PROPONENTE (NO CASO DE CONSÓRCIO, DEVERÁ SER INDICADA A DENOMINAÇÃO DESTE, COM INDICAÇÃO DE SEUS INTEGRANTES E DA RESPECTIVA EMPRESA LÍDER)
PARTICIPANTE CREDENCIADO
NOME, TELEFONE E E-MAIL DOS REPRESENTANTES DO PROPONENTE E DO PARTICIPANTE CREDENCIADO
VOLUME 2 – PROPOSTA ECONÔMICA

VOLUME 3 (em 2 vias físicas e eletrônicas):
EDITAL DE LEILÃO Nº 01/2020 – ALIENAÇÃO DE 100% (CEM POR CENTO) DAS AÇÕES DA COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A.
DENOMINAÇÃO SOCIAL DO PROPONENTE (NO CASO DE CONSÓRCIO, DEVERÁ SER INDICADA A DENOMINAÇÃO DESTE, COM INDICAÇÃO DE SEUS INTEGRANTES E DA RESPECTIVA EMPRESA LÍDER)
PARTICIPANTE CREDENCIADO
NOME, TELEFONE E E-MAIL DOS REPRESENTANTES DO PROPONENTE E DO PARTICIPANTE CREDENCIADO
VOLUME 3 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1.3. Um dos REPRESENTANTES CREDENCIADOS de cada PROPONENTE deverá rubricar sobre o lacre de cada um dos envelopes indicados no item 4.1.

4.1.4. Cada uma das vias contidas nos volumes indicados no item acima deverá conter termo de encerramento especificando a quantidade total de páginas da via, incluindo a capa, não sendo permitidas emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, o qual não deverá ser numerado e não deverá ser assinado pelos REPRESENTANTES CREDENCIADOS. 

4.1.5. Somente será exigido o reconhecimento de firma nos documentos nos quais tal exigência for expressamente prevista no EDITAL ou em seus ANEXOS, sendo aceito, nesses casos, o reconhecimento de firma digital, nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2/2001. 






4.2. Os PROPONENTES deverão apresentar:

4.2.1. No Volume 1, 

a) Documentos de representação, referidos no Capítulo IV, Seção II, do EDITAL; 

b) a GARANTIA DE PROPOSTA, nas condições estabelecidas neste EDITAL e no ANEXO 3 - MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO; e

c) Contrato de intermediação entre o PARTICIPANTE CREDENCIADO e o PROPONENTE, acompanhado dos poderes dos signatários, conforme modelo e orientações constantes no ANEXO 3 - MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO.

4.2.2. No Volume 2, a PROPOSTA ECONÔMICA, nos termos do Capítulo IV, Seção III; e

4.2.3. No Volume 3, os documentos exigidos no Capítulo IV, Seção IV e em demais itens deste Edital. 

4.3. A ENTREGA DOS DOCUMENTOS dos Volumes 1, 2 e 3 será feita pelos PROPONENTES na data prevista no Capítulo IX do EDITAL. 

4.3.1. Serão abertos os envelopes das PROPOSTAS ECONÔMICAS na SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO somente dos PROPONENTES cujos documentos contidos no Volume 1 tenham sido aprovados pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

4.4. Toda a documentação apresentada pelos PROPONENTES deverá estar em vigor na data limite fixada no cronograma constante do Capítulo IX para apresentação dos volumes indicados no Capítulo V, Seção I, deste EDITAL. 
[bookmark: _Ref34088384]
4.5. [bookmark: _Ref40717439]Os documentos redigidos em língua estrangeira deverão ser acompanhados de tradução juramentada e autenticados com a confirmação de autenticidade emitida pela representação diplomática ou consular do Brasil no país de origem do documento, ou acompanhados de aposição de apostila nos termos da Convenção sobre a Eliminação da Exigência de Legalização de Documentos Públicos Estrangeiros, firmada em Haia, em 5 de outubro de 1961 e do Decreto Federal 8.660 de 29 de janeiro de 2016.

4.6. Os documentos deverão ser apresentados conforme os modelos constantes dos ANEXOS do EDITAL, quando houver.

4.6.1. A COMISSÃO DE LICITAÇÃO poderá aceitar documentos com pequenos ajustes com relação aos modelos constantes dos ANEXOS do EDITAL, desde que não se altere a substância destes nem se prejudique ou altere a compreensão dos respectivos conteúdos.

4.6.2. Serão admitidas assinaturas eletrônicas, desde que, no documento apresentado, constem meios hábeis para a verificação de sua autenticidade, incluindo, mas não se limitando a QR Codes e códigos para validação em links de sites expressamente indicados no documento em questão.

[bookmark: _Toc51595470]SEÇÃO I – DA GARANTIA DE PROPOSTA

4.7. Para participar deste LEILÃO o PROPONENTE deverá apresentar, no Volume 1, a GARANTIA DE PROPOSTA válida e em conformidade as exigências deste EDITAL e do ANEXO 3 – MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO.

4.7.1. A GARANTIA DE PROPOSTA deverá ser apresentada nas modalidades: (i) caução em dinheiro; (ii) seguro-garantia; ou (iii) fiança bancária.

4.7.2. [bookmark: _Ref34088364]A GARANTIA DE PROPOSTA será de 5% (cinco por cento) do VALOR MÍNIMO DE ARREMATAÇÃO, R$ 70.054.515,00 (setenta milhões, cinquenta e quatro mil, quinhentos e quinze reais). 

4.7.3. [bookmark: _Hlk44707198][bookmark: _Hlk34992664]A GARANTIA DE PROPOSTA deverá ter a mesma validade da PROPOSTA ECONÔMICA, cuja vigência será de 180 (cento e oitenta) dias, nos termos do item 4.27 do EDITAL. Ou seja, deverá vigorar de 05/11/2020 à 03/05/2021, incluindo-se ambas as datas de início e de fim da vigência. 

4.7.3.1. Em atendimento à regulamentação aplicável ao seguro-garantia, para que sejam contempladas as 24 (vinte e quatro) horas do período mínimo de vigência, deve haver o acréscimo de 1 (um) dia à data de início da vigência, em atendimento ao item 19.2 da Circular SUSEP nº 477/2013. Ou seja, deverá vigorar de 04/11/2020 à 03/05/2021.

4.7.4. [bookmark: _Ref35252267]A GARANTIA DE PROPOSTA deverá ser específica e aportada para o OBJETO do LEILÃO, devendo ser apresentada em sua forma original na 1ª via do Volume 1, passível de autenticidade digital, se aplicável.

4.7.5. O instrumento de GARANTIA DE PROPOSTA não poderá conter cláusula ou condição que exclua quaisquer responsabilidades contraídas pelo PROPONENTE relativamente à participação no LEILÃO.

4.8. A GARANTIA DE PROPOSTA deverá ser incluída no Volume 1 e conter, conforme o caso: (i) o instrumento da fiança bancária, em favor do VENDEDOR; (ii) a apólice de seguro garantia, tendo como segurado o VENDEDOR; ou (iii) comprovantes de depósito da caução em dinheiro efetuado em agência do Banco do Brasil (“BANCO DO BRASIL”), Agência 3064-3, Conta 3574-2, de titularidade do VENDEDOR. Caso seja realizada transferência de Banco do Brasil para Banco do Brasil, deverá ser realizado Depósito Identificado, sendo o Identificador 1 o CNPJ da empresa que está transferindo o valor e o Identificador 3 o motivo da transferência.

4.8.1. A GARANTIA DE PROPOSTA ficará sob a guarda do VENDEDOR, quando se tratar de caução em dinheiro, ou da B3, nas demais modalidades admitidas, até que seja liberada ou executada na forma indicada neste EDITAL.

4.8.2. No caso de GARANTIA DE PROPOSTA aportada sob a modalidade de seguro-garantia:

(i) a apólice deverá indicar o PROPONENTE como tomador e o VENDEDOR como beneficiário e deverá ainda observar a legislação e regulamentação aplicáveis, incluindo, sem limitação, os atos normativos da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP aplicáveis a seguros-garantia;

(ii) a apólice deverá ser emitida por seguradora devidamente constituída e autorizada a operar pela SUSEP; e

(iii) a autenticidade das apólices de seguro garantia com certificação digital deverá ser passível de verificação no site da seguradora ou da SUSEP.

4.8.3. No caso de GARANTIA DE PROPOSTA aportada sob a modalidade de fiança:

(i) a fiança deverá indicar o PROPONENTE como afiançado e que as obrigações da fiança sejam perante o VENDEDOR;

(ii) a fiadora deverá ser banco comercial, de investimento e/ou múltiplo, autorizado a funcionar no Brasil, segundo a legislação brasileira e o regulamento próprio do setor financeiro e que observe as vedações do Conselho Monetário Nacional quanto aos limites de endividamento e diversificação do risco;

(iii) a fiadora deverá ser banco classificado entre o primeiro e o segundo piso, ou seja, entre “A” e “B” na escala de rating de longo prazo de, no mínimo, uma das seguintes agências de classificação de risco: Fitch Ratings, Moody’s ou Standard & Poors; e

(iv) o banco deverá possuir o sistema EMVIA para que a B3 verifique a autenticidade da carta de fiança.

4.8.4. Os instrumentos de garantia deverão ter seu valor expresso em Reais (R$) e no caso da GARANTIA DE PROPOSTA aportada sob a modalidade seguro-garantia e fiança bancária, deverão conter assinatura dos administradores da sociedade emitente (podendo ser assinatura com certificação digital, no caso de apólice emitida dessa forma), com comprovação dos respectivos poderes para representação somente caso o cadastro do emissor esteja desatualizado na B3, conforme previsão do MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO.

4.9. Os termos da GARANTIA DE PROPOSTA não poderão ser alterados, exceto em casos expressamente permitidos pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO.

4.10. Se o PROPONENTE participar isoladamente, a GARANTIA DE PROPOSTA deverá ser apresentada em nome próprio. Em caso de PROPONENTE em CONSÓRCIO, será admissível tanto o aporte total da GARANTIA DE PROPOSTA por somente um dos consorciados em benefício de todos os consorciados remanescentes, quanto o aporte conjunto por duas ou mais consorciadas, desde que os instrumentos somados atinjam o montante exigido no item 4.7.2.

4.10.1. Cada consorciada poderá optar isoladamente por uma das modalidades de garantia admitidas neste EDITAL para a composição da GARANTIA DE PROPOSTA da PROPONENTE, sem prejuízo da escolha pelas demais consorciadas por modalidade diversa.

4.10.2. Se o PROPONENTE participar em CONSÓRCIO, não serão aceitas GARANTIAS DE PROPOSTA que apresentem como tomador/afiançado/depositário o nome do CONSÓRCIO. Nesse caso, a GARANTIA DE PROPOSTA poderá ser apresentada:

(i) em somente um instrumento em nome de somente uma das pessoas jurídicas devidamente constituídas pertencentes ao CONSÓRCIO; ou

(ii) em instrumentos distintos, cada um em nome de uma consorciada.

4.10.3. Em todos os casos:

(i) a GARANTIA DE PROPOSTA deverá assegurar as obrigações assumidas pelo CONSÓRCIO e seus consorciados em razão de sua participação na licitação, sendo vedado o instrumento que garanta apenas a participação de determinada consorciada ou que limite, de qualquer forma, a garantia às obrigações de outras consorciadas; e

(ii) a GARANTIA DE PROPOSTA deverá indicar o nome do CONSÓRCIO, as razões sociais de todas as consorciadas e respectivos CNPJs, bem como a indicação dos percentuais de participação.

4.11. [bookmark: _Hlk34998474]Caso o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA não tenha sido celebrado em até 30 (trinta) dias anteriores ao término da vigência da GARANTIA DE PROPOSTA, cada PROPONENTE deverá, em até 15 (quinze) dias anteriores ao término de sua vigência, independentemente de comunicação formal por parte do VENDEDOR, renovar a sua GARANTIA DE PROPOSTA nas mesmas condições e pelo mesmo prazo de renovação da PROPOSTA ECONÔMICA, da forma como definida neste EDITAL, sob pena de desclassificação do PROPONENTE.

4.11.1. No caso de renovação, o índice utilizado para atualização monetária da GARANTIA DE PROPOSTA será SELIC, sendo calculado com base na variação positiva apurada entre o mês da ENTREGA DOS DOCUMENTOS e o mês imediatamente anterior à renovação da GARANTIA DE PROPOSTA.

4.12. [bookmark: OLE_LINK1]As GARANTIAS DE PROPOSTA deverão, mediante solicitação dos PROPONENTES, ser devolvidas após 30 (trinta) dias corridos contados da data da celebração do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA. 

4.12.1. No caso de anulação ou revogação do LEILÃO, as GARANTIAS DE PROPOSTA poderão ser devolvidas em até 30 (trinta) dias corridos após a data da publicação da decisão.

4.13. A B3 analisará a regularidade e efetividade das GARANTIAS DE PROPOSTA apresentadas, comunicando à COMISSÃO DE LICITAÇÃO o resultado de tal análise. Caberá à COMISSÃO DE LICITAÇÃO a decisão final sobre a aceitação das GARANTIAS DE PROPOSTA apresentadas, sendo que os PROPONENTES que não apresentarem as GARANTIAS DE PROPOSTA nas condições estabelecidas neste EDITAL e no ANEXO 3 – MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO estarão impedidos de participar do LEILÃO e terão os demais documentos devolvidos.

4.14. Caso seja identificado vício sanável na GARANTIA DE PROPOSTA, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO poderá solicitar ao PROPONENTE a realização de ajuste na GARANTIA DE PROPOSTA, nos termos do item 7.1.9, §1º e §2º do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da COPEL. 

4.15. [bookmark: _Ref34088212]As GARANTIAS DE PROPOSTA poderão ser executadas mediante prévia comunicação ao PROPONENTE, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no Capítulo X deste EDITAL, no ANEXO 2 – CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA e na legislação aplicável, nas seguintes hipóteses:

4.15.1. inadimplemento total ou parcial, por parte dos PROPONENTES, das obrigações por eles assumidas em virtude de sua participação no LEILÃO;

4.15.2. apresentação, pelo PROPONENTE, de documentos em desconformidade com o estabelecido neste EDITAL;

4.15.3.  ausência de RATIFICAÇÃO DO LANCE pelo PROPONENTE na forma exigida por este EDITAL;

4.15.4.  retirada ou desistência da PROPOSTA ECONÔMICA pelo PROPONENTE dentro de seu período de validade;

4.15.5. ausência de apresentação, na forma prevista neste EDITAL, de PROPOSTA ECONÔMICA conforme modelo previsto no ANEXO 4; 

4.15.6.  atraso na comprovação da efetiva constituição e registro da sociedade na forma e nas hipóteses estipuladas neste EDITAL como condição para assinatura do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA; 

4.15.7.  Recusa, não comparecimento ou omissão em celebrar o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA na forma e no prazo estipulados neste EDITAL, bem como caso o PROPONENTE deixar de cumprir quaisquer exigências previstas neste EDITAL como condição para a celebração do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA;

4.15.8. recusa em efetuar o pagamento integral e tempestivo dos valores previstos neste EDITAL (ainda que a recusa seja somente por consorciada integrante de PROPONENTE em CONSÓRCIO) como condição prévia à assinatura do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA;

4.15.9. não realização, por fato imputável à(s) ADJUDICATÁRIA(S), de qualquer obrigação que lhe caiba conforme previsto neste EDITAL;

4.15.10. prática de atos visando fraudar o LEILÃO ou frustrar os seus objetivos; e

recusa em fornecer esclarecimentos e documentos ou em cumprir as exigências solicitadas pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO, nos prazos por ela determinados e de acordo com os termos deste EDITAL.

[bookmark: _Toc51595471]SEÇÃO II – DOS REPRESENTANTES

[bookmark: _Toc51595472]SUBSEÇÃO I – DOS REPRESENTANTES CREDENCIADOS

4.16. Cada PROPONENTE deverá comprovar a existência de representante(s) legal(is) ou procuradores, denominados REPRESENTANTES CREDENCIADOS, aptos a representá-los perante a COMISSÃO DE LICITAÇÃO.

4.17. A outorga de poderes de representação aos REPRESENTANTES CREDENCIADOS poderá ser comprovada:

4.17.1. No caso de PROPONENTES brasileiros ou filiais de pessoas jurídicas estrangeiras autorizadas a funcionar no Brasil, mediante apresentação dos atos constitutivos e atas de eleição e/ou certidão simplificada, em se tratando de representantes legais estatutários ou administradores, ou instrumento de mandato, público ou particular, que comprove poderes para, em nome do PROPONENTE, praticar todos os atos referentes ao LEILÃO (incluindo os poderes de representar o PROPONENTE administrativamente, fazer acordos e renunciar a direitos, como direito de recurso), e em se tratando de procurações, estas deverão ser apresentadas com firma reconhecida e ser acompanhadas de documentos que comprovem os poderes do(s) outorgante(s), admitida certidão simplificada para este fim, conforme última alteração arquivada no registro empresarial ou civil competente.

4.17.2. No caso de PROPONENTE estrangeira que não funcione no Brasil, mediante apresentação de:

4.17.2.1.  instrumento de mandato outorgado a representante residente no Brasil, com a(s) assinatura(s) devidamente reconhecida(s) por notário ou outra entidade de acordo com a legislação aplicável aos documentos, observado o disposto no item 4.5, que comprove poderes para:

(i)  praticar, em nome do PROPONENTE, todos os atos referentes ao LEILÃO, exceto aqueles referidos no item 4.21 e seguintes do EDITAL, que caberão unicamente aos PARTICIPANTES CREDENCIADOS;

(ii)  receber citação e representar o PROPONENTE administrativa e judicialmente, nos termos da Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016 e Regulamento Interno de Licitações e Contratos da COPEL; e

(iii) fazer acordos e renunciar a direitos.

4.17.2.2. documentos que comprovem os poderes dos outorgantes, observado o disposto no item 4.5, conforme última alteração arquivada no registro empresarial, civil competente ou exigência equivalente do país de origem.

4.17.3. Para o caso de CONSÓRCIO, juntamente com o compromisso de constituição de CONSÓRCIO, conforme modelo do ANEXO 12, acompanhado da comprovação de poderes dos signatários por meio dos respectivos documentos de representação das consorciadas, ou, se o documento for estrangeiro, revestido das formalidades do item 4.5, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

(i) Caso a consorciada líder represente as consorciadas na celebração do compromisso de que trata este item, procurações outorgadas pelas demais consorciadas à empresa líder, conferindo-lhe poderes expressos, irretratáveis e irrevogáveis, para concordar com condições, transigir, compromissar-se, assinar quaisquer papéis, documentos e instrumentos de contratação relacionados com o OBJETO do LEILÃO; e

(ii) Documentos que comprovem os poderes de todas as outorgantes, conforme última alteração do contrato ou estatuto social arquivada no registro empresarial ou civil competente, admitida para este fim a apresentação de certidões simplificadas emitidas pelas respectivas Juntas Comerciais.

4.18. Não será admitido aos REPRESENTANTES CREDENCIADOS intervir nem praticar atos durante a SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, tendo em vista que tal representação será exercida exclusivamente pelos PARTICIPANTES CREDENCIADOS.

4.19. [bookmark: _Ref34088391]Cada REPRESENTANTE CREDENCIADO somente poderá exercer a representação de um único PROPONENTE.

4.20. Os REPRESENTANTES CREDENCIADOS deverão firmar todos os documentos e declarações exigidos neste EDITAL, bem como o contrato de intermediação entre o PARTICIPANTE CREDENCIADO e o PROPONENTE, salvo em caso de inaplicabilidade.

[bookmark: _Toc51595473]SUBSEÇÃO II – DO PARTICIPANTE CREDENCIADO

4.21. [bookmark: _Ref35203714]O PARTICIPANTE CREDENCIADO deverá representar os PROPONENTES junto à B3 na entrega de todos os documentos requeridos neste EDITAL e nos atos da SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, em especial na entrega da PROPOSTA ECONÔMICA e na apresentação de lances à viva-voz.

4.22. O contrato de intermediação entre o PARTICIPANTE CREDENCIADO e o PROPONENTE terá o conteúdo especificado no ANEXO 3 - MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO.

4.23. Cada PARTICIPANTE CREDENCIADO somente poderá exercer a representação de um único PROPONENTE e cada PROPONENTE somente poderá estar representada e participar do LEILÃO por meio de um único PARTICIPANTE CREDENCIADO.

4.24. Em caso de CONSÓRCIO, o contrato com o PARTICIPANTE CREDENCIADO deverá ser firmado de acordo com o disposto no ANEXO 3 – MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO.

[bookmark: _Toc51595474]SEÇÃO III – DA PROPOSTA ECONÔMICA

4.25. A PROPOSTA ECONÔMICA deverá ser apresentada nos termos do ANEXO 4 – Modelo de PROPOSTA ECONÔMICA, na qual constará a identificação do PROPONENTE e o valor, referido na DATA-BASE, em algarismos e por extenso, proposto pelo PROPONENTE para aquisição das ações de emissão da COPEL TELECOM de titularidade do VENDEDOR nos termos deste EDITAL.

4.25.1. Em caso de discrepância entre as formas numéricas e por extenso do valor proposto, prevalecerá a forma por extenso.

4.26. A PROPOSTA ECONÔMICA do PROPONENTE deverá ser igual ou maior que o VALOR MÍNIMO DE ARREMATAÇÃO.

4.27. A PROPOSTA ECONÔMICA deverá ter validade de 180 (cento e oitenta) dias, contados da ENTREGA DOS DOCUMENTOS, sendo certo, entretanto, que as PROPOSTAS ECONÔMICAS e as GARANTIAS DE PROPOSTAS deixarão de vigorar antecipadamente no caso da consumação do FECHAMENTO.

4.27.1. Caso o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA não tenha sido celebrado em até 30 (trinta) dias anteriores ao término da vigência da PROPOSTA ECONÔMICA, cada PROPONENTE deverá, em até 15 (quinze) dias anteriores ao término da sua vigência, independentemente de comunicação formal por parte do VENDEDOR, renovar a PROPOSTA ECONÔMICA nas mesmas condições pelo prazo de 90 (noventa) dias adicionais a sua vigência inicial sob pena de desclassificação do PROPONENTE.

4.28. A PROPOSTA ECONÔMICA de todos os PROPONENTES, assim como os lances efetuados na etapa viva-voz do LEILÃO, serão incondicionais, irretratáveis e irrevogáveis.

4.28.1. O PROPONENTE, obrigatoriamente, de forma irretratável e irrevogável, deverá honrar a sua PROPOSTA ECONÔMICA nas condições ofertadas, sob pena de execução da GARANTIA DE PROPOSTA.

4.29. [bookmark: _Ref34088220]Caso todas as propostas sejam desclassificadas ou todos os PROPONENTES sejam inabilitados, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO poderá conferir oportunidade para apresentação de nova documentação em 5 (cinco) dias úteis a partir da data da divulgação da respectiva decisão de desclassificação ou de inabilitação, conforme o caso.

[bookmark: _Toc51595475]SEÇÃO IV – DA HABILITAÇÃO 

4.30. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverão ser apresentados conforme as exigências abaixo discriminadas.

4.31. Os PROPONENTES estrangeiros deverão apresentar os documentos equivalentes aos exigidos neste EDITAL, conforme instruções no item 3.2 e seguintes.

4.32. As certidões apresentadas para fins de atendimento das exigências do EDITAL serão aceitas, salvo disposição contrária do EDITAL e quando delas não constar prazo de validade, se emitidas em até 90 (noventa) dias antes da data para ENTREGA DOS DOCUMENTOS.

4.33. [bookmark: _Ref34088226]Caso alguma das certidões relacionadas no Capítulo IV, Seção IV, Subseção II, seja positiva, e nela não esteja consignada a situação atualizada do processo, deverá estar acompanhada de prova de quitação e/ou de certidões que tragam a situação atualizada da ação ou dos procedimentos administrativos que comprovem a regularidade do PROPONENTE, com prazo de, no máximo, 90 (noventa) dias anteriores à data da SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO.

[bookmark: _Toc51595476]SUBSEÇÃO I – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

4.34. Os PROPONENTES deverão apresentar os documentos a seguir listados em vias física e eletrônica:

4.34.1. No caso de sociedade: ato constitutivo, estatuto ou contrato social vigente, acompanhado de prova de eleição da administração, no caso de sociedade limitada, ou, no caso de sociedade por ações, de eleição da diretoria e do conselho de administração, quando houver, em exercício, devidamente registrados na junta comercial ou cartório de registro competentes e certidão expedida pela junta comercial ou cartório de registro competente, com as informações atualizadas sobre o registro da empresa;

4.34.2. No caso de instituição financeira, comprovação de autorização de funcionamento pelo Banco Central do Brasil, além dos demais documentos aplicáveis previstos neste EDITAL;

4.34.3. No caso de FIP, além dos demais documentos aplicáveis previstos neste EDITAL:

(i) cópia autenticada do instrumento de constituição e do inteiro teor do regulamento em vigor, devidamente acompanhados de certidão comprobatória de seu registro em Cartório de Registro de Títulos e Documentos;

(ii) cópia autenticada do comprovante de registro de funcionamento do FIP junto à CVM;

(iii) prova de contratação de gestor, se houver, bem como de eleição do administrador em exercício;

(iv) comprovante de registro do administrador e, se houver, do gestor do fundo de investimento em participações, perante a CVM; e

(v) comprovação de que o fundo de investimento em participações encontra-se devidamente autorizado a participar do LEILÃO e que o seu administrador pode representá-lo em todos os atos e para todos os efeitos do LEILÃO, assumindo em nome do fundo de investimentos em participações todas as obrigações e direitos que decorrem do LEILÃO.

4.34.4. No caso de entidade aberta ou fechada de previdência complementar, comprovação de autorização específica quanto à sua constituição e funcionamento, expedida pelo respectivo órgão fiscalizador e declaração emitida pela Superintendência Nacional de Previdência Complementar, do Ministério da Previdência Social, de que os planos e benefícios por ela administrados não se encontram sob liquidação ou intervenção, além dos demais documentos aplicáveis previstos neste EDITAL.

4.35. [bookmark: _Ref34088471]No caso de PROPONENTES estrangeiros em funcionamento no Brasil, será exigido, adicionalmente, ato de autorização e ato de registro para funcionamento expedidos pelos órgãos competentes.

4.36. O PROPONENTE estrangeiro que não esteja constituído e em funcionamento no Brasil, deverá apresentar juntamente com a documentação equivalente nos termos do item 3.2 deste EDITAL, as declarações constantes do ANEXO 8, ANEXO 13 e ANEXO 14 deste EDITAL.

[bookmark: _Toc51595477]SUBSEÇÃO II – DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

4.37. O PROPONENTE deverá apresentar os documentos a seguir listados:

(i) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ;

(ii) cópia simples do cartão de inscrição no cadastro de contribuinte estadual relativo ao domicílio ou sede do PROPONENTE, ou documento comprobatório de não contribuinte, conforme o caso;

(iii) cópia simples do cartão de inscrição no cadastro de contribuinte municipal relativo ao domicílio ou sede do PROPONENTE, ou certidão de não contribuinte, conforme o caso;

(iv) certidão conjunta de regularidade fiscal relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

(v) certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do PROPONENTE;

(vi) certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do PROPONENTE;

(vii) certificado de regularidade perante o FGTS, que esteja dentro do prazo de validade nele atestado; e

(viii) certidão negativa de débitos trabalhistas, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

4.37.1. O PROPONENTE estrangeiro que não esteja constituído e em funcionamento no Brasil, deverá apresentar documentação equivalente à acima exigida, conforme disciplinado no item 3.2 deste EDITAL.

4.37.2.  Em caso de inaplicabilidade da documentação do item 4.35 aos PROPONENTES constituídos sob a forma de FIP, tais PROPONENTES deverão apresentar declaração informando a inaplicabilidade. Em qualquer caso, estes PROPONENTES deverão apresentar documentos do item 4.46 de seus respectivos gestores ou administradores para comprovar a regularidade fiscal e trabalhista.

[bookmark: _Toc51595478]SUBSEÇÃO III – DECLARAÇÕES

4.38. Os PROPONENTES, quando aplicável, deverão apresentar, no Volume 3, as seguintes declarações, conforme os modelos constantes dos ANEXOS ao EDITAL:

4.38.1. Declaração de Ciência dos Termos do EDITAL e de Ausência de Impedimento de Participação no LEILÃO (ANEXO 6);

4.38.2.  Declaração de Regularidade ao art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (ANEXO 7);

4.38.3.  Declaração de Submissão à Legislação Brasileira (ANEXO 8), em caso de PROPONENTE estrangeiro;

4.38.4.  Declaração de Conhecimento, Cumprimento e Submissão à Regulação de Telecomunicações (ANEXO 9);

4.38.5.  Declaração de Adequação das Diligências Realizadas e da Base da Compra e Venda (ANEXO 10);

4.38.6.  Declaração de Renúncia à VISITA TÉCNICA (ANEXO 11), para o PROPONENTE que optar por não fazer a visita técnica nos termos do item 1.3.4;

4.38.7.  Declaração de Constituição de Sociedade (ANEXO 13), em caso de PROPONENTES estrangeiros, FIP ou PREVIC;

4.38.8.  Declaração de Inexistência de Documento Estrangeiro Equivalente ou de Equivalência (ANEXO 14), em caso de PROPONENTES estrangeiros;

4.38.9.  Declaração de não Incursão em Propriedade Cruzada Vedada (ANEXO 15);

4.38.10.  Declaração de Submissão à Análise Concorrencial pelo CADE (ANEXO 16); e

4.38.11. Declaração de Ciência da Reorganização Societária (ANEXO 17).

[bookmark: _Toc51595479]CAPÍTULO V – DAS ETAPAS DO LEILÃO

[bookmark: _Toc51595480]SEÇÃO I – DA ENTREGA DOS DOCUMENTOS

5.1. Os PROPONENTES deverão apresentar perante a COMISSÃO DE LICITAÇÃO, na B3, no dia e local indicado no cronograma previsto no Capítulo IX deste EDITAL, devidamente representadas por representante do PARTICIPANTE CREDENCIADO, os Volumes 1, 2 e 3, devidamente lacrados, cada qual, em seu respectivo invólucro opaco, contendo 2 (duas) vias físicas e 2 (duas) eletrônicas dos documentos, da forma como estipulada no Capítulo IV deste EDITAL.

[bookmark: _Toc51595481]SEÇÃO II – DO CONTEÚDO E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE REPRESENTAÇÃO E GARANTIA DE PROPOSTA CONSTANTES DO VOLUME 1

5.2. A participação dos PROPONENTES no LEILÃO estará condicionada à apresentação e à regularidade dos documentos incluídos no Volume 1.

5.3. Caberá à COMISSÃO DE LICITAÇÃO decidir sobre a aceitabilidade dos documentos apresentados.

[bookmark: _Toc51595482]SEÇÃO III – DA SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO

5.4. [bookmark: _Ref34088491]O LEILÃO ocorrerá em sessão pública, a ser realizada na B3, conduzida pelo DIRETOR DA SESSÃO, com a participação da COMISSÃO DE LICITAÇÃO, e compreenderá as etapas de: (i) abertura dos Volumes 2 dos PROPONENTES que tiveram a GARANTIA DE PROPOSTA e demais documentos do Volume 1 aprovados pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO; (ii) etapa de lances em viva-voz, conforme o caso; e (iii) classificação dos PROPONENTES.

5.5. A SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO terá início com a abertura dos Volumes 2, nos termos do item 5.4.

5.5.1. O DIRETOR DA SESSÃO abrirá os Volumes 2, realizará a leitura dos valores das PROPOSTAS ECONÔMICAS e exibirá os valores ofertados por meio do sistema da B3, que realizará a ordem de classificação provisória.

5.5.2. Será desclassificada a PROPOSTA ECONÔMICA que desrespeitar o disposto neste EDITAL, em especial: (i) não observe o modelo previsto no ANEXO 4; (ii) contenha rasura, borrão, entrelinha ou linguagem que impossibilite a exata compreensão de seu conteúdo; (iii) contenha emendas, ressalvas ou omissões; (iv) submeta-se à condição ou a termo não previstos neste EDITAL; ou (v) não ofertar valor igual ou maior que o VALOR MÍNIMO DE ARREMATAÇÃO, que será de R$ 1.401.090.300,00 (um bilhão, quatrocentos e um milhões, noventa mil e trezentos reais), referidos à DATA-BASE.

5.6. [bookmark: _Ref34088502]Uma vez abertos os Volumes 2, as propostas ECONÔMICAS serão ordenadas em ordem decrescente, da maior PROPOSTA ECONÔMICA ofertada para a menor, mediante identificação dos respectivos PROPONENTES e divulgação dos valores propostos.

5.7. Sagrar-se-á ARREMATANTE o PROPONENTE que ofertar, no envelope fechado, a PROPOSTA ECONÔMICA com maior oferta, desde que a diferença entre o valor da maior PROPOSTA ECONÔMICA e da segunda maior PROPOSTA ECONÔMICA seja superior a 15% (quinze por cento), tomado como base o valor da maior PROPOSTA ECONÔMICA. 

5.8. [bookmark: _Ref34088517]Caso não seja verificada a hipótese acima, será iniciada a fase de disputa aberta de lances sucessivos e crescentes, efetuados à viva-voz, entre os PROPONENTES cujas PROPOSTAS ECONÔMICAS sejam iguais ou inferiores a 15% (quinze por cento).

5.8.1. O DIRETOR DA SESSÃO fixará um tempo máximo e/ou intervalo mínimo de valor entre lances em viva-voz. 

5.8.2. O DIRETOR DA SESSÃO convidará individual e sucessivamente os PROPONENTES, de forma sequencial inversa à classificação estabelecida no item 5.6 para apresentar lances viva voz.

5.8.3. [bookmark: _Ref34088522]Caso 2 (dois) ou mais PROPONENTES apresentem PROPOSTAS ECONÔMICAS de igual valor, considerando as 02 (duas) casas decimais, o DIRETOR DA SESSÃO realizará sorteio para definir a ordem de apregoação de lances a viva voz.

5.8.4. Cada lance deverá superar o maior lance ofertado até o momento, considerando as instruções do DIRETOR DA SESSÃO acerca de tempo máximo e de intervalo mínimo de variação em reais com base no maior lance dado até o momento.

5.8.5. A desistência do PROPONENTE em apresentar lance, quando convocado, implicará sua exclusão da etapa de lances e, para efeito de classificação final, a manutenção do último lance apresentado pelo PROPONENTE.

5.8.6. O lance apresentado após o transcurso do tempo máximo ou com intervalo em reais inferior ao mínimo será considerado como não apresentado ou inválido prevalecendo o último valor apresentado.

5.8.7. A disputa à viva voz prosseguirá enquanto perdurar o interesse em apregoar lances pelos PROPONENTES, consideradas as regras de desistência.

5.8.8. Se nenhum PROPONENTE se manifestar no prazo assinalado pelo DIRETOR DA SESSÃO para a oferta de novos lances, será declarado vencedor do LEILÃO o PROPONENTE que houver ofertado o maior lance até o momento.

5.9. Se 2 (dois) ou mais PROPONENTES apresentarem PROPOSTAS ECONÔMICAS de igual valor, considerando as 02 (duas) casas decimais, e não tenha havido oferta na etapa de lances em viva-voz do item 5.8, o DIRETOR DA SESSÃO adotará os seguintes critérios de desempate:

5.9.1. O DIRETOR DA SESSÃO determinará a disputa final com a possibilidade de os PROPONENTES empatados apresentarem lances sucessivos à viva-voz na mesma ordem de apregoação anteriormente definida nos termos do item 5.8.3; e

5.9.2. Caso os PROPONENTES empatados mantenham suas PROPOSTAS ECONÔMICAS após a (re)abertura da disputa, o DIRETOR DA SESSÃO promoverá novo sorteio para seleção da PROPOSTA ECONÔMICA no qual a primeira sorteada será considerada primeira colocada.

5.10. Será considerada vencedora a PROPOSTA ECONÔMICA que representar, ao final da SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, a MAIOR OFERTA DE PREÇO pelo OBJETO deste EDITAL, desde que a PROPOSTA ECONÔMICA atenda aos requisitos do EDITAL e desde que seja igual ou superior ao VALOR MÍNIMO DE ARREMATAÇÃO e o PROPONENTE atenda aos requisitos de HABILITAÇÃO.

5.11. Na mesma data e imediatamente após o término da etapa de lances em viva-voz do LEILÃO, todos os PROPONENTES que tiverem apresentado lances à viva-voz deverão efetuar a RATIFICAÇÃO DO LANCE mediante assinatura de documento nos termos do modelo constante do ANEXO 5 – Modelo de RATIFICAÇÃO DO LANCE, a ser emitido pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO

5.12. Após a RATIFICAÇÃO DO LANCE durante a SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, será divulgada a classificação final das PROPOSTAS ECONÔMICAS e a COMISSÃO DE LICITAÇÃO procederá à abertura do Volume 3 do ARREMATANTE.

[bookmark: _Toc51595483]SEÇÃO IV – DA ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

5.13. [bookmark: _Ref34773355]A COMISSÃO DE LICITAÇÃO abrirá o Volume 3 do ARREMATANTE.

5.14. Eventuais falhas na entrega ou defeitos formais nos documentos do Volume 3 poderão ser sanadas, a critério da COMISSÃO DE LICITAÇÃO.

5.14.1. A COMISSÃO DE LICITAÇÃO poderá realizar diligências para elucidar informações constantes dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO que entender necessárias, adotando medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades meramente formais ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento que deveria constar originariamente dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

5.14.2. Constatada a ausência ou irregularidade em algum dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO poderá juntar o documento ao processo desde que o documento possa ser emitido via internet, devendo registrar a ocorrência em ata. 

5.15. Será inabilitado do LEILÃO o PROPONENTE que apresentar DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO em desconformidade com o exigido neste EDITAL e seus ANEXOS.

5.16. [bookmark: _Ref34088420]Caso o ARREMATANTE seja inabilitado ou desclassificado, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO abrirá o Volume 3 do PROPONENTE classificado em segundo lugar e assim sucessivamente até que um PROPONENTE seja considerado habilitado e não seja desclassificado, observada a ordem de classificação de propostas fixada na SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, não ocorrendo nova fase de disputa aberta e sem prejuízo da execução da GARANTIA DE PROPOSTA do inabilitado.

5.16.1.  Caso ocorra a inabilitação ou desclassificação do ARREMATANTE, sagrar-se-á ARREMATANTE o PROPONENTE classificado que tenha apresentado a segunda melhor PROPOSTA ECONÔMICA, proposta esta que será considerada para todos os fins, incluindo o previsto nos itens 6.8 e 7.1.1.

5.17. [bookmark: _Ref34089505]A COMISSÃO DE LICITAÇÃO concluirá o exame dos documentos do Volume 3 na data indicada no cronograma do item 9.2 do EDITAL, divulgando o resultado preliminar do LEILÃO.

5.17.1. A COMISSÃO DE LICITAÇÃO, caso seja necessário, poderá prorrogar o prazo acima.

[bookmark: _Toc51595484]SEÇÃO V – INSTRUÇÕES GERAIS PARA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS

5.18. [bookmark: _Ref34088556]Eventual recurso que venha a ser interposto seguirá o disposto no art. 59 da Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016 e no item 7.1.55 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da COPEL.

5.19. [bookmark: _Ref34088536]Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados da divulgação do resultado preliminar a que alude o item 5.17, e deverão indicar expressamente a etapa do LEILÃO a que se refere.

5.20. Os PROPONENTES poderão renunciar ao direito de recorrer durante a fluência do prazo recursal, por meio de petição dirigida à COMISSÃO DE LICITAÇÃO e juntada aos autos do procedimento administrativo do PROCESSO LICITATÓRIO.

5.21. [bookmark: _Ref34088572]A informação da interposição de recurso será publicada no sítio eletrônico www.copel.com, sendo que os demais PROPONENTES poderão impugná-lo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

5.22. A vista aos autos de que trata o item 5.21 do EDITAL deverá ser solicitada por e-mail enviado ao endereço eletrônico abaixo, com a seguinte referência:

5.23. E-mail: projetoflash@copel.com

5.24. A/C: Presidente da COMISSÃO DE LICITAÇÃO – Solicitação de vista aos autos da interposição de recurso

5.25. Os recursos interpostos para impugnar decisão adotada no âmbito deste LEILÃO serão inicialmente apreciados pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO que, ao analisar os fundamentos do recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, (i) manterá a decisão impugnada, caso em que determinará o encaminhamento dos autos do LEILÃO devidamente instruído para a autoridade superior do VENDEDOR competente para apreciação do recurso ou; (ii) reconsiderará a decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

5.25.1. A análise do recurso será instruída com as análises técnicas cabíveis e deverá ser acompanhada de parecer jurídico, devendo ser motivada pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO ou pela autoridade superior do VENDEDOR, conforme o caso.

5.26. O acolhimento de recurso implicará, quando o caso, invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

5.27. Caso haja interposição de recursos, o resultado poderá ensejar a divulgação de novo cronograma pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO para a repetição dos atos pertinentes, respeitando-se todos os prazos legais na definição para nova data.

5.28. O resultado do julgamento de recursos interpostos será disponibilizado no sítio eletrônico www.copel.com.

5.29. O resultado definitivo do LEILÃO será publicado, caso haja apresentação de recursos, após o julgamento destes e, caso não haja, será publicado após a renúncia ao direito de recorrer por parte dos PROPONENTES contra o resultado preliminar.

[bookmark: _Toc51595485]SEÇÃO VI – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DO LEILÃO

5.30. O resultado do LEILÃO será encaminhado para HOMOLOGAÇÃO e ADJUDICAÇÃO de seu OBJETO pelo VENDEDOR após a divulgação do resultado definitivo do LEILÃO.

5.31. Uma via dos documentos apresentados pelos PROPONENTES ficará sob a guarda da COMISSÃO DE LICITAÇÃO até o decurso do prazo de 30 (trinta) dias a contar da data do FECHAMENTO.

5.32. Os documentos dos PROPONENTES não vencedores, exceto pela GARANTIA DE PROPOSTA, observando o item 4.12 deste EDITAL, poderão ser retirados na sede do VENDEDOR após a conclusão das etapas de fiscalização exercidas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, após o FECHAMENTO, no prazo de 30 (trinta) dias. 

5.33. O ADJUDICATÁRIO e os demais PROPONENTES não farão jus a qualquer indenização ou ressarcimento em qualquer hipótese, incluindo, mas não se limitando, a não finalização do LEILÃO ou a não concretização da alienação do OBJETO por quaisquer razões. 

[bookmark: _Toc51595486]CAPÍTULO VI – OBRIGAÇÕES PRÉVIAS À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES

6.1. [bookmark: _Ref34088674]Após a HOMOLOGAÇÃO e a ADJUDICAÇÃO e verificado o cumprimento das obrigações descritas neste EDITAL, o ADJUDICATÁRIO será convocado para comparecer à sede do VENDEDOR para assinatura do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA na forma da minuta constante do ANEXO 2 em até 20 (vinte) dias úteis após a convocação pelo VENDEDOR, prorrogáveis a critério do VENDEDOR. 

6.2. Como condição para celebração do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA, o ADJUDICATÁRIO deverá apresentar, em até 2 (dois) dias úteis antes do encerramento do prazo para assinatura do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA previsto no item 6.1: 

6.2.1. Comprovante de constituição e registro de EMPRESA HOLDING BRASILEIRA segundo as leis brasileiras com sede e administração no Brasil, que será parte do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA, caso o ADJUDICATÁRIO tenha apresentado proposta em CONSÓRCIO, como PROPONENTE estrangeiro, FIP ou PREVIC,

6.2.2. A GARANTIA DO CCVA do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA, nos termos do item 6.4. 

6.2.3. [bookmark: _Hlk44707387]Comprovante de pagamento dos CUSTOS DE TRANSAÇÃO devidos à B3, na importância de R$647.146,25 (seiscentos e quarenta e sete mil, cento e quarenta e seis reais e vinte e cinco centavos), atualizável pelo IPCA/IBGE, pela variação positiva apurada entre o último índice publicado antes da data-base de 10/12/2019 ou na falta deste, pelo índice de atualização que venha a substituí-lo, caso o pagamento ocorra após 1 (um) ano da referida data-base, nos termos do ANEXO 3 – MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO.

6.3. O PROPONENTE vencedor constituído em CONSÓRCIO deverá observar, na composição do capital social com direito a voto da EMPRESA HOLDING BRASILEIRA, o disposto no art. 1º do Decreto 2.617 de 5 de junho de 1998.

6.4. [bookmark: _Ref34090255]A GARANTIA DO CCVA a ser apresentado pelo VENDEDOR nos termos do item 6.2.1 e deverá ser providenciada e entregue diretamente à COMISSÃO DE LICITAÇÃO na data de assinatura do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA, de acordo com as instruções contidas neste EDITAL e de acordo com as regras materiais dos Anexos do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA, tendo como objeto a garantia do cumprimento das obrigações a serem assumidas pelo COMPRADOR no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA (incluindo, mas não se limitando, o pagamento de eventuais multas ali previstas).

6.4.1. A GARANTIA DO CCVA deverá ser apresentada nas modalidades: (i) caução em dinheiro; (ii) seguro-garantia; ou (iii) fiança bancária.

6.4.2. [bookmark: _Hlk34776323][bookmark: _Hlk35283790]A GARANTIA DO CCVA será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor contido na PROPOSTA ECONÔMICA do ADJUDICATÁRIO, atualizado pela variação positiva acumulada da SELIC, pro rata temporis, desde a DATA-BASE até a data da convocação pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO prevista no item 6.1.

6.4.3. A GARANTIA DO CCVA deverá ter validade de 400 (quatrocentos) dias contados da data de assinatura do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA, sendo certo que, o instrumento poderá ser retirado pelo COMPRADOR a partir do FECHAMENTO.

6.4.4. O instrumento de GARANTIA DO CCVA não poderá conter cláusula ou condição que exclua quaisquer responsabilidades contraídas pelo COMPRADOR relativamente às obrigações contidas no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA.

6.4.5. Os termos da GARANTIA DO CCVA não poderão ser alterados, exceto em casos expressamente permitidos pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO.

6.4.6. A GARANTIA DO CCVA poderá ser executada mediante prévia comunicação ao COMPRADOR na hipótese de inadimplemento total ou parcial, por parte do ADJUDICATÁRIO, das obrigações por ele assumida no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA.

6.4.7. Caso o ADJUDICATÁRIO não consiga satisfatoriamente cumprir as exigências para a celebração ou descumpra qualquer obrigação prévia à celebração do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO abrirá o Volume 3 do PROPONENTE classificado em segundo lugar e assim sucessivamente até que um PROPONENTE seja considerado habilitado, observada a ordem de classificação de propostas fixada na SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, sem prejuízo da execução da GARANTIA DE PROPOSTA do ADJUDICATÁRIO anterior e dos demais inabilitados.

[bookmark: _Toc51595487]CAPÍTULO VII - CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA

7.1. O ADJUDICATÁRIO deverá cumprir com as obrigações previstas no Capítulo VI prévias à assinatura do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA e comparecer à sede do VENDEDOR para assinatura do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA no prazo previsto no item 6.1.

7.1.1. Havendo recusa em assinar o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA no prazo e nas condições estabelecidos ou ocorrendo o não cumprimento de qualquer das exigências preliminares à sua assinatura, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO poderá convocar os PROPONENTES remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo, nas condições que foram propostas pela ARREMATANTE, seguindo o disposto nos itens 5.13 e seguintes, sem prejuízo das sanções administrativas e civis cabíveis.

7.1.2. O extrato do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA será publicado no Diário Oficial do Estado do Paraná até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente à sua assinatura.

7.2. Nos termos do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA, o COMPRADOR dever requerer a aprovação do CADE e da ANATEL.

7.3. Caso o COMPRADOR descumpra qualquer de seus prazos, obrigações e compromissos assumidos no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA, o VENDEDOR poderá rescindir o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA, mediante envio de comunicação, e, sem prejuízo à execução de GARANTIA DO CCVA, o VENDEDOR poderá convocar o PROPONENTE colocado em 2º (segundo) lugar, para, desejando, confirmar sua PROPOSTA ECONÔMICA e celebrar o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA, respeitadas as exigências e os prazos aplicáveis fixados neste EDITAL (incluindo a implementação das obrigações prévias à celebração do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA previstas no Capítulo VI).

7.3.1. Caso o mesmo ocorra com o 2º (segundo) colocado no LEILÃO, o 3º (terceiro) colocado será notificado pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO para fazê-lo, se assim desejar, e assim sucessivamente, respeitados os prazos fixados nos itens acima.

CAPÍTULO VIII – FECHAMENTO

8.1. O FECHAMENTO ocorrerá em 5 (cinco) dias úteis contados da data em que se verificar o cumprimento (ou renúncia, caso aplicável) de todas as CONDIÇÕES SUSPENSIVAS, nos termos do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA. 

8.2. O valor a ser pago em contrapartida ao OBJETO do LEILÃO consiste no PREÇO DE COMPRA, devidamente atualizado e ajustado, na data do FECHAMENTO, considerando os critérios de reajuste contidos no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA. O PREÇO DE COMPRA deverá ser pago pelo COMPRADOR ao VENDEDOR, diretamente e de forma privada, observados os termos e condições previstos no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA.

8.3. Conjuntamente ao pagamento pelo COMPRADOR, de maneira integral e tempestiva, será realizada a transferência, pelo VENDEDOR, das ações OBJETO do LEILÃO na forma descrita no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA.

8.4. Na hipótese de não realização do pagamento do PREÇO DE COMPRA, seja no todo ou em parte, ainda que por inadimplência de um único membro do CONSÓRCIO, o FECHAMENTO não será realizado, estando o COMPRADOR e todos os membros do CONSÓRCIO sujeitos às penalidades cabíveis, previstas em lei, no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÔES – CCVA e nos demais documentos ANEXOS a este EDITAL.

8.4.1. [bookmark: _Ref35262398][bookmark: _Ref35257817][bookmark: _Ref34088607]Caso não seja possível realizar o FECHAMENTO e o VENDEDOR rescinda o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES, será convocado o PROPONENTE classificado em 2º (segundo) lugar para que, após seus DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO tenham sido analisados, realize os atos previstos neste EDITAL, assine o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÔES – CCVA e implemente o FECHAMENTO, repetindo-se as etapas conforme previsto no CRONOGRAMA DE EVENTOS no Capítulo IX. 
 
8.4.2. [bookmark: _Ref35262403]Caso não seja possível realizar os atos do item 8.4.1 com o PROPONENTE classificado em 2º (segundo), os procedimentos previstos acima serão realizados com relação aos demais PROPONENTES, observadas suas respectivas ordens de classificação (e assim sucessivamente, conforme o caso), até que algum PROPONENTE consume os atos do FECHAMENTO.

8.5. Nas hipóteses previstas nos itens 8.4.1 e 8.4.2 acima, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO poderá divulgar novo CRONOGRAMA DE EVENTOS ajustado.

[bookmark: _Toc51595488]CAPÍTULO IX – DO CRONOGRAMA DE EVENTOS

9.1. O desenvolvimento das etapas do LEILÃO observará a ordem de eventos e cronograma indicados na tabela a seguir.

9.2. [bookmark: _Ref34088097][bookmark: _Hlk44751475]A COMISSÃO DE LICITAÇÃO terá a prerrogativa de alterar as datas mencionadas ao longo do presente EDITAL e no cronograma abaixo.

	DATA
	EVENTO

	21 de setembro de 2020
	Publicação do EDITAL e ANEXOS no SITE

	21 de setembro de 2020
	Abertura de prazo para solicitação de esclarecimentos ao EDITAL

	21 de setembro de 2020
	Abertura de prazo para apresentação de eventuais impugnações ao EDITAL

	21 de setembro de 2020
	Abertura do prazo para solicitação da realização de VISITAS TÉCNICAS, conforme ANEXO 22 – MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS DOS INTERESSADOS

	5 de outubro de 2020
	Fim do prazo para solicitação de realização de VISITAS TÉCNICAS, conforme ANEXO 22 – MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS DOS INTERESSADOS


	26 de outubro de 2020
	Fim do prazo para a realização das VISITAS TÉCNICAS pelos INTERESSADOS que demonstraram interesse, conforme ANEXO 22 – MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS DOS INTERESSADOS

	28 de outubro de 2020
	Fim do prazo para impugnação ao EDITAL

	28 de outubro de 2020
	Fim do prazo para envio de dúvidas e perguntas na SALA DE INFORMAÇÕES VIRTUAL – DATA ROOM, conforme ANEXO 22 – MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS DOS INTERESSADOS

	28 de outubro de 2020
	Fim do prazo para apresentação de solicitação de esclarecimentos ao EDITAL

	3 de novembro de 2020
	Fim do prazo para divulgação das respostas às solicitações de esclarecimento ao EDITAL

	3 de novembro de 2020
	Fim do prazo para a COMISSÃO DE LICITAÇÃO divulgar o julgamento de eventuais impugnações ao EDITAL

	5 de novembro de 2020
	Encerramento da SALA DE INFORMAÇÕES VIRTUAL – DATA ROOM, nos termos do ANEXO 22 – MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS DOS INTERESSADOS

	5 de novembro de 2020
	ENTREGA DOS DOCUMENTOS na B3 pelos PROPONENTES dos envelopes dos Volumes 1, 2 e 3, na B3, localizada na Rua XV de Novembro, 275, Centro, São Paulo - SP

	6 de novembro de 2020
	Fim do prazo para divulgação do resultado da análise pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO dos documentos constantes do Volume 1 não aceitas e sua motivação

	9 de novembro de 2020, às 10h
	SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO com a abertura do envelope do Volume 2, contendo a PROPOSTA ECONÔMICA dos PROPONENTES que tiveram a GARANTIA DE PROPOSTA e demais documentos do Volume 1 aprovados e eventual realização de lances viva-voz e posterior abertura do Volume 3 do PROPONENTE classificado em primeiro lugar, a ocorrer na B3, localizada na Rua XV de Novembro, 275, Centro, São Paulo - SP

	16 de novembro de 2020
	Divulgação da ata de julgamento dos Volumes 1, 2 e 3 e do resultado preliminar do LEILÃO e início do prazo de eventuais recursos contra o resultado preliminar do LEILÃO

	23 de novembro de 2020
	Fim do prazo para interposição de eventuais recursos quanto ao resultado preliminar do LEILÃO

	30 de novembro de 2020
	Fim do prazo para interposição de eventuais contrarrazões/impugnações aos eventuais recursos interpostos quanto ao resultado preliminar do LEILÃO

	7 de dezembro de 2020
	Publicação de ata de julgamento de eventuais recursos interpostos quanto ao resultado preliminar do LEILÃO e publicação do resultado definitivo do LEILÃO

	8 de dezembro de 2020
	HOMOLOGAÇÃO do resultado do LEILÃO e ADJUDICAÇÃO de seu OBJETO

	15 de dezembro de 2020
	Convocação para assinatura do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA

	12 de janeiro de 2021
	Prazo para entrega à COMISSÃO DE LICITAÇÃO, pelo ARREMATANTE, dos documentos previstos na Capítulo VI do EDITAL

	14 de janeiro de 2021
	Assinatura do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA



9.3. As horas previstas no item anterior seguem o horário de Brasília.

9.4. Eventuais modificações de datas serão divulgadas no sítio eletrônico www.copel.com.

[bookmark: _Toc51595489]CAPÍTULO X – DAS PENALIDADES

10.1. [bookmark: _Ref34088614]O PROPONENTE ou ADJUDICATÁRIO, sem prejuízo da execução da GARANTIA DE PROPOSTA nas hipóteses previstas neste EDITAL, ficará sujeito às sanções descritas no item 10.1.1 a seguir, nas seguintes hipóteses: 

(i) deixar de entregar documentação exigida neste EDITAL;

(ii) apresentar documentação falsa;

(iii) ensejar o retardamento do LEILÃO;

(iv) não mantiver válidas a PROPOSTA ECONÔMICA e a respectiva GARANTIA DE PROPOSTA nos termos fixados neste EDITAL;

(v) comportar-se de modo inidôneo;

(vi) praticar atos ilícitos, dentre os quais os previstos na Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016 e no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da COPEL;

(vii) não apresentar PROPOSTA ECONÔMICA;

(viii) fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal;

(ix) convocado no prazo de validade de sua PROPOSTA ECONÔMICA, não celebrar o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA ou deixar de cumprir as condições estipuladas para a sua celebração; 

(x) não submeter os documentos e informações à ANATEL e ao CADE no prazo assinalado;

(xi) não efetivar o FECHAMENTO nas condições fixadas neste EDITAL e no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA; ou

(xii) descumprir quaisquer obrigações do EDITAL ou seus ANEXOS.

10.1.1. [bookmark: _Ref35254313]Sem prejuízo do disposto no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA (caso celebrado), pelos atos acima são cabíveis as seguintes sanções a serem aplicadas pelo VENDEDOR, a critério exclusivo do VENDEDOR:

10.1.1.1. advertência;

10.1.1.2. [bookmark: _Ref34088633] multa não compensatória, em favor do VENDEDOR, assegurados o contraditório e a ampla defesa, correspondente ao que for maior entre: (i) 5% (cinco por cento) do PREÇO DE COMPRA; ou (ii) o total da diferença entre o PREÇO DE COMPRA e a PROPOSTA ECONÔMICA apresentada pelo PROPONENTE que, respeitada a ordem de classificação homologada, adquirir as ações; observado que essa penalidade será aplicada nos casos de descumprimentos e práticas de atos entre os descritos no item 10.1, acima, que impliquem, direta ou indiretamente, recusa injustificada em celebrar o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA; 

10.1.1.3. multa não compensatória, em favor do VENDEDOR, assegurados o contraditório e a ampla defesa, a ser fixada em até 1% (um por cento) do PREÇO DE COMPRA, nas demais hipóteses não enquadradas no item 10.1.1.2 acima, observando-se a proporcionalidade entre a gravidade da infração e o valor da multa; e

10.1.1.4.  suspensão temporária do direito de contratar ou participar de licitações do VENDEDOR por até 2 (dois) anos, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.2. Adicionalmente ao valor das multas acima previstas e à eventual execução da GARANTIA DE PROPOSTA aportada, o PROPONENTE, ARREMATANTE ou ADJUDICATÁRIO responderá pela indenização pelos danos de qualquer natureza por ele causados, na forma da lei.

[bookmark: _Toc51595490]CAPÍTULO XI – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1. Em caso de eventual suspensão do LEILÃO, o mesmo deverá ser retomado no menor prazo possível.

11.2. O LEILÃO poderá ser revogado pelo VENDEDOR, por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal revogação.

11.3. O VENDEDOR, de ofício ou por provocação de terceiros, deverá anular o LEILÃO se verificada qualquer ilegalidade que não possa ser sanada.

11.4. A nulidade do LEILÃO implica a nulidade do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA, não gerando obrigação de indenizar por parte do VENDEDOR.

11.5. Os PROPONENTES são responsáveis pela análise de todos os dados e informações sobre o LEILÃO, cabendo-lhes, ainda, arcar com todos os custos e despesas referentes às providências necessárias à elaboração de sua PROPOSTA ECONÔMICA, bem como à participação no LEILÃO.

11.6. O PROPONENTE se obriga a comunicar ao VENDEDOR, a qualquer tempo, qualquer fato ou circunstância superveniente que seja impeditivo das condições de HABILITAÇÃO, imediatamente após sua ocorrência, sob pena de incidência das cominações previstas neste EDITAL.

11.7. As informações e documentos apresentados pelos PROPONENTES no âmbito deste LEILÃO serão tratados com a devida confidencialidade, nas hipóteses legais.

Curitiba, 21 de setembro de 2020.

Daniel Pimentel Slaviero
Diretor Presidente
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA – COPEL

[bookmark: _Toc51595491]ANEXO 1– GLOSSÁRIO DE TERMOS DEFINIDOS
[bookmark: _Hlk33912720]
Para os fins do presente EDITAL e de seus ANEXOS, serão consideradas as seguintes definições de termos e expressões, sem prejuízo das definições específicas de termos e expressões contidos nos Anexos. 

ADJUDICAÇÃO: Significa o ato que declara o ARREMATANTE vencedor do LEILÃO quanto ao OBJETO deste, a ser expedido pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO, caso não tenha havido recurso, ou, caso algum PROPONENTE tenha interposto recurso contra o resultado do LEILÃO, após a apreciação do recurso.

ADJUDICATÁRIO(S): Significa o ARREMATANTE que atendeu aos requisitos de HABILITAÇÃO e, após a ADJUDICAÇÃO, tem direito à celebração do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA na forma estipulada no EDITAL e em seus ANEXOS.

ANATEL: Significa a Agência Nacional de Telecomunicações.

ANEEL: Significa a Agência Nacional de Energia Elétrica.

ANEXO(S): Significa, no singular, individualmente, cada um dos documentos que seguem anexos ao EDITAL e o integram, e, no plural, em conjunto, todos os anexos ao EDITAL.

ARREMATANTE(S): Significa o PROPONENTE(S) que ao final da SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO ofertar(em) a melhor PROPOSTA ECONÔMICA pelo OBJETO do LEILÃO ou, caso tenha havido fase de lances a viva voz, o PROPONENTE que ofertar o maior lance.

B3: Significa a B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão, assessora da COMISSÃO DE LICITAÇÃO, contratada para prestação de assessoria técnica e de apoio operacional à COMISSÃO DE LICITAÇÃO na condução da SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO e outras etapas da licitação.

CADE: Significa o Conselho Administrativo de Defesa Econômica.

COMISSÃO DE LICITAÇÃO: Significa a comissão composta por empregados da COPEL designados para receberem, examinarem e julgarem todos os documentos e procedimentos relativos ao LEILÃO, designada pela Circular nº 10 /2020-COPEL, de 10 de março de 2020.

COMPRADOR: Significa o PROPONENTE vencedor do LEILÃO, ADJUDICATÁRIO de 100% (cem por cento) das ações da COPEL TELECOM que houver celebrado o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES.

CONDIÇÕES SUSPENSIVAS: Significam as obrigações à obrigação do Vendedor, do Comprador e de ambas as partes de consumar o FECHAMENTO conforme previsto no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA.

CONSÓRCIO: Significa a modalidade de PROPONENTE constituída por grupo de consorciadas solidariamente responsáveis pelo cumprimento das obrigações decorrentes do presente LEILÃO, para cujos fins se vinculam por meio de compromisso de constituição.

CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA: Significa o Contrato de Compra e Venda de Ações a ser celebrado entre, de um lado, a COPEL e, de outro lado, o ADJUDICATÁRIO, observadas as regras do EDITAL e substancialmente nos termos do ANEXO 2.

COPEL TELECOM: Significa a Copel Telecomunicações S.A, sociedade por ações de capital fechado, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 04.368.865/0001-66, subsidiária integral da COPEL, cuja alienação do controle acionário é OBJETO do LEILÃO.

COPEL: Significa a Companhia Paranaense de Energia – Copel, sociedade de economia mista, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 76.483.817/0001-20, com sede na Rua Coronel Dulcídio, nº 800, bairro Batel, Município de Curitiba, Estado do Paraná, CEP 80.420-170.

CUSTOS DE TRANSAÇÃO: Significa o valor devido à B3 para operacionalizar o LEILÃO, o qual deverá ser integralmente arcado pelo ARREMATANTE. 

DATA-BASE: Significa a data-base de avaliação da COPEL TELECOM, qual seja, 31.12.2019.

DIRETOR DA SESSÃO: Significa o representante da B3 responsável pela condução dos atos da SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, em nome da COMISSÃO DE LICITAÇÃO.

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: Significa o conjunto de documentos discriminados no EDITAL, destinado a comprovar a sua habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e suas declarações.

EDITAL: Significa o Edital de Leilão nº 01/2020-COPEL e todos os seus ANEXOS.

EMPRESA HOLDING BRASILEIRA: Significa a sociedade constituída segundo as leis brasileiras, com sede e administração no Brasil, que será signatária do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA, caso o PROPONENTE vencedor seja constituído em CONSÓRCIO, ou seja estrangeiro, FIP ou PREVIC. 

ENTREGA DOS DOCUMENTOS: Significa o ato de entrega de documentação, conforme solicitada no EDITAL, na B3, na data estipulada no cronograma do Capítulo VIII do EDITAL.

FECHAMENTO: Significa a implementação dos atos previstos na Cláusula 6.1 do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA.

FGTS: Significa o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.

FIP: Significa o Fundo de Investimento em Participações, nos termos da Instrução CVM nº 578.

GARANTIA DE PROPOSTA: Significa o compromisso financeiro a ser apresentado pelo PROPONENTE nos termos do EDITAL, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do VALOR MÍNIMO DE ARREMATAÇÃO, destinado a garantir o cumprimento das obrigações contraídas em decorrência da participação no LEILÃO, cujo inadimplemento ensejará sua execução e a convocação sequencial do PROPONENTE ofertante da maior oferta subsequente para a alienação do OBJETO, conforme ordem de classificação preliminar estipulada durante a SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, conforme prevista na Seção I do Capítulo IV do Edital.

GARANTIA DO CCVA: Significa o compromisso financeiro a ser apresentado pelo ADJUDICATÁRIO nos termos do EDITAL e do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA, equivalente a 5% (cinco por cento) do valor contido na PROPOSTA ECONÔMICA do ADJUDICATÁRIO, atualizado pela variação positiva acumulada da SELIC, pro rata temporis, desde a DATA-BASE até a data da convocação pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO prevista no item 6.1, em garantia ao cumprimento das obrigações contraídas no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA, cujo inadimplemento poderá ensejar sua execução e a convocação sequencial do PROPONENTE ofertante da maior oferta subsequente para a alienação do OBJETO, conforme ordem de classificação estipulada durante a SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, conforme prevista na item 6.1 do Edital.

HABILITAÇÃO: Significa o ato que torna o PROPONENTE apto a permanecer no LEILÃO em virtude do atendimento às condições de habilitação previstas em EDITAL, restando apta para exercer as prerrogativas relativas à sua classificação na SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO.

HOMOLOGAÇÃO: Significa o ato expedido pelo Conselho de Administração da COPEL, reconhecendo a regularidade e a legalidade do LEILÃO para todos os fins e efeitos de direito.

INTERESSADO: Significa qualquer pessoa jurídica, fundo de investimento, entidade de previdência complementar ou consórcio que, tendo interesse em participar do LEILÃO, subscrevam TERMO DE CONFIDENCIALIDADE para acesso à SALA DE INFORMAÇÕES – DATA ROOM, conforme regras e procedimento constantes no ANEXO 22.

LEILÃO: Significa o procedimento regulado pelo presente EDITAL e por seus ANEXOS para a alienação das ações da COPEL TELECOM.

MAIOR OFERTA DE PREÇO: Significa o critério de julgamento adotado no LEILÃO para definição do ARREMATANTE do OBJETO.

MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO: Significa o ANEXO 3 do EDITAL, contendo orientações, regras e modelos de documentos para a SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO a ocorrer na sede da B3.

MANUAL DE PROCEDIMENTOS DE DILIGÊNCIAS DOS INTERESSADOS: Significa o ANEXO 22 do EDITAL, contendo orientações, regras e modelos de documentos para os procedimentos de acesso à SALA DE INFORMAÇÕES VIRTUAL – DATA ROOM e para realização de VISITAS TÉCNICAS.

OBJETO: Significa o objeto do LEILÃO, correspondente à 100% (cem por cento) das ações de emissão da COPEL TELECOM e de propriedade da COPEL.

PARTICIPANTE CREDENCIADO: Significa a sociedade distribuidora ou corretora, habilitada nos termos da legislação brasileira e autorizada a operar na B3 e contratada pelo PROPONENTE para representá-lo em todos os atos relacionados ao LEILÃO praticados junto à B3, nos termos do EDITAL e do MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO.

PREÇO DE COMPRA: Significa o valor final proposto, na forma da PROPOSTA ECONÔMICA, de forma irretratável pelo PROPONENTE para aquisição do OBJETO referenciado na DATA-BASE e sujeito a atualização e ajustes previstos no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA.

PREVIC: Significa a entidade de Previdência Complementar.

PROCESSO LICITATÓRIO: Significa o processo administrativo do qual constam os documentos relativos à contratação pública pretendida no LEILÃO a que alude o EDITAL.

PROPONENTE: Significa qualquer pessoa jurídica, fundo de investimento, entidade de previdência complementar ou consórcio participante do LEILÃO, que tenha entregado à B3 os Volumes 1, 2 e 3 nos termos deste EDITAL. 

PROPOSTA ECONÔMICA: Significa o documento escrito materialmente na forma do ANEXO 4, a ser apresentado pelo PROPONENTE contendo o valor de sua oferta para o OBJETO licitado, desde que esta seja igual ou maior que o VALOR MÍNIMO DE ARREMATAÇÃO, podendo, no caso previsto no EDITAL, ser alterado por meio de lances em viva-voz sucessivos e crescentes apresentados pelo PROPONENTE durante a SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO.

RATIFICAÇÃO DO LANCE: Significa o documento assinado pelos PROPONENTES vencedores ao final da negociação, constituindo a confirmação das condições para o PREÇO DE COMPRA apresentado para aquisição de 100% das ações da COPEL TELECOM, após a fase de lances na SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, nos termos definidos no EDITAL.

REPRESENTANTES CREDENCIADOS: Significam as pessoas autorizadas a representar os PROPONENTES em todos os documentos relacionados ao LEILÃO e atos praticados junto à COMISSÃO DE LICITAÇÃO, exceto quanto aos atos durante a SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, em que os atos serão exercidos exclusivamente pelos PARTICIPANTES CREDENCIADOS.

SALA DE INFORMAÇÃO VIRTUAL – DATA ROOM: Significa o endereço virtual acessível por meio do link https://datasiteone.merrillcorp.com/, no qual serão disponibilizadas as informações e os documentos conhecidos referentes ao OBJETO deste LEILÃO e para cujo acesso os INTERESSADOS deverão observar as instruções e as regras de acesso constantes do ANEXO 22 do EDITAL.

SELIC: Significa o Sistema Especial de Liquidação e de Custódia do Banco Central do Brasil, consistindo em um índice utilizado para atualização monetária, calculado com base na variação positiva apurada pelo Banco Central.

SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO: Significa a sessão pública a ser realizada na data e local indicados no cronograma que consta do Capítulo VIII do Edital para a abertura e classificação das PROPOSTAS ECONÔMICAS dos PROPONENTES e sequencial etapa de lances em viva-voz, se aplicável, até a identificação da maior oferta.

SITE: Significa o sítio eletrônico do VENDEDOR, em que serão disponibilizados o EDITAL e seus ANEXOS.

SUSEP: Significa a Superintendência de Seguros Privados.

TCE-PR: Significa o Tribunal de Contas do Estado do Paraná.

VALOR MÍNIMO DE ARREMATAÇÃO: Significa o preço mínimo definido para a apresentação de PROPOSTA ECONÔMICA para o OBJETO do LEILÃO.

VENDEDOR: Significa a COPEL.

VISITA TÉCNICA: Significa o procedimento no qual os representantes do(s) INTERESSADO(S) realizam visita à COPEL TELECOM para fins de avaliar o funcionamento das instalações de uma determinada área e assistem a uma apresentação por integrantes da administração da COPEL e da administração da COPEL TELECOM, conforme previamente agendado e autorizado nos termos do ANEXO 22 do EDITAL.



[bookmark: _Toc51595492]ANEXO 2 – MINUTA DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA

Ver arquivo em anexo.
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ANEXO 03
Manual B3 de Procedimentos DO LEILÃO
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[bookmark: _Toc504583149][bookmark: _Toc505939230][bookmark: _Toc50631851]INTRODUÇÃO
Este MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO, doravante chamado simplesmente “manual”, possui caráter informativo e complementar ao EDITAL. 
[bookmark: _Toc369792818]A B3 reportará à COPEL toda e qualquer questão decorrente de sua prestação de serviço.
Toda e qualquer decisão compete apenas e tão somente à COPEL. 
A atuação da B3 se limita ao suporte técnico relativo aos procedimentos operacionais inerente ao LEILÃO, tais como análise e contribuições aos EDITAL; elaboração do MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO; fornecimento de infraestrutura para sessões realizadas em suas dependências; guarda de documentação; suporte a saneamento de dúvidas quanto a procedimentos operacionais deste MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO; suporte à análise de documentos, exceto habilitação técnica; gestão e devolução de Garantias de Proposta; e publicação de EDITAL e do MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO no site da B3.  
A B3 não garante o cumprimento de nenhuma obrigação da COPEL ou da COMISSÃO DE LICITAÇÃO, de qualquer dos participantes do LEILÃO ou do ADJUDICATÁRIO, permanecendo isenta de qualquer risco patrimonial decorrente do LEILÃO, não assumindo posição de contraparte garantidora ou de substituta de qualquer parte inadimplente.     
Não compete à B3 atuar em atividades fundamentais à existência da licitação, nem ser a precursora de tomadas de decisões indelegáveis da Administração Pública, sendo estas atribuições prerrogativas exclusivas da COMISSÃO DE LICITAÇÃO e da COPEL, a exemplo de questões relativas à participação de PROPONENTES; visitas técnicas; publicações de cunho oficial ou vinculante; alterações e divulgação de cronograma ou prazos; validação do aporte, gestão e/ou devolução de GARANTIAS DE PROPOSTA na modalidade caução em dinheiro, em qualquer de suas formas de aporte; lavratura de atas, disponibilização de documentação para a consulta de interessados e/ou avaliar e julgar impugnações e recursos administrativos.  
[bookmark: _Toc440446088][bookmark: _Toc404785193][bookmark: _Toc422416865][bookmark: _Toc440892012][bookmark: _Toc504583150][bookmark: _Toc505939231][bookmark: _Toc50631852]PREVALÊNCIA DO EDITAL
Caso exista conflito entre as disposições deste documento e as do EDITAL, prevalecerá o disposto no EDITAL.
[bookmark: _Toc361656854][bookmark: _Toc404785194][bookmark: _Toc422416866][bookmark: _Toc369792819][bookmark: _Toc440892013][bookmark: _Toc504583151][bookmark: _Toc440446089][bookmark: _Toc505939232][bookmark: _Toc50631853]DEFINIÇÕES E ABREVIAÇÕES
As definições utilizadas neste MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO são as mesmas aplicadas ao EDITAL e demais anexos, em seu Anexo 01 – Glossário de Termos Definidos. Qualquer novo termo que porventura tenha sido utilizado neste Manual de Procedimentos não substitui ou invalida os termos adotados pelo EDITAL, os quais sempre prevalecerão.
[bookmark: _Toc422416867][bookmark: _Toc418182516][bookmark: _Toc440892014][bookmark: _Toc504583152][bookmark: _Toc440446090][bookmark: _Toc505939233][bookmark: _Toc50631854]DOCUMENTOS DA LICITAÇÃO
[bookmark: _Toc369792820]Os documentos relativos ao LEILÃO serão oficialmente disponibilizados conforme previsto no preâmbulo do EDITAL.
Este MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO poderá ser obtido no site www.copel.com; e no site da B3, em www.B3.com.br/licitacoes, na seção “Licitações e Alienações”. 
[bookmark: _Toc404785197][bookmark: _Toc422416868][bookmark: _Toc369792822][bookmark: _Toc419897356][bookmark: _Toc361656853][bookmark: _Toc504583153][bookmark: _Toc505939234][bookmark: _Toc50631855][bookmark: _Toc440892015] SANEAMENTO DE DÚVIDAS 
[bookmark: _Toc418182518]A qualquer momento, todos os interessados poderão sanear dúvidas sobre os procedimentos operacionais descritos neste MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO junto à Gerência de Processos Licitatórios, pelo endereço eletrônico leiloes@B3.com.br e/ou pelo telefone (11) 2565-6500, sendo que as respostas fornecidas pela B3 não são vinculativas, possuindo apenas caráter de orientação. 
A B3 destaca que eventuais orientações fornecidas no âmbito da assessoria técnica especializada a licitações não constituem esclarecimentos ao EDITAL na acepção da Seção III – Dos Esclarecimentos sobre o EDITAL.
[bookmark: _Toc361656857][bookmark: _Toc404785198][bookmark: _Toc422416869][bookmark: _Toc440446092][bookmark: _Toc440892016][bookmark: _Toc504583154][bookmark: _Toc505939235][bookmark: _Toc50631856]CAPÍTULO 1
PARTICIPANTES CREDENCIADAS
Os PROPONENTES devem ser representados por PARTICIPANTES CREDENCIADOS em etapas junto à B3, inclusive aquele que vier a se tornar o ADJUDICATÁRIO, no ato de pagamento da remuneração da B3.
[bookmark: _Toc361656864][bookmark: _Toc404785199]Somente instituições participantes autorizadas na condição de Participantes de Negociação - PN e Participantes de Negociação Pleno - PNP podem representar PROPONENTES. Consulte lista divulgada no site da B3 (http://www.b3.com.br/pt_br/produtos-e-servicos/participantes/busca-de-participantes/busca-de-corretoras/). 
[bookmark: _Toc369792824]Cada PARTICIPANTE CREDENCIADO poderá representar somente um PROPONENTE; e cada PROPONENTE somente poderá ser representado por um único PARTICIPANTE CREDENCIADO.
[bookmark: _Toc422416870][bookmark: _Toc419897358][bookmark: _Toc440892017][bookmark: _Toc504583155][bookmark: _Toc505939236][bookmark: _Toc50631857][bookmark: _Toc440446093]ANEXO A - CONTRATO DE INTERMEDIAÇÃO ENTRE O PROPONENTE E O PARTICIPANTE CREDENCIADO 
O PROPONENTE deverá firmar contrato com um PARTICIPANTE CREDENCIADO, conforme condições do Anexo A deste MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO. 
[bookmark: _Toc369792825]Em caso de CONSÓRCIO, poderá ser firmado um contrato:
· entre todos os consorciados e o PARTICIPANTE CREDENCIADO, ainda que por intermédio de representante legal do CONSÓRCIO; ou
· contratos individuais entre cada consorciada e o PARTICIPANTE CREDENCIADO; ou
· entre a consorciada líder e o PARTICIPANTE CREDENCIADO, nos termos da outorga de poderes conferida à líder do CONSÓRCIO ou pelo REPRESENTANTE CREDENCIADO do PROPONENTE. 
Os poderes do PARTICIPANTE CREDENCIADO serão verificados via cartão de assinaturas da B3.  
Não havendo mandatários do PARTICIPANTE CREDENCIADO com poderes suficientes para a celebração do Anexo A no âmbito do cartão de assinaturas da B3, poderão ser apresentados documentos de representação no VOLUME 1. Os poderes dos outorgantes dos instrumentos de mandato também serão verificados via cartão de assinaturas da B3.
A verificação da situação cadastral do PARTICIPANTE CREDENCIADO poderá ser realizada via leiloes@B3.com.br, mediante a informação do nome completo de seus representantes legais. 
O momento e a forma de apresentação do Anexo A serão descritos no Capítulo 2, ENTREGA DOS DOCUMENTOS deste MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO.
[bookmark: _Toc419897357][bookmark: _Toc470279152][bookmark: _Toc422416872][bookmark: _Toc404785201][bookmark: _Toc440892019][bookmark: _Toc505939237][bookmark: _Toc50631858][bookmark: _Toc504583156][bookmark: _Toc404785202][bookmark: _Toc369792827][bookmark: _Toc419897360]CAPÍTULO 2
ENTREGA DOS VOLUMES 
Nos termos dos itens 5.1 do EDITAL, devem ser entregues em 2 (duas) vias:
· Volume 1 – Documentos de Representação e GARANTIA DE PROPOSTA; 
· Volume 2 – PROPOSTA ECONÔMICA; e
· Volume 3 – Documentos de HABILITAÇÃO.
A documentação deve ser entregue presencialmente pelo PARTICIPANTE CREDENCIADO perante a COMISSÃO DE LICITAÇÃO, conforme data, horário e local previstos no cronograma constante do item 9.2 do EDITAL, na B3. 
[bookmark: _Toc404785234][bookmark: _Toc422416897][bookmark: _Toc369792860][bookmark: _Toc419897384][bookmark: _Toc440892020][bookmark: _Toc504583157][bookmark: _Toc470279153][bookmark: _Toc505939238][bookmark: _Toc50631859]FORMA DOS DOCUMENTOS
Toda a documentação deve ser apresentada:
· Em vias encadernadas separadamente, conforme o item 4.1 do EDITAL;
· Em língua portuguesa, conforme o item 1.16 do EDITAL;
· Contendo autenticação da autoridade consular brasileira de seu país de origem e tradução de tradutor juramentado, se PROPONENTE estrangeira, conforme o item 4.5 do EDITAL;
· Seguindo os modelos do EDITAL sempre que houver, conforme item 4.6 do EDITAL;
· Em original ou cópia autenticada, salvo as GARANTIAS DE PROPOSTA que deverão ser sempre entregues em sua forma original na 1ª via do Volume 1, conforme os itens 4.1 e 4.7.4 do EDITAL;
· Também em pen drive para cada uma das 02 vias, conforme item 4.1.1 do EDITAL;
· Sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, conforme o item 4.1 do EDITAL; 
· Contendo rubrica de REPRESENTANTE CREDENCIADO sobre o lacre dos envelopes, conforme o item 4.1.3 do EDITAL;
· Contendo documentos e certidões válidos na data de entrega, aceitas certidões emitidas até 90 (noventa) dias anteriores à data para recebimento dos envelopes, conforme item 4.32 do EDITAL;
· Contendo as páginas numeradas sequencialmente inclusive páginas de separação, catálogos, desenhos ou similares, se houver, independentemente de ser mais de um caderno, e ainda conter, no início, um índice das matérias e das páginas correspondentes e ao final, um termo de encerramento, de modo a refletir o número exato de páginas, não sendo permitidas emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, conforme item 4.1 do EDITAL;
· Em invólucros lacrados e identificados conforme item 4.1.2 do EDITAL;
· Contendo todas as páginas rubricadas por REPRESENTANTE CREDENCIADO, conforme item 4.1 do EDITAL;
· Assinada por REPRESENTANTES CREDENCIADOS, sempre que aplicável, nos termos do item 4.20; e
· Contendo termo de encerramento, conforme item 4.1 do EDITAL.
[bookmark: _Toc404785210][bookmark: _Toc422416881][bookmark: _Toc419897368][bookmark: _Toc440892021][bookmark: _Toc470279154][bookmark: _Toc504583158][bookmark: _Toc505939239][bookmark: _Toc50631860]REPRESENTAÇÃO POR PARTICIPANTE CREDENCIADO
Na data para ENTREGA DOS DOCUMENTOS, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO receberá os Volumes 1, 2 e 3.
O PARTICIPANTE CREDENCIADO será responsável pela entrega dos volumes.
Os poderes de representação do PARTICIPANTE CREDENCIADO serão verificados via sistema da B3. 
A verificação da situação cadastral dos representantes do PARTICIPANTE CREDENCIADO poderá ser realizada via leiloes@B3.com.br, mediante a informação do nome completo de seus representantes legais. 
Apenas caso o cadastro do PARTICIPANTE CREDENCIADO junto à B3 não esteja atualizado, deverão ser entregues pelo PARTICIPANTE CREDENCIADO documentos que comprovem seus poderes de representação, em apartado de qualquer volume, uma vez que o Volume 1 somente será aberto após a identificação de poderes suficientes para a prática desse ato.  
Ainda, em estando o cadastro desatualizado, o PARTICIPANTE CREDENCIADO poderá providenciar sua atualização junto à área de Cadastro da B3, via cadastro@B3.com.br, ficando dispensada a apresentação de documentos. 

Não é necessário estar habilitado como operador de mesas de Bolsa para atuação como representante do PARTICIPANTE CREDENCIADO, bastando ser mandatário desta. 


[bookmark: _Toc50631861][bookmark: _Toc504583161][bookmark: _Toc505939241][bookmark: _Toc422416874][bookmark: _Toc419897361][bookmark: _Toc440892028]CAPÍTULO 3
VOLUME 1 

[bookmark: _Toc50631862]VOLUME 1 – GARANTIA DE PROPOSTA E DOCUMENTOS DE REPRESENTAÇÃO 
O PROPONENTE deverá apresentar no Volume 1 os documentos indicados no EDITAL, elencados a seguir:
· GARANTIA DE PROPOSTA, conforme Anexos C e D deste manual, se fiança ou seguro-garantia; 
· Documentos comprobatórios dos poderes dos representantes legais do emissor da GARANTIA DE PROPOSTA, somente se o respectivo cadastro na B3 não estiver atualizado, nos termos do tópico “PODERES DOS REPRESENTANTES LEGAIS DO BANCO EMISSOR”, deste Capítulo, neste manual;
· Documentos para comprovação dos poderes de REPRESENTANTES CREDENCIADOS conforme a natureza do PROPONENTE, isolado ou em CONSÓRCIO, nos termos do item 4.17 do EDITAL e subitens; 
· Anexo A deste MANUAL – Contrato de Intermediação entre o PROPONENTE e o PARTICIPANTE CREDENCIADO; e
· Documentos de representação do PARTICIPANTE CREDENCIADO, para verificação dos poderes dos signatários do Anexo A – Contrato de Intermediação entre o PROPONENTE e o PARTICIPANTE CREDENCIADO, apenas caso seus representantes legais não possuam poderes cadastrados/atualizados no sistema da B3. 













[bookmark: _Toc504583163][bookmark: _Toc505939243][bookmark: _Toc50631863]REGRAS GERAIS
A GARANTIA DE PROPOSTA pode ser aportada nas seguintes modalidades:
· Caução em Dinheiro: comprovante de depósito, nos termos do item 4.8, iii do EDITAL; 
· Apólice de Seguro-Garantia: Apólice emitida por seguradora elegível, de acordo com os critérios estabelecidos no modelo do Anexo C deste MANUAL; e
· Carta de Fiança Bancária: Carta-fiança emitida por banco, de acordo com o modelo do Anexo D deste MANUAL.

Os PROPONENTES estão obrigados a realizar depósito de garantias específico para a participação no LEILÃO. Eventuais garantias depositadas junto à B3 para outras operações dos PARTICIPANTES CREDENCIADOS não integrarão as GARANTIAS DE PROPOSTA.

COMUNICAÇÃO
Os PARTICIPANTES CREDENCIADOS serão o ponto focal para tratar de assuntos relacionados a GARANTIAS DE PROPOSTA junto à B3. Aqueles, por sua vez, deverão comunicar-se com o PROPONENTE.

CONSÓRCIOS
Se o PROPONENTE estiver em CONSÓRCIO, as garantias deverão ser prestadas por uma das consorciadas, conforme o regramento observado pelo CONSÓRCIO, dada a ausência de personalidade jurídica deste.
É admissível o aporte da GARANTIA DE PROPOSTA composta entre as consorciadas, desde que garantida a responsabilidade de todo o CONSÓRCIO sobre as obrigações contraídas por todas as consorciadas em razão da participação no LEILÃO, sendo vedado o instrumento que garanta apenas as obrigações de determinada consorciada. 
A GARANTIA DE PROPOSTA deverá indicar a denominação do CONSÓRCIO e indicar todos os seus membros, com as respectivas participações percentuais, independentemente de a GARANTIA DE PROPOSTA ter sido prestada por uma ou mais consorciadas.
 As consorciadas, se desejarem, poderão escolher modalidades diferentes de GARANTIA DE PROPOSTA, a fim de compor o valor total da GARANTIA DE PROPOSTA.
O valor da GARANTIA DE PROPOSTA aportado por uma ou mais consorciadas independerá do percentual de sua participação no CONSÓRCIO.  

FUNDOS DE INVESTIMENTO
Em caso de fundos de investimento, a garantia deverá ser prestada por seu administrador ou gestor, conforme previsto no regulamento do fundo.

 MOEDA E VALOR
A GARANTIA DE PROPOSTA deve ser emitida em moeda corrente nacional (Real - BRL), conforme valor previsto no item 4.7.2 do EDITAL, qual seja, R$ 70.054.515,00 (setenta milhões, cinquenta e quatro mil, quinhentos e quinze reais).

VIGÊNCIA
Igual ou superior a 180 (cento e oitenta dias), contada a partir da data de ENTREGA DE VOLUMES, ou seja, de 05/11/2020 a 03/05/2021, conforme o cronograma do item 9.2 do EDITAL. 
Em atendimento à regulamentação aplicável a seguro-garantia, para que sejam contempladas as 24 (vinte e quatro) horas do período mínimo de vigência, deve haver o acréscimo de 1 (um) dia à data de início da vigência para atendimento ao item 19.2 da Circular nº 477/2013 da SUSEP. Ou seja, deverá vigorar de 04/11/2020 a 03/05/2021. 
Em sendo caracterizada hipótese de renovação definida no EDITAL, o PROPONENTE deverá providenciar o instrumento de renovação por igual período, respeitando a antecedência de 30 (trinta) dias do término de sua vigência. 

VALORAÇÃO E MANUTENÇÃO
A B3 avaliará constantemente, durante a permanência das GARANTIAS DE PROPOSTA sob sua custódia, o valor econômico e a aderência aos requisitos do EDITAL, inclusive do emissor, podendo recomendar à COMISSÃO DE LICITAÇÃO a manutenção e/ou substituição das GARANTIAS DE PROPOSTA, caso julgue que quaisquer destas sofreram ou estão por sofrer deterioração no valor ou na qualidade.  
Neste caso, a B3 informará a COMISSÃO DE LICITAÇÃO, que poderá estabelecer um prazo para que o PROPONENTE promova sua manutenção e/ou substituição, cabendo exclusivamente à COMISSÃO DE LICITAÇÃO decidir ou não pela recomposição. 
 
MOVIMENTAÇÃO
A B3 somente movimentará GARANTIAS DE PROPOSTA mediante ordem expressa e formal da COMISSÃO DE LICITAÇÃO e/ou da COPEL.

DEVOLUÇÃO
Todas as GARANTIAS DE PROPOSTA aportadas que estejam sob a guarda da B3, ou seja, todas as modalidades de garantia exceto caução em dinheiro, serão devolvidas pela B3 ao PARTICIPANTE CREDENCIADO ou esta será comunicada de que a garantia aportada não mais se encontra sob custódia e gestão da B3, em se tratando de seguro-garantia, tendo em vista que trata-se de instrumento com certificação digital. 
A B3 não se responsabilizará pela devolução da GARANTIA DE PROPOSTA que for depositada na forma de caução em dinheiro, devendo esta ser realizada após a solicitação de ofício de liberação à COMISSÃO DE LICITAÇÃO.

EXECUÇÃO
[bookmark: _Toc369792830][bookmark: _Toc419897363]As GARANTIAS DE PROPOSTA poderão ser executadas em favor da beneficiária, mediante notificação da COPEL, com apoio operacional da B3, nas hipóteses aventadas no item 4.15 do EDITAL. 
[bookmark: _Toc367880520][bookmark: _Toc361656871][bookmark: _Toc418182524][bookmark: _Toc422416876][bookmark: _Toc361656872]Sempre que se verificar uma ou mais condições ali previstas, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO terá a prerrogativa de executar as GARANTIAS DE PROPOSTA, sem prejuízo de outras penalidades previstas em Lei e no EDITAL.

RENOVAÇÃO
No caso de renovação, o instrumento de garantia vincendo deverá ser substituído por instrumento válido e vigente, nos termos do EDITAL, ou deverá ser apresentado instrumento de manutenção, como endosso, em caso de seguro-garantia ou aditivo, em caso de fiança bancária.
  
SUBSTITUIÇÃO
Após a data e o horário limites para entrega de envelopes, as GARANTIAS DE PROPOSTA somente poderão ser modificadas ou substituídas mediante expressa e prévia anuência da COMISSÃO DE LICITAÇÃO ou no momento de sua renovação, e/ou para recomposição das condições de exequibilidade. 
A B3 somente procederá à devolução das garantias substituídas após a efetivação do depósito das garantias substitutas.
[bookmark: _Toc440892030][bookmark: _Toc504583164][bookmark: _Toc505939244][bookmark: _Toc50631864]CAUÇÃO EM DINHEIRO
[bookmark: _Toc404785205][bookmark: _Toc440446099]O PROPONENTE que optar por apresentar a GARANTIA DE PROPOSTA sob a forma de caução em dinheiro, não terá sua GARANTIA DE PROPOSTA depositada no ambiente de custódia da B3.
[bookmark: _Toc404785206][bookmark: _Toc440446100][bookmark: _Toc418182525][bookmark: _Toc422416877][bookmark: _Toc369792831][bookmark: _Toc419897364][bookmark: _Toc440892031][bookmark: _Toc504583165]O comprovante da caução em dinheiro, efetuada nos termos do item 4.8 do EDITAL, deverá ser estar contido no Volume 1 e a regularidade do aporte será verificada diretamente pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO.
[bookmark: _Toc361656873]
[bookmark: _Toc418182526][bookmark: _Toc422416878][bookmark: _Toc369792832][bookmark: _Toc419897365][bookmark: _Toc440892032][bookmark: _Toc504583166][bookmark: _Toc404785207][bookmark: _Toc440446101][bookmark: _Toc505939246][bookmark: _Toc50631865]SEGURO-GARANTIA
Caso o aporte seja realizado nessa modalidade, a apólice de seguro-garantia deverá estar contida no VOLUME 1. 
Serão aceitos seguros-garantia, desde que:
· Emitidos por seguradoras;
· A apólice correspondente indique a COPEL como beneficiária;
· Sejam respeitadas as diretrizes do Anexo C deste MANUAL; 
· A apólice indique a composição do CONSÓRCIO, se aplicável;
· Seja prestada por consorciada devidamente constituída e com personalidade jurídica própria, se CONSÓRCIO;
· Sigam estritamente o disposto na Circular SUSEP nº 477, de 30 de setembro de 2013 e demais condições vigentes estipuladas pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, inclusive quanto à contagem do prazo de vigência; 
· Não sejam acrescentadas cláusulas que eximam o PROPONENTE de suas responsabilidades, salvo as oriundas do modelo da Circular SUSEP nº 477/2013 e posteriores alterações;
· Se assinada eletronicamente, a apólice contenha meios para validação; 
· Se assinada manualmente, contenha reconhecimento de firmas; e
· As apólices contenham certificação digital passível de verificação de sua autenticidade no site da seguradora ou da SUSEP.





[bookmark: _Toc361656874][bookmark: _Toc418182527][bookmark: _Toc422416879][bookmark: _Toc369792833][bookmark: _Toc419897366][bookmark: _Toc440892033][bookmark: _Toc504583167][bookmark: _Toc404785208][bookmark: _Toc440446102][bookmark: _Toc505939247][bookmark: _Toc50631866]FIANÇA BANCÁRIA 
Caso o aporte seja realizado nessa modalidade, a carta de fiança bancária deverá estar contida no Volume 1.
Serão aceitas fianças bancárias, desde que:
· Emitidas por bancos comerciais, de investimento e/ou múltiplos, autorizados a funcionar no Brasil, segundo a legislação brasileira e o regulamento próprio do setor financeiro;
· Os bancos emissores estejam classificados entre o primeiro e o segundo piso, ou seja, entre “A” e “B”, na escala de rating de longo prazo de ao menos uma das agências de classificação de risco, Fitch Ratings, Moody’s ou Standard & Poors;
· Os bancos observem as vedações do Conselho Monetário Nacional quanto aos limites de endividamento e diversificação do risco;
· Sejam respeitadas as diretrizes do modelo do Anexo D; 
· Não sejam acrescentadas cláusulas que eximam o PROPONENTE de suas responsabilidades;
· Contendo firmas dos representantes legais do fiador reconhecidas;
· Contendo assinaturas de duas testemunhas; 
· Contendo rubrica no anverso e nas demais páginas que não contenham assinaturas;
· Seja entregue em sua forma original, não sendo aceitas cópias de qualquer natureza; e
· O banco possua sistema EMVIA, para verificação de autenticidade pela B3.

PODERES DOS REPRESENTANTES LEGAIS DO EMISSOR DE GARANTIAS  
Os bancos emissores de garantias que possuem cadastro atualizado na B3 não precisarão enviar os documentos comprobatórios dos poderes de representação junto do instrumento de garantia constante do Volume 1. 
Na hipótese de o emissor da GARANTIA DE PROPOSTA não estar cadastrado ou de seu cadastro estar desatualizado, deverá enviar, preferencialmente em até 10 (dez) dias úteis antes da data de ENTREGA DOS VOLUMES, os seguintes documentos: 
i) Estatuto Social; 
ii) Atas de Eleição da diretoria, se aplicável; e
iii) Procurações, nas quais deverá constar a outorga expressa de poderes para a assinatura/emissão de garantias. 
Possuindo certificação digital, os documentos podem ser enviados via cadastro@B3.com.br c/c leiloes@B3.com.br. 
Não possuindo certificação digital, os documentos devem ser enviados em sua via original ou cópia autenticada para:

B3
Aos cuidados do CADASTRO 
PRAÇA ANTONIO PRADO, 48
CENTRO, SÃO PAULO, SP, BRASIL
CEP 01010-901
[bookmark: _Toc404785212][bookmark: _Toc422416882][bookmark: _Toc419897369][bookmark: _Toc440892024][bookmark: _Toc504583160][bookmark: _Toc505939240][bookmark: _Toc50631867]ANÁLISE DO VOLUME 1
Esgotado o prazo para aporte dos envelopes, serão realizadas a abertura e a análise do Volume 1, sendo que esta ocorrerá em ambiente reservado. 
A análise será realizada em conjunto pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO e pela B3, mas a decisão sobre a aceitabilidade da documentação compete apenas e tão somente à COMISSÃO DE LICITAÇÃO, a qual poderá promover diligências e/ou saneamento de falhas para eventual regularização que entender necessária, inclusive por intermédio da B3.
[bookmark: _Toc361656877][bookmark: _Toc404785216][bookmark: _Toc422416883][bookmark: _Toc369792842][bookmark: _Toc419897370][bookmark: _Toc440892034][bookmark: _Toc504583168][bookmark: _Toc440446106][bookmark: _Toc505939248][bookmark: _Toc50631868][bookmark: _Toc361656880][bookmark: _Toc404785237][bookmark: _Toc422416900][bookmark: _Toc369792863][bookmark: _Toc419897387][bookmark: _Toc404785217][bookmark: _Toc422416884][bookmark: _Toc369792843][bookmark: _Toc419897371][bookmark: _Toc440892035]CAPÍTULO 4
SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO
[bookmark: _Toc433649476][bookmark: _Toc468960634][bookmark: _Toc470797462][bookmark: _Toc494821828][bookmark: _Toc418182535]
[bookmark: _Toc504583169][bookmark: _Toc505939249][bookmark: _Toc50631869]ABERTURA DO VOLUME 2, ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DE PROPOSTAS 
Deverá constar em cada Volume 2 a PROPOSTA ECONÔMICA conforme o modelo constante do Anexo 04 – Modelo de PROPOSTA ECONÔMICA, acompanhada de termo de encerramento. 
Na SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, serão abertos os Volumes 2 entregues na ENTREGA DOS DOCUMENTOS, dos PROPONENTES aptos. Em seguida, haverá a classificação das PROPOSTAS ECONÔMICAS e eventual fase de apregoação de lances à viva-voz pelos operadores dos PARTICIPANTES CREDENCIADOS e a aplicação de critérios legais e regulamentares para desempate, se necessário.
[bookmark: _Toc504583170][bookmark: _Toc505939250][bookmark: _Toc50631870]PROPONENTES APTOS A PARTICIPAR DA SESSÃO
Os PROPONENTES que, nos termos do EDITAL e anexos, atenderem a todos os requisitos aplicáveis, estarão aptos a participar da SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, conforme o melhor entendimento da COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 
[bookmark: _Toc504583172][bookmark: _Toc505939252][bookmark: _Toc50631871][bookmark: _Toc404785230][bookmark: _Toc440446120]REGRAS GERAIS
A SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO será conduzida pela B3 em suas dependências, em nome da COMISSÃO DE LICITAÇÃO, segundo os ditames do EDITAL, no endereço indicado no cronograma do item 9.2 do EDITAL.
[bookmark: _Toc369792847]A sessão será transmitida publicamente, ao vivo, a partir do horário de seu início, no site www.tvB3.com.br.
Na SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, a intermediação entre a B3 e o PROPONENTE deve ser realizada pelo PARTICIPANTE CREDENCIADO.
Cada PARTICIPANTE CREDENCIADO poderá indicar, até o segundo dia útil anterior à SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, por e-mail à leiloes@B3.com.br, os membros do PROPONENTE que estarão presentes na SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO e que ocuparão a área restrita próxima ao púlpito.  
O acesso à área restrita a investidores será controlado para garantir a isonomia, o sigilo das comunicações e o conforto dos presentes na SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO. 
 
[bookmark: _Toc504583173][bookmark: _Toc505939253][bookmark: _Toc50631872][bookmark: _Toc369792849][bookmark: _Toc404785223][bookmark: _Toc422416890][bookmark: _Toc419897377][bookmark: _Toc440892040]DINÂMICA 
O DIRETOR DA SESSÃO fornecerá as informações necessárias para a condução e o bom entendimento do procedimento, nos termos do EDITAL. 
A SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO ocorrerá com a abertura dos Volumes 2, análise e classificação das PROPOSTAS ECONÔMICAS neles contidas, eventual viva-voz, resolução de desempate e ratificação das propostas, se houver viva-voz.
O DIRETOR DA SESSÃO solicitará à COMISSÃO DE LICITAÇÃO a entrega dos Volumes 2 apresentados pelos PROPONENTES. 
Após a leitura das PROPOSTAS ECONÔMICAS, estas serão exibidas no ambiente da SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, pelo sistema da B3.
[bookmark: _Toc422416888][bookmark: _Toc419897375][bookmark: _Toc440892042][bookmark: _Toc504583175][bookmark: _Toc441258895][bookmark: _Toc468960640][bookmark: _Toc505939255][bookmark: _Toc50631873]DISPONIBILIZAÇÃO DE INFORMAÇÕES
Após divulgadas, as PROPOSTAS ECONÔMICAS serão ordenadas em sequência decrescente de MAIOR OFERTA DE PREÇO em R$ (Reais), respeitado o VALOR MÍNIMO DE ARREMATAÇÃO indicado no EDITAL.

1. [bookmark: _Toc441258896][bookmark: _Toc468960641][bookmark: _Toc440892043][bookmark: _Toc504583176][bookmark: _Toc470797468][bookmark: _Toc494821833][bookmark: _Toc505939256][bookmark: _Toc50631874][bookmark: _Toc384033726]LANCES À VIVA-VOZ 
Ocorrerá sessão de apregoação de lances à viva-voz caso haja duas ou mais propostas com diferença igual ou inferior a 15% (quinze por cento) da maior PROPOSTA ECONÔMICA escrita.
Estarão classificados para apregoar lances à viva-voz os PROPONENTES que tenham ofertado:
· A maior proposta escrita; e 
· Propostas escritas que possuam diferença igual ou inferior a 15% (quinze por cento) da maior proposta escrita. 
Não havendo interesse dos PROPONENTES em apregoar propostas à viva-voz, será verificada a proposta com o MAIOR OFERTA DE PREÇO.
Havendo interesse na apregoação, a disputa prosseguirá entre os PROPONENTES classificados para o viva-voz enquanto perdurar o interesse na apregoação de lances. O PROPONENTE que não tiver interesse em ofertar lance à viva-voz quando convocado será excluído da disputa à viva-voz.
As ofertas à viva-voz devem:
· respeitar o intervalo mínimo entre lances à viva-voz, que poderá ser informado pelo Diretor da Sessão; 
· respeitar o tempo máximo entre lances à viva-voz, que poderá ser informado pelo Diretor da Sessão;
· alterar a classificação do PROPONENTE;
· superar a maior PROPOSTA ECONÔMICA apresentada até o momento; e
· não ter valor idêntico ao lance de outro PROPONENTE.

[bookmark: _Toc369792853][bookmark: _Toc440892044][bookmark: _Toc504583177][bookmark: _Toc505939257][bookmark: _Toc50631875][bookmark: _Toc367880529]EMPATE – APLICAÇÃO DE CRITÉRIOS LEGAIS
Havendo empate entre os valores das propostas econômicas escritas apresentadas nos Volume 2 e não sendo apregoados lances à viva-voz, o empate será resolvido mediante a aplicação dos critérios legais estabelecidos no art. 55 da Lei Federal nº 13.303/2016 e regulamentares estabelecidos no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da COPEL, nos termos previstos no EDITAL.
Em havendo sorteio para resolução do empate, o primeiro PROPONENTE sorteado será o melhor classificado. 

2. [bookmark: _Toc50631876][bookmark: _Toc404785228][bookmark: _Toc422416891][bookmark: _Toc369792854][bookmark: _Toc419897378][bookmark: _Toc440892045][bookmark: _Toc504583178][bookmark: _Toc441258898][bookmark: _Toc468960643][bookmark: _Toc470797470][bookmark: _Toc494821835][bookmark: _Toc505939258][bookmark: _Toc384033727]EXEMPLOS DE RODADAS E LANCES À VIVA-VOZ
Nos exemplos a seguir, utilizaremos, hipoteticamente, como VALOR MÍNIMO DE ARREMATAÇÃO para a PROPOSTA ECONÔMICA no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 
As propostas indicadas em amarelo são aquelas que estão melhor classificadas em determinada fase/rodada e são utilizadas como referência, as destacadas em verde são as propostas que estão participando de determinada fase/rodada e as propostas em cinza são aquelas que não serão consideradas para determinada fase/rodada.

	Exemplo nº 1
PROPOSTA ECONÔMICA ESCRITA
	PROPONENTES
	A
	B
	C
	D

	Valor de PROPOSTA ECONÔMICA ofertado
	R$ 1.400.000,00

	R$ 1.450.000,00
	R$ 1.550.000,00
	R$ 1.850.000,00


O PROPONENTE que ofertou a melhor proposta escrita é a PROPONENTE D, cuja proposta será utilizada como referência para o cálculo do corte de 15%, que determinará as PROPONENTES classificadas para o viva-voz. 

Aplicado o corte de 15%, que neste caso, corresponde ao valor de R$ 1.572.500,00, não há PROPONENTES classificados para o viva-voz, de maneira que o PROPONENTE D sagrou-se vencedor com base na PROPOSTA ECONÔMICA escrita apresentada em envelope. 
CLASSIFICAÇÃO FINAL
	PROPONENTES
	A
	B
	C
	D

	Valor de PROPOSTA ECONÔMICA ofertado
	R$ 1.400.000,00

	R$ 1.450.000,00
	R$ 1.550.000,00
	R$ 1.850.000,00



	Exemplo nº 2
PROPOSTA ECONÔMICA ESCRITA
	PROPONENTES
	A
	B
	C
	D

	Valor de PROPOSTA ECONÔMICA ofertado
	R$ 1.400.000,00

	R$ 1.750.000,00
	R$ 1.800.000,00
	R$ 1.850.000,00


O PROPONENTE que ofertou a melhor proposta escrita é a PROPONENTE D, cuja proposta será utilizada como referência para o cálculo do corte de 15%, que determinará os PROPONENTES classificados para o viva-voz. 
Aplicado o corte de 15%, que neste caso, corresponde ao valor de R$ 1.572.500,00 estão classificados para o viva-voz além do PROPONENTE D que apresentou a melhor proposta, os PROPONENTES que apresentaram propostas iguais ou superiores à R$ 1.572.500,00, quais sejam, os PROPONENTES B e C. O PROPONENTE A está dispensado desta fase, em razão de sua proposta ser inferior ao valor de corte. 
PROPOSTAS COMERCIAIS CLASSIFICADAS PARA O VIVA-VOZ
	PROPONENTES
	A
	B
	C
	D

	Valor de PROPOSTA ECONÔMICA ofertado
	R$ 1.400.000,00

	R$ 1.750.000,00
	R$ 1.800.000,00
	R$ 1.850.000,00


Considerando que o PROPONENTE D apresentou a melhor proposta até o momento, ele será o último na ordem de apregoação à viva-voz, ordem esta que será aplicada em todas as rodadas eventualmente realizadas.
O DIRETOR DA SESSÃO abriu a rodada de lances à viva-voz, convocando os PROPONENTES conforme a ordem inversa de classificação: primeiramente o PROPONENTE B, que apresentou a proposta mais baixa, depois o PROPONENTE C, que apresentou a segunda proposta mais baixa e então, o PROPONENTE D, melhor classificado. Esta ordem será aplicada em todas as rodadas eventualmente realizadas.
O DIRETOR DA SESSÃO definiu que o valor mínimo de variação a ser observado é de R$ 50.000,00. 
O PROPONENTE B não teve interesse em melhorar sua PROPOSTA COMERCIAL, tendo sido, portanto, excluído da etapa de lances. O PROPONENTE C ofertou proposta no valor de R$ 1.900.000,00. O PROPONENTE D também não teve interesse em melhorar sua PROPOSTA ECONÔMICA, estando, portanto, excluído da etapa de lances. 
Desta forma, o PROPONENTE C se sagrou vencedor:
CLASSIFICAÇÃO FINAL
	PROPONENTES
	A
	B
	C
	D

	Valor de PROPOSTA ECONÔMICA ofertado
	R$ 1.400.000,00

	R$ 1.750.000,00
	R$ 1.900.000,00
	R$ 1.850.000,00


	
Exemplo nº 3
	PROPOSTAS ECONÔMICAS ESCRITAS
	PROPONENTES
	A
	B
	C
	D

	Valor de PROPOSTA ECONÔMICA ofertado
	R$ 1.400.000,00

	R$ 1.750.000,00
	R$ 1.750.000,00
	R$ 1.850.000,00


O PROPONENTE que ofertou a melhor proposta escrita é o PROPONENTE D, cuja proposta será utilizada como referência para o cálculo do corte de 15%, que determinará os PROPONENTES classificados para o viva-voz. 
Aplicado o corte de 15%, que neste caso, corresponde ao valor de R$ 1.572.500,00, estão classificados para o viva-voz além do PROPONENTE D que apresentou a melhor proposta, os PROPONENTES que apresentaram propostas iguais ou superiores à R$ 1.572.500,00, quais sejam, os PROPONENTES B e C. O PROPONENTE A está dispensado desta fase, em razão de sua proposta ser inferior ao valor de corte. 

PROPOSTAS ECONÔMICAS CLASSIFICADAS PARA O VIVA-VOZ
	PROPONENTES
	A
	B
	C
	D

	Valor de PROPOSTA ECONÔMICA ofertado
	R$ 1.400.000,00

	R$ 1.750.000,00
	R$ 1.750.000,00
	R$ 1.850.000,00


Considerando que o PROPONENTE D apresentou a melhor proposta até o momento, ele será o último na ordem de apregoação à viva-voz. 
Os PROPONENTES B e C estão empatados, de maneira que o DIRETOR DA SESSÃO realizou um sorteio para definir a ordem de classificação de tais PROPONENTES. O número correspondente ao PROPONENTE C, foi sorteado, de maneira que o PROPONENTE C será considerado melhor classificado e ofertará proposta depois do PROPONENTE B. Por fim, o PROPONENTE D será o primeiro a ofertar à viva-voz. Esta ordem será aplicada em todas as rodadas eventualmente realizadas.
O DIRETOR DA SESSÃO deu início ao viva-voz estabelecendo como intervalo mínimo de variação a importância de R$ 100.000,00 e convocou os PROPONENTES conforme a ordem de classificação, respeitada também a ordenação definida no sorteio, qual seja, PROPONENTE B, C e D.
Iniciado o viva-voz, o PROPONENTE B não teve interesse em ofertar PROPOSTA ECONÔMICA, estando excluído da etapa de lances à viva-voz. O PROPONENTE C ofertou proposta de R$ 1.950.000,00, superando a melhor proposta ofertada até o momento, qual seja, a do PROPONENTE D. O PROPONENTE D ofertou a proposta de R$ 2.050.000,00.
Encerrou-se a primeira rodada à viva-voz, uma vez que todos os PROPONENTES foram convocados e se manifestaram, apregoando à viva-voz ou não. O PROPONENTE D é o melhor classificado, neste momento. 
CLASSIFICAÇÃO PROVISÓRIA
	PROPONENTES
	A
	B
	C
	D

	Valor de PROPOSTA ECONÔMICA ofertado
	R$ 1.400.000,00

	R$ 1.750.000,00
	R$ 1.950.000,00
	R$ 2.050.000,00


O DIRETOR DA SESSÃO abriu uma nova rodada à viva-voz, convocando, novamente, os PROPONENTES que ainda estão participando da etapa de viva-voz, na ordem inversa de classificação das PROPOSTAS ECONÔMICAS escritas estabelecida quando da abertura dos envelopes, ou seja: PROPONENTE C e D.
Tanto o PROPONENTE C quanto o PROPONENTE D não quiseram ofertar nova proposta, de forma que o PROPONENTE D se sagrou vencedor. 
	CLASSIFICAÇÃO FINAL
	PROPONENTES
	A
	B
	C
	D

	Valor de PROPOSTA ECONÔMICA ofertado
	R$ 1.400.000,00

	R$ 1.750.000,00
	R$ 1.950.000,00
	R$ 2.050.000,00



Exemplo nº 4
	PROPOSTAS ECONÔMICAS ESCRITAS
	PROPONENTES
	A
	B
	C
	D

	Valor de PROPOSTA ECONÔMICA ofertado
	R$ 1.400.000,00

	R$ 1.850.000,00
	R$ 1.850.000,00
	R$ 1.500.000,00


Os PROPONENTES que ofertaram a melhor proposta escrita são os PROPONENTES B e C, cujas propostas serão utilizadas como referência para o cálculo do corte de 15%, que determinará os PROPONENTES classificados para o viva-voz. 
Aplicado o corte de 15%, que neste caso, corresponde ao valor de R$ 1.572.500,00, estão classificados para o viva-voz somente os PROPONENTES B e C que apresentaram as melhores propostas. Os PROPONENTES A e D estão dispensados desta fase, em razão de sua proposta ser inferior ao valor de corte. 




PROPOSTAS ECONÔMICAS CLASSIFICADAS PARA O VIVA-VOZ
	PROPONENTES
	A
	B
	C
	D

	Valor de PROPOSTA ECONÔMICA ofertado
	R$ 1.400.000,00

	R$ 1.850.000,00
	R$ 1.850.000,00
	R$ 1.500.000,00


Considerando que os PROPONENTES B e C apresentaram propostas idênticas, o DIRETOR DA SESSÃO realizou um sorteio para definir a ordem de classificação de tais PROPONENTES para efeito da ordem de apregoação à viva-voz. O número correspondente ao PROPONENTE C, foi sorteado, de maneira que o PROPONENTE C será considerado melhor classificado e ofertará proposta depois do PROPONENTE B. Esta ordem será aplicada em todas as rodadas eventualmente realizadas.
Convocados, ambos os PROPONENTES, na ordem estabelecida no sorteio – o PROPONENTE B e depois o PROPONENTE C – ambos não tiveram interesse em ofertar nova PROPOSTA ECONÔMICA.
Assim, o DIRETOR DA SESSÃO indagou novamente se não haveria interesse e permanecendo a ausência de interesse, promoveu novo sorteio, de maneira que o número correspondente ao PROPONENTE B foi sorteado. Assim, o PROPONENTE B sagrou-se o ARREMATANTE.

CLASSIFICAÇÃO FINAL
	PROPONENTES
	A
	B
	C
	D

	Valor de PROPOSTA ECONÔMICA ofertado
	R$ 1.400.000,00

	R$ 1.850.000,00
	R$ 1.850.000,00
	R$ 1.500.000,00



3. [bookmark: _Toc50631877]RESULTADO FINAL
O ARREMATANTE será aquele que ofertar a maior oferta de preço, correspondente ao valor em R$ (Reais) pela aquisição das ações OBJETO do LEILÃO.
Obedecendo-se a todas as fases anteriores, o ARREMATANTE será imediatamente declarado pelo DIRETOR DA SESSÃO, em nome da COMISSÃO DE LICITAÇÃO e se houver etapa de lances à viva-voz, todos os PROPONENTES deverão ratificar suas propostas finais mediante assinatura de termo de ratificação a ser emitido pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO.  
Os REPRESENTANTES CREDENCIADOS deverão estar presentes neste momento para a assinatura do referido documento, devendo apresentar-se perante a COMISSÃO DE LICITAÇÃO, estando dispensados os PARTICIPANTES CREDENCIADOS.






[bookmark: _Toc50631878]CAPÍTULO 5
HABILITAÇÃO
[bookmark: _Toc440892047][bookmark: _Toc504583179][bookmark: _Toc505939259][bookmark: _Toc50631879]ABERTURA E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
Declarado o resultado da SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, haverá a abertura do Volume 3 do ARREMATANTE.
Os documentos do VOLUME 3 entregue pelo ARREMATANTE serão analisados posteriormente, em ambiente restrito.
A B3 não realiza a análise da HABILITAÇÃO técnica.
Após a devida verificação dos documentos apresentados, a B3 entregará relatório não vinculativo à COMISSÃO DE LICITAÇÃO para apreciação e eventual adoção de diligências e/ou saneamento de falhas.
Caberá à COMISSÃO DE LICITAÇÃO decidir sobre a regularidade da HABILITAÇÃO.
Concluída a análise do Volume 3 do ARREMATANTE, a COMISSÃO DE LICITAÇÃO proferirá e divulgará sua decisão acerca do resultado da análise, nos termos do cronograma constante do item 9.2 do EDITAL.
Em caso de inabilitação do ARREMATANTE, os demais PROPONENTES, sucessivamente, conforme a ordem de classificação, poderão ter seus Volumes 3 analisados, até que um dos PROPONENTES cumpra todos os requisitos do EDITAL. 
[bookmark: _Toc504583180][bookmark: _Toc505939260][bookmark: _Toc50631880]VOLUME 3
Devem ser observados os documentos comuns a todos os tipos de PROPONENTES, além daqueles específicos para cada tipo, de acordo com o que consta no EDITAL e neste Anexo B. 

[bookmark: _Toc440892048][bookmark: _Toc504583181][bookmark: _Toc505939261][bookmark: _Toc50631881]CAPÍTULO 6
REMUNERAÇÃO DA B3 
[bookmark: _Toc404785238][bookmark: _Toc422416901][bookmark: _Toc369792864][bookmark: _Toc419897388][bookmark: _Toc440892049][bookmark: _Toc470279182][bookmark: _Toc504583182][bookmark: _Toc505939262][bookmark: _Toc50631882][bookmark: _Toc422416902][bookmark: _Toc369792865][bookmark: _Toc440892050][bookmark: _Toc470279183]HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO E REMUNERAÇÃO DA B3
Publicada a homologação, será emitido boleto para pagamento da remuneração devida à B3, de responsabilidade do PARTICIPANTE CREDENCIADO representante do ADJUDICATÁRIO, que deverá ser pago em até 15 (quinze) dias, mas impreterivelmente antes da assinatura do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA, na importância de R$ 647.146,25 (seiscentos e quarenta e sete mil, cento e quarenta e seis reais e vinte e cinco centavos). 
A remuneração da B3 será atualizada pela variação positiva do IPCA - Índice de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, na forma do item 6.2.3 do EDITAL, caso o pagamento seja efetuado em data superior a um ano contado a partir da data-base de dezembro/2019. 
A assinatura do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA somente ocorrerá caso o pagamento seja identificado, o que será reportado à COMISSÃO DE LICITAÇÃO pela B3.
 






















[bookmark: _Toc504583183][bookmark: _Toc50631884][bookmark: _Toc324933730][bookmark: _Toc140295498]ANEXO A CONTRATO DE INTERMEDIAÇÃO ENTRE O PROPONENTE E O PARTICIPANTE CREDENCIADO
REFERÊNCIA: EDITAL DE LEILÃO Nº 01/2020 - ALIENAÇÃO DE 100% (CEM POR CENTO) DAS AÇÕES DA COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A.
 
[preencher com a denominação social do PARTICIPANTE CREDENCIADO], sociedade com sede na [preencher com a sede social do PARTICIPANTE CREDENCIADO], [preencher com a cidade e estado do PARTICIPANTE CREDENCIADO], inscrita no CNPJ/ME nº [preencher com o CNPJ do PARTICIPANTE CREDENCIADO], neste ato representado na forma de seu ato constitutivo; e    

[preencher com a denominação social do PROPONENTE], com sede na [preencher com a sede social do PROPONENTE], [preencher com a cidade e estado do PROPONENTE], inscrita no CNPJ/ME nº [preencher com o CNPJ do PROPONENTE], neste ato representado na forma de seu ato constitutivo;

RESOLVEM celebrar o presente, para intermediação do PROPONENTE por PARTICIPANTE CREDENCIADO para a participação no LEILÃO em epígrafe. 
 
1. O PROPONENTE e o PARTICIPANTE CREDENCIADO declaram conhecer, acatar e adimplir, sem ressalvas, todos os termos, normas, obrigações, condições, formas e prazos dos documentos relativos ao LEILÃO, os quais, para todos os fins, são parte integrante deste contrato, e, portanto, permitem a adoção dos mesmos significados das expressões:
· EDITAL, ANEXOS E MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO;
· Cronograma;
· Documentos e alterações expedidas pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO; e
· Subsidiariamente, as normas e procedimentos da B3, relativas a leilões em geral.
2. As partes comprometem-se a entregar, o PROPONENTE ao PARTICIPANTE CREDENCIADO, e o PARTICIPANTE CREDENCIADO à COMISSÃO DE LICITAÇÃO, na B3 ou à B3, conforme aplicabilidade e cronograma do EDITAL:
· Volumes 1, 2 e 3;
· Ofertas à viva-voz, se desejar; 
· Reapresentação de proposta escrita, se houver; e
· Remuneração da B3, se assim acordado entre as partes. 
3. O PARTICIPANTE CREDENCIADO indica desde já seus operadores, para atuarem na SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO:
· Operador principal: [Nome completo do operador], inscrito no CPF [número do CPF do operador]; e
· Operador contingência: [Nome completo do operador], inscrito no CPF [número do CPF do operador].
3.1. A credencial do operador do PARTICIPANTE CREDENCIADO deverá ser retirada 30 (trinta) minutos antes do início da SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, diretamente com o Diretor da Sessão ou representante da B3. Ao término da sessão, a credencial deve ser devolvida no mesmo local em que foi retirada.
4. O PARTICIPANTE CREDENCIADO é obrigado como responsável e principal pagador da remuneração da B3, nos termos do EDITAL e do MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO.
5. A taxa de corretagem do PARTICIPANTE CREDENCIADO, para a realização da intermediação, objeto deste contrato, é livremente pactuada entre as partes em [preencher com as condições comerciais acordadas entre as partes].
6. O PARTICIPANTE CREDENCIADO não se responsabiliza pela não inclusão do PROPONENTE no rol de aptos e/ou habilitados para o LEILÃO.
7. O PROPONENTE reconhece e autoriza o bloqueio compulsório e/ou a execução, pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO e/ou B3, conforme aplicável, de ativos aceitos como GARANTIA DE PROPOSTA, de acordo com o EDITAL e o MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO. 
8. A execução de GARANTIA DE PROPOSTA será feita mediante alienação, prática, ato, forma, modo, inclusive extrajudicial, que for mais eficaz para obtenção dos recursos necessários ao bom adimplemento das obrigações contraídas pelo PROPONENTE em virtude de sua participação no LEILÃO.
9. O PROPONENTE, por este instrumento, outorga em caráter irrevogável e irretratável ao PARTICIPANTE CREDENCIADO, poderes especiais para representá-la perante a B3, os demais PROPONENTES, instituições bancárias ou não, Banco Central do Brasil, entre outras entidades públicas ou sistemas centralizados ou de custódia, a fim de exercer todos os direitos e assumir todas as obrigações decorrentes do LEILÃO que por sua conta e ordem deverão ser adimplidas na forma deste contrato, do EDITAL e do MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO, podendo, para tanto, instruir documentos pertinentes à operação e ao procedimento de sua liquidação financeira de todo e qualquer ativo utilizado como meio de pagamento ou garantia, acordar, transferir, receber e dar quitação, firmar compromissos, emitir, sacar e assinar títulos e documentos em nome do PROPONENTE, bem como transigir e praticar todos os demais atos necessários à utilização de GARANTIA DE PROPOSTA, nos termos do EDITAL e do MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO, ficando, por fim, outorgado e sem reservas à B3 idênticos poderes conferidos ao PARTICIPANTE CREDENCIADO, independentemente da ordem de nomeação supra, para, por conta e ordem da COMISSÃO DE LICITAÇÃO e da COPEL, praticar os atos necessários e relativos à promoção, administração, compensação e liquidação dos meios de pagamento e garantias que a qualquer título lhe forem entregues, nos termos do EDITAL e do MANUAL B3 DE PROCEDIMENTOS DO LEILÃO. 
10. O presente contrato terá sua vigência terminada a partir do advento de ambos os eventos:
· retirada de GARANTIA DE PROPOSTA pelo PARTICIPANTE CREDENCIADO da B3 e devolução ao PROPONENTE; e
· confirmação do recebimento da remuneração da B3.
10.1. Ainda que haja a rescisão, ficam resguardados os direitos adquiridos pelas partes e a produção de todos os efeitos decorrentes da celebração deste contrato quanto às obrigações pendentes, até que sejam devidamente quitadas.
11. Toda e qualquer omissão ou tolerância das partes em relação aos direitos e obrigações decorrentes deste contrato, não importará, salvo disposição expressa em contrário, em renúncia a tais direitos, nem se constituirá em alteração ou novação ao presente contrato.
12. O presente contrato obriga, também, a todos os herdeiros e sucessores das partes.
13. O PARTICIPANTE CREDENCIADO se compromete a manter sigilo quanto à identificação e informações relativas ao PROPONENTE, apenas revelando-as à B3, à COMISSÃO DE LICITAÇÃO e à COPEL, na forma e para os fins deste contrato.
14. O PROPONENTE se compromete a manifestar expressamente ao PARTICIPANTE CREDENCIADO qualquer alteração de suas condições ou informações, para a atuação desta e considerado o devido enquadramento e observância das condições de participação no LEILÃO, junto à B3, à COMISSÃO DE LICITAÇÃO e à COPEL. 
15. Fica eleito o foro da cidade de São Paulo como o competente para dirimir as dúvidas supervenientes, ressalvado a opção do PARTICIPANTE CREDENCIADO, quando autor da ação, de ajuizá-la no domicílio do PROPONENTE, se este for diverso do dela.
16. As dúvidas e controvérsias advindas deste contrato serão dirimidas pela B3, ouvida a COMISSÃO DE LICITAÇÃO, previamente a eventual interpelação judicial, feita por qualquer das partes.

E por estarem as partes contratantes no mais absoluto acordo e entendimento, assinam o presente instrumento em [preencher com a quantidade de vias negociadas entre as partes, considerando as necessárias na documentação da LICITAÇÃO] vias de igual teor e forma, na presença das duas testemunhas abaixo nomeadas e assinadas, para que se produzam todos os seus efeitos e fins.


São Paulo, _____ de _________ de 2020.

Assinaturas dos REPRESENTANTES CREDENCIADOS, com firmas reconhecidas
[Nomes dos REPRESENTANTES CREDENCIADOS]
[Razão social do PROPONENTE]


Assinaturas dos representantes legais do PARTICIPANTE CREDENCIADO com firmas reconhecidas
[Nomes dos representantes legais do PARTICIPANTE CREDENCIADO]
[Razão social do PARTICIPANTE CREDENCIADO] 
Testemunhas:

	
	
	

	Nome:
R.G.:
	
	Nome:
R.G.:












[bookmark: _Toc504583186][bookmark: _Toc50631885]ANEXO B
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os PROPONENTES deverão apresentar a documentação a seguir, aplicável a todos os tipos de PROPONENTES, além da documentação específica aplicável à sua natureza.
TODOS OS TIPOS DE PROPONENTES 

	[bookmark: _Toc361656860]

	HABILITAÇÃO JURÍDICA
	REGULARIDADE FISCAL
	DECLARAÇÕES

	TODOS OS PROPONENTES
	Ato constitutivo, estatuto ou contrato social vigente, no caso de sociedade.
Item 4.34.1 do EDITAL
	Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda – CNPJ.
Item 4.37, i do EDITAL.
	Declaração de Ciência dos Termos do EDITAL e de Ausência de Impedimento de Participação no LEILÃO (ANEXO 6).
Item 4.38.1 do EDITAL.

	
	Prova de eleição da administração; ou da diretoria e do conselho de administração, quando houver, em exercício.
Item 4.34.1 do EDITAL
	Cartão de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou de não inscrito. 
Item 4.37, ii do EDITAL.
	Declaração de Regularidade ao art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal (ANEXO 7).
Item 4.38.2 do EDITAL.

	
	Certidão expedida pela junta comercial ou cartório de registro competente, com as informações atualizadas sobre o registro da empresa.
Item 4.34.1 do EDITAL
	Cartão de inscrição no cadastro de contribuinte municipal ou de não inscrito.
Item 4.37, iii do EDITAL.
	Declaração de Conhecimento, Cumprimento e Submissão à Regulação de Telecomunicações (ANEXO 9).
Item 4.38.4 do EDITAL.

	
	
	Certidão conjunta de regularidade fiscal relativa aos tributos federais e à dívida ativa da União.
Item 4.37, iv do EDITAL.
	Declaração de Adequação das Diligências Realizadas e da Base da Compra e Venda (ANEXO 10).
Item 4.38.5 do EDITAL.

	
	
	Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual/Distrital.
Item 4.37, v do EDITAL.
	Declaração de Renúncia à Visita Técnica (ANEXO 11), se a PROPONENTE optar por não fazer a visita técnica.
Item 4.38.6 do EDITAL.

	
	
	Certidão de regularidade fiscal perante a Fazenda Municipal. 
Item 4.37, vi do EDITAL.
	Declaração de não Incursão em Propriedade Cruzada Vedada (ANEXO 15).
Item 4.38.9 do EDITAL.

	
	
	Comprovação de regularidade para com o FGTS (CRF).
Item 4.37, vii do EDITAL.
	Declaração de Submissão à Análise Concorrencial pelo CADE (ANEXO 16).
Item 4.38.10 do EDITAL.

	
	
	Certidão negativa de débitos trabalhistas.
Item 4.37, viii do EDITAL.
	Declaração de Ciência da Reorganização Societária (ANEXO 17).
Item 4.38.11 do EDITAL.
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ESTRANGEIRAS
No caso de PROPONENTES estrangeiros que não funcionem no Brasil, deverão fornecer a documentação equivalente à exigida em EDITAL, nos termos do item 3.2 do EDITAL.

	
	HABILITAÇÃO JURÍDICA
	REGULARIDADE FISCAL
	DECLARAÇÕES

	TODOS OS PROPONENTES
	
	
	Declaração de Submissão à Legislação Brasileira (ANEXO 8).
Item 4.38.3 do EDITAL.

	
	
	
	Declaração de Constituição de Sociedade (ANEXO 13).
Item 4.38.7 do EDITAL.

	
	
	
	Declaração de Inexistência de Documento Estrangeiro Equivalente ou de Equivalência (ANEXO 14).
Item 4.38.8 do EDITAL.

















FUNDO DE INVESTIMENTO
Além da documentação comum a todos os tipos de PROPONENTES, aqueles que sejam fundos de investimento deverão apresentar os documentos a seguir e em caso de inaplicabilidade da documentação prevista no item 4.35 do EDITAL, deverão apresentar declaração nesse sentido, nos termos do item 4.37.2 do EDITAL.

	[bookmark: _Toc404785236]
	HABILITAÇÃO JURÍDICA
	REGULARIDADE FISCAL
	DECLARAÇÕES

	FUNDO 
	Instrumento de constituição e inteiro teor do regulamento do fundo de investimento, acompanhados de certidão comprobatória de registro em cartório.
Item 4.34.3, i do EDITAL.
	Documentos de regularidade fiscal e trabalhista, previstos no item 4.46 do EDITAL apresentados em nome dos respectivos administradores ou gestores, nos termos do item 4.37.2 do EDITAL.
	Declaração de Constituição de Sociedade (ANEXO 13).
Item 4.38.7 do EDITAL.

	
	Comprovante de registro de funcionamento do FIP junto à CVM.
Item 4.34.3, ii do EDITAL.
	
	

	
	Prova de contratação de gestor, se houver, bem como de eleição do administrador em exercício.
Item 4.34.3, iii do EDITAL.
	
	

	
	Comprovante de registro do administrador e, se houver, do gestor do fundo de investimento, perante a CVM.
Item 4.34.3, iv do EDITAL.
	
	

	
	Comprovação de que o fundo de investimento se encontra devidamente autorizado a participar do LEILÃO e que o seu administrador pode representá-lo em todos os atos e para todos os efeitos da LICITAÇÃO, assumindo em nome do fundo de investimentos todas as obrigações e direitos que decorrem do LEILÃO.
Item 4.34.3, v do EDITAL.
	
	





PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR
Além da documentação comum a todos os tipos de PROPONENTES, aqueles que sejam entidades abertas ou fechadas de previdência complementar deverão apresentar os seguintes documentos:
	
	HABILITAÇÃO JURÍDICA
	REGULARIDADE FISCAL
	DECLARAÇÕES

	PREVIDÊNCIA
	Comprovação de autorização específica quanto à sua constituição e funcionamento.
Item 4.34.4 do EDITAL.
	 
	Declaração de Constituição de Sociedade (ANEXO 13).
Item 4.38.7 do EDITAL.

	
	Declaração de que os planos e benefícios por ela administrados não encontram sob liquidação ou intervenção, emitida pela PREVIC.
Item 4.34.4do EDITAL.
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INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
Além da documentação comum a todos os tipos de PROPONENTES, aqueles que sejam instituição financeira deverão apresentar os seguintes documentos:
	
	HABILITAÇÃO JURÍDICA
	HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
	REGULARIDADE FISCAL
	HABILITAÇÃO TÉCNICA

	INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
	Comprovação de autorização de funcionamento pelo Banco Central do Brasil.
Item 4.34.2 do EDITAL.
	
	 
	








[bookmark: _Toc50631886]ANEXO C
MODELO DE SEGURO-GARANTIA

Se CONSÓRCIO, o PROPONENTE deverá indicar em sua qualificação a composição do CONSÓRCIO e as respectivas participações das consorciadas. Se fundo de investimento, deverá indicar a denominação social do fundo e de seu administrador e/ou gestor, conforme aplicável.

1 Tomador
1.1 PROPONENTE.
2 Segurado
2.1 COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA – COPEL
2.2 CNPJ/ME n. º 76.483.817/0001-20
3 Objeto do Seguro
3.1 Garantir a indenização, no montante de R$ 70.054.515,00 (setenta milhões, cinquenta e quatro mil, quinhentos e quinze reais), no caso de o PROPONENTE descumprir quaisquer de suas obrigações decorrentes da Lei ou do EDITAL de LEILÃO n. º 01/2020, incluindo a recusa em assinar o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA, não atendimento das exigências para a sua assinatura, nas condições e no prazo estabelecidos no referido EDITAL, e em qualquer das hipóteses previstas neste EDITAL.
4 Instrumento
4.1 Apólice de Seguro-garantia emitida por seguradora devidamente constituída e autorizada a operar pela Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, observando os termos da Circular SUSEP n.º 477/2013, ramo 0775, Modalidade I – Seguro-garantia do Licitante e demais atos normativos da SUSEP aplicáveis a seguro-garantia.
5 Valor da Garantia 
5.1 A Apólice de Seguro-garantia deverá prever o montante de indenização de R$ 70.054.515,00 (setenta milhões, cinquenta e quatro mil, quinhentos e quinze reais).
6 Prazo
6.1 A Apólice de Seguro-garantia deverá ter prazo mínimo de vigência de 180 (cento e oitenta) dias a contar da ENTREGA DOS DOCUMENTOS. Em atendimento à cláusula 19.2 da Circular SUSEP n.º 477/2013, deverá vigorar de 04/11/2020 à 03/05/2021. 
7 Disposições Adicionais
7.1 A Apólice de Seguro-Garantia deverá conter as seguintes disposições adicionais:
a. Declaração da Seguradora de que conhece e aceita os termos e condições do EDITAL de LEILÃO n.º 01/2020;
b. Declaração da Seguradora de que efetuará o pagamento dos montantes aqui previstos no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de entrega de todos os documentos relacionados pela Seguradora como necessários à caracterização e à regulação do sinistro; e
c. Confirmado o descumprimento pelo PROPONENTE das obrigações cobertas pela Apólice de Seguro-garantia, o Segurado terá direito de exigir da Seguradora a indenização devida, quando resultar infrutífera a notificação feita ao Tomador.
8 Os termos que não tenham sido expressamente definidos nesta Apólice terão os significados a eles atribuídos no EDITAL.
9 Ratificam-se os termos que não tenham sido alterações pelas presentes Condições Especiais e Particulares.

[bookmark: _Toc50631887]ANEXO D
MODELO DE FIANÇA BANCÁRIA

Se CONSÓRCIO, o PROPONENTE deverá indicar em sua qualificação a composição do CONSÓRCIO e suas respectivas qualificações. Se fundo de investimento, deverá indicar a denominação social do fundo e de seu administrador e/ou gestor, conforme aplicável.

[local], [●] de [●] de [●]

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA – COPEL

Ref.: Carta de Fiança Bancária n.º [●] (“Carta de Fiança”)

1 Pela presente Carta de Fiança, o Banco [●], com sede em [●], inscrito no CNPJ/ME sob n.º [●] (“Banco Fiador”), diretamente por si e por seus eventuais sucessores, obriga-se perante a COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA – COPEL, CNPJ/ME sob n.º 76.483.817/0001-20, como fiador solidário da [●], com sede em [●], inscrita no CNPJ/ME sob n.º [●] (“Afiançada”), com expressa renúncia dos direitos previstos nos artigos n.º 827, 835, 837, 838 e 839 da Lei n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil Brasileiro) e art. 794 da Lei Federal n.º 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de Processo Civil), pelo fiel cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Afiançada no procedimento licitatório descrito no EDITAL de LEILÃO n.º 01/2020, cujos termos, disposições e condições o Banco Fiador declara expressamente conhecer e aceitar.
2 Obriga-se o Banco Fiador a pagar à COPEL o valor total de R$ 70.054.515,00 (setenta milhões, cinquenta e quatro mil, quinhentos e quinze reais) (“Fiança”) no caso de o Proponente descumprir quaisquer de suas obrigações decorrentes da Lei ou do Edital, incluindo a recusa em assinar o Contrato de Concessão, não atendimento das exigências para a sua assinatura, nas condições e no prazo estabelecidos no Edital, e em qualquer das hipóteses previstas no Edital. 
3 Obriga-se, ainda, o Banco Fiador, no âmbito do valor acima identificado, pelos prejuízos causados pela Afiançada, incluindo, mas não se limitando a multas aplicadas pela COPEL relacionadas ao certame licitatório, comprometendo-se a efetuar os pagamentos oriundos destes prejuízos quando lhe forem exigidos, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contado a partir do recebimento, pelo Banco Fiador, da notificação escrita encaminhada pela COPEL.
4 O Banco Fiador não alegará nenhuma objeção ou oposição da Afiançada ou por ela invocada para o fim de se escusar do cumprimento da obrigação assumida perante a COPEL nos termos desta Carta de Fiança.
5 Na hipótese de a COPEL ingressar em juízo para demandar o cumprimento da obrigação a que se refere a presente Carta de Fiança, fica o Banco Fiador obrigado ao pagamento das despesas arbitrais, judiciais ou extrajudiciais.
6 A Fiança vigorará pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da ENTREGA DOS DOCUMENTOS, conforme as condições mencionadas no EDITAL. Ou seja, de 05/11/2020 à 03/05/2021, incluindo-se ambas as datas de início e de fim. 
7 Declara o Banco Fiador que:  
i. A presente Carta de Fiança está devidamente contabilizada, observando integralmente os regulamentos do Banco Central do Brasil atualmente em vigor, além de atender aos preceitos da Legislação Bancária aplicável;
ii. Os signatários deste instrumento estão autorizados a prestar a Fiança em seu nome e em sua responsabilidade; e,
iii. Seu capital social é de R$ [●]([●]), estando autorizado pelo Banco Central do Brasil a expedir Cartas de Fiança, e que o valor da presente Carta de Fiança, no montante de R$ [●] (inserir valor por extenso), encontra-se dentro dos limites que lhe são autorizados pelo Banco Central do Brasil.
8 Os termos que não tenham sido expressamente definidos nesta Carta de Fiança terão os significados a eles atribuídos no EDITAL.


_______________________________________________________
[assinatura do(s) representante(s) legal(is) do banco emissor com firma reconhecida]

Testemunhas:

	_____________________________
Nome:
RG:
	___________________________________
Nome:
RG:






[bookmark: _Toc51595494]ANEXO 4 – MODELO DE PROPOSTA ECONÔMICA

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO


COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA – COPEL


EDITAL DE LEILÃO Nº 01/2020-COPEL


PROPOSTA ECONÔMICA


Prezados Senhores,

Apresentamos nossa PROPOSTA ECONÔMICA para a aquisição de 100% (cem por cento) das ações da COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A. objeto do LEILÃO, nos seguintes termos:

1. Propomos o preço de R$ _________ (por extenso) para aquisição de 100% (cem por cento) das ações da COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A. e de propriedade da COPEL, referido na DATA BASE, de acordo com os termos e condições previstos no EDITAL e em seus ANEXOS;

2. A presente PROPOSTA ECONÔMICA é válida por 180 (cento e oitenta) dias contados da data de sua assinatura;

3. Quando do FECHAMENTO, o preço proposto no item 1 acima será atualizado pela variação positiva acumulada da SELIC, pro rata temporis, desde a DATA-BASE até o dia útil imediatamente anterior ao FECHAMENTO;

4. A presente PROPOSTA ECONÔMICA é irrevogável e irretratável;

5. Declaramos, expressamente e de forma irretratável, sob as penas da lei, que:

5.1. Temos conhecimento e concordamos, integralmente e sem qualquer restrição, com as condições estabelecidas no EDITAL e seus ANEXOS;

5.2. Cumprimos integralmente todas as obrigações e requisitos contidos no EDITAL e em seus ANEXOS;

5.3. Para a apresentação da presente PROPOSTA ECONÔMICA tivemos tempo adequado e amplo acesso às informações da oportunidade de negócio, bem como realizamos nossas próprias diligências com o escopo e a profundidade adequadas;

5.4. Para a elaboração de nossa PROPOSTA ECONÔMICA e nossa efetiva participação no LEILÃO entendemos serem suficientes e satisfatórias as informações disponibilizadas na SALA DE INFORMAÇÃO VIRTUAL – DATA ROOM, sendo que nos comprometemos a não fazer qualquer reclamação futura quanto ao referido conteúdo;

5.5. Caso não haja fase de lances na SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO nos termos do EDITAL, o preço ora proposto será o PREÇO DE COMPRA;

5.6. Caso haja fase de lances na SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO nos termos do EDITAL e venhamos a ofertar lances, o valor proposto será o maior lance ofertado durante a SESSÃO PÚBLICA DE LEILÃO, que consistirá no PREÇO DE COMPRA;

5.7. No caso do item 5.6 acima, assim como para os demais casos, assinaremos, durante a SESSÃO PÚBLICA DO LEILÃO, Termo de RATIFICAÇÃO DO LANCE com o PREÇO DE COMPRA;

5.8. Temos pleno conhecimento e concordamos com todos os termos e condições do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA (ANEXO 2 do EDITAL);

5.9. Caso sejamos vencedores do LEILÃO, cumpriremos as obrigações prévias para a celebração do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA (ANEXO do EDITAL) e assinaremos o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA no prazo, forma e modelo fixados no EDITAL e em seus ANEXOS; e

5.10. Uma vez assinado o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA, o PREÇO DE COMPRA permanecerá válido até o ato de FECHAMENTO.

6. Os termos grifados em letras maiúsculas contidos nesta PROPOSTA ECONÔMICA e não definidos de outra forma tem os significados a eles atribuídos no EDITAL.

Data e local: _________________________
Nome do PROPONENTE: _________________________

Nome do REPRESENTANTE CREDENCIADO: _________________________
Cargo: _________________________
CPF: _________________________
Assinatura do REPRESENTANTE CREDENCIADO com firma reconhecida: _________________________

[bookmark: _Toc51595495]ANEXO 5 – MODELO DE RATIFICAÇÃO DO LANCE


À COMISSÃO DE LICITAÇÃO


COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA – COPEL

EDITAL DE LEILÃO Nº 01/2020-COPEL

RATIFICAÇÃO DO LANCE

Prezados(as) Senhores(as),

1. Ratificamos nosso PREÇO DE COMPRA apresentado para a aquisição de 100% (cem por cento) das ações da COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A. de propriedade da COPEL, no valor de R$ _________ (por extenso), referido na DATA BASE, de acordo com os termos e condições contemplados no EDITAL e em seus ANEXOS;

2. A presente RATIFICAÇÃO DO LANCE é válida por 180 (cento e oitenta) dias;

3. Quando do FECHAMENTO, o preço proposto no item 1 acima será atualizado pela variação positiva acumulada da SELIC, pro rata temporis, desde a DATA-BASE até o dia útil imediatamente anterior ao FECHAMENTO;

4. A presente RATIFICAÇÃO DO LANCE é irrevogável e irretratável; 

5. Declaramos, expressamente e de forma irretratável, sob as penas da lei, que:

5.1. Temos conhecimento e concordamos, integralmente e sem qualquer restrição, com as condições estabelecidas no EDITAL e seus ANEXOS;

5.2. Cumprimos integralmente todas as obrigações e requisitos contidos no EDITAL e em seus ANEXOS; e

5.3. Para elaboração da PROPOSTA ECONÔMICA e da RATIFICAÇÃO DO LANCE, entendemos terem sido suficientes e satisfatórias as informações disponibilizadas na SALA DE INFORMAÇÃO VIRTUAL – DATA ROOM, sendo que nos comprometemos a não fazer qualquer reclamação futura quanto ao referido conteúdo.

5.4. Temos pleno conhecimento e concordamos com todos os termos e condições do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA (ANEXO 2 do EDITAL);

5.5. Cumpriremos as obrigações prévias para a celebração do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA (ANEXO 2 do EDITAL) e assinaremos o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA no prazo, forma e modelo fixados no EDITAL e em seus ANEXOS; e

5.6. Uma vez assinado o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA, o PREÇO DE COMPRA permanecerá válido até o ato de FECHAMENTO previsto no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA.

6. Os termos grifados em letras maiúsculas contidos nesta RATIFICAÇÃO DO LANCE e não definidos de outra forma tem os significados a eles atribuídos no EDITAL.

Data e local: _________________________

Nome do PROPONENTE: _________________________

Nome do REPRESENTANTE CREDENCIADO: _________________________
Cargo: _________________________
CPF: _________________________

Assinatura do REPRESENTANTE CREDENCIADO com firma reconhecida: _________________________


[bookmark: _Toc51595496]ANEXO 6 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DOS TERMOS DO EDITAL E DE AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO DE PARTICIPAÇÃO NO LEILÃO


EDITAL DE LEILÃO Nº 01/2020-COPEL


DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DOS TERMOS DO EDITAL E DE AUSÊNCIA DE IMPEDIMENTO DE PARTICIPAÇÃO NO LEILÃO


À COMISSÃO DE LICITAÇÃO


COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA – COPEL


Declaramos, expressamente, sob as penas da Lei, que:

1. Temos pleno conhecimento de todos os termos do EDITAL e seus ANEXOS;

2. Concordamos e atendemos, integralmente e sem qualquer restrição, com as condições da contratação estabelecidas no EDITAL e no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA;

3. Até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a nossa participação, para a nossa HABILITAÇÃO ou para a apresentação de nossa PROPOSTA ECONÔMICA no LEILÃO, conforme definidos no EDITAL ou em seus ANEXOS;

4. Não nos encontramos declarados inidôneos para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública;

5. Não possuímos condenações em ações cíveis ou criminais por prática de atos de improbidade administrativa;

6. Não nos encontramos suspensos ou impedidos de licitar ou contratar em decorrência do disposto no art. 38 da Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016; 

7. Não possuímos restrições às declarações e garantias exigidas do COMPRADOR no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA; e

8. Estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores que possam impactar nas condições acima declaradas.

Data e local: _________________________

Nome do PROPONENTE: _________________________

Nome do REPRESENTANTE CREDENCIADO: _________________________
Cargo: _________________________
CPF: _________________________

Assinatura do REPRESENTANTE CREDENCIADO com firma reconhecida: _________________________



[bookmark: _Toc51595497]ANEXO 7 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE AO ART. 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL;


À COMISSÃO DE LICITAÇÃO


COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA – COPEL


EDITAL DE LEILÃO Nº 01/2020-COPEL


DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE AO ART. 7º, XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL


Declaramos, expressamente, sob as penas da Lei:

1. Para fins do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, que não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não empregamos menor de dezesseis anos para qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos;

2. Que respeitamos os Direitos Humanos e não permitimos qualquer forma de discriminação, cumprindo as obrigações trabalhistas e assegurando condições dignas de trabalho aos nossos empregados;

3. Para fins do disposto na Lei n º 9.777, de 30 de dezembro de 1998, na Lei nº 10.803, de 11 de dezembro de 2003, e Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, que não adotamos relação trabalhista caracterizando trabalho forçado ou análogo a trabalho escravo; e

4. Que não adotamos práticas danosas ao meio ambiente, exercendo nossas atividades em observância aos atos legais, normativos e administrativos relativos às áreas de meio ambiente, emanadas das esferas federal, estaduais e municipais, incluindo, mas não se limitando, ao cumprimento da Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981 (Política Nacional do Meio Ambiente) e Lei nº 12.305 2 de agosto de 2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos).

Data e local: _________________________

Nome do PROPONENTE: _________________________

Nome do REPRESENTANTE CREDENCIADO: _________________________
Cargo: _________________________
CPF: _________________________

Assinatura do REPRESENTANTE CREDENCIADO com firma reconhecida: _________________________



[bookmark: _Toc51595498]ANEXO 8- MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUBMISSÃO À LEGISLAÇÃO BRASILEIRA

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA – COPEL

EDITAL DE LEILÃO Nº 01/2020-COPEL

DECLARAÇÃO DE SUBMISSÃO À LEGISLAÇÃO BRASILEIRA

Declaramos, expressamente, sob as penas da Lei, nossa submissão à legislação brasileira e a renúncia integral de reclamar, por quaisquer motivos de fato ou de direito, por via diplomática.


Data e local: _________________________


Nome do PROPONENTE: _________________________

Nome do REPRESENTANTE CREDENCIADO: _________________________
Cargo: _________________________
CPF: _________________________

Assinatura do REPRESENTANTE CREDENCIADO com firma reconhecida: _________________________



[bookmark: _Toc51595499]ANEXO 9 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO, CUMPRIMENTO E SUBMISSÃO À REGULAÇÃO DE TELECOMUNICAÇÕES

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA – COPEL

EDITAL DE LEILÃO Nº 01/2020-COPEL

DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO, CUMPRIMENTO E SUBMISSÃO À REGULAÇÃO DE TELECOMUNICAÇÕES

Declaramos, expressamente, sob as penas da Lei, que:

1. Temos conhecimento da legislação que regula o OBJETO do LEILÃO, abrangendo, mas sem se limitar, a Lei nº 9.472 de 16 de julho de 1997 (Lei Geral de Telecomunicações), a Resolução ANATEL nº 614/2013 (Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia – SCM) e a Resolução ANATEL nº 101/1999 (Regulamenta a Transferência de Controle), conforme alteradas; e

2. Cumpriremos os requisitos legais e regulamentares previstos nas citadas normas e submeteremos a operação à ANATEL conforme CONDIÇÕES SUSPENSIVAS previstas no EDITAL e no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA, mediante requerimento a ser previamente aprovado pelo VENDEDOR e ao qual deverá ser anexada toda a documentação e informações necessárias para o cumprimento do disposto na Lei nº 9.472, de 16 de julho de 1997, na Resolução ANATEL nº 614, de 28 de maio de 2013 e na Resolução ANATEL nº 101, de 4 de fevereiro de 1999.

Data e local: _________________________

Nome do PROPONENTE: _________________________

Nome do REPRESENTANTE CREDENCIADO: _________________________
Cargo: _________________________
CPF: _________________________
Assinatura do REPRESENTANTE CREDENCIADO com firma reconhecida: _________________________


[bookmark: _Toc51595500]ANEXO 10 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DAS DILIGÊNCIAS REALIZADAS E DA BASE DA COMPRA E VENDA

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA – COPEL

EDITAL DE LEILÃO Nº 01/2020-COPEL

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO DAS DILIGÊNCIAS REALIZADAS E DA BASE DA COMPRA E VENDA

Declaramos, expressamente, sob as penas da Lei, que, para a apresentação da nossa PROPOSTA ECONÔMICA:

1. Tivemos tempo adequado e amplo acesso às informações da COPEL TELECOM, e que tivemos a oportunidade de realização de visitas técnicas, independentemente de termos visitado ou não todas as instalações e ativos que são objeto de negociação, bem como que realizamos nossas próprias diligências com o escopo e a profundidade adequadas e entendemos como satisfatórias e suficientes as informações disponibilizadas pelo VENDEDOR na SALA DE INFORMAÇÃO VIRTUAL – DATA ROOM, abrindo mão de qualquer reclamação futura a respeito da negociação;

2. Consideramos que o LEILÃO para aquisição de 100% das ações da COPEL TELECOM será realizado na modalidade de “porteira fechada” ou “no estado em que se encontra”, não sendo necessário que o VENDEDOR faça qualquer declaração ou preste qualquer garantia em relação à COPEL TELECOM ou seus respectivos ativos, passivos, operações, atividades ou perspectivas;

3. Consideramos que o VENDEDOR não será responsável por qualquer perda decorrente de obrigação, passivo, dívida, contingência de responsabilidade da COPEL TELECOM, conhecido ou não, após a data do FECHAMENTO ainda que decorrente de ato, fato, ação ou omissão praticado ou ocorrido no período anterior ao FECHAMENTO; 

4. Consideramos que o VENDEDOR e seus afiliados, incluindo os respectivos administradores, empregados e prepostos, não terão qualquer responsabilidade, em nenhuma hipótese, integral ou parcialmente, individual, solidariamente ou em conjunto, perante qualquer pessoa, por qualquer ato, fato, ação ou omissão relativo à reorganização societária, à COPEL TELECOM ou seus respectivos administradores, ainda que o ato tenha sido praticado ou ocorrido antes do FECHAMENTO, bem como por qualquer insubsistência ativa, superveniência passiva e/ou contingência de qualquer natureza relacionada à COPEL TELECOM, independentemente de terem sido, ou não, (i) mencionados e/ou identificados durante a auditoria legal nas informações da COPEL TELECOM; (ii) provisionados, ou não, nas demonstrações financeiras da COPEL TELECOM, estejam ou não mencionadas no EDITAL; (iii) nos relatórios elaborados pelos consultores contratados pelo COMPRADOR e/ou em qualquer outro material disponibilizado pela COPEL TELECOM e/ou pelo VENDEDOR, incluindo os documentos disponibilizados para fins de avaliação pelo COMPRADOR na SALA DE INFORMAÇÕES VIRTUAL – DATA ROOM, tampouco pela suficiência e/ou completude de quaisquer das referidas informações. 

5. Exceto nas hipóteses expressamente previstas no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA, consideramos que não haverá qualquer ajuste, alteração, revisão, reequilíbrio ou desconto sobre o PREÇO DE COMPRA, em hipótese alguma, independentemente da situação em que se encontrem os ativos da COPEL TELECOM na data do FECHAMENTO.

6. Em razão do disposto nesta declaração, exceto conforme expressamente previsto no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA, não poderemos exigir qualquer tipo de indenização em face do VENDEDOR ou de suas afiliadas, bem como de seus respectivos administradores, empregados e prepostos, por qualquer perda decorrente de qualquer ato, fato, ação ou omissão relativo à COPEL TELECOM ou à reorganização societária, independente se conhecido ou não, divulgado ou não, ocorrido a qualquer tempo, incluindo antes da data do FECHAMENTO.

Data e local: _________________________

Nome do PROPONENTE: _________________________

Nome do REPRESENTANTE CREDENCIADO: _________________________
Cargo: _________________________
CPF: _________________________
Assinatura do REPRESENTANTE CREDENCIADO com firma reconhecida: _______________________


[bookmark: _Toc51595501]ANEXO 11 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA – COPEL

EDITAL DE LEILÃO Nº 01/2020-COPEL

DECLARAÇÃO DE RENÚNCIA À VISITA TÉCNICA

Declaramos, expressamente, sob as penas da Lei, que temos pleno conhecimento de que o VENDEDOR disponibilizou oportunidade de realização de VISITA TÉCNICA a todos os INTERESSADOS, nos termos e condições previstas no EDITAL e em seus ANEXOS, da qual abrimos mão, em razão de deliberação interna. Assumimos, desde já, por meio desta, que em hipótese alguma e a nenhum tempo, poderemos alegar desconhecimento sobre o OBJETO do LEILÃO para qualquer que seja a finalidade e sob qualquer que seja a circunstância, observados os termos e condições dispostos no EDITAL e em seus ANEXOS.


Data e local: _________________________


Nome do PROPONENTE: _________________________

Nome do REPRESENTANTE CREDENCIADO: _________________________
Cargo: _________________________
CPF: _________________________

Assinatura do REPRESENTANTE CREDENCIADO com firma reconhecida: _________________________


[bookmark: _Toc51595502]ANEXO 12 – MODELO DE TERMO DE COMPROMISSO DE CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA – COPEL

EDITAL DE LEILÃO Nº 01/2020-COPEL

TERMO DE COMPROMISSO DE CONSTITUIÇÃO DE CONSÓRCIO

Prezados Senhores,

1. Qualificação das empresas consorciadas

1.1. A (nome da empresa líder), com sede em (cidade), (estado), (endereço), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ/ME sob nº (número), a (nome da segunda consorciada), com sede em (cidade), (estado), (endereço), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ/ME sob nº (número), (da mesma forma para as demais empresas consorciadas), formalizam, pela presente, a intenção e o compromisso irrevogável e irretratável de constituir um CONSÓRCIO.

2. Objetivo do CONSÓRCIO

2.1. O CONSÓRCIO será constituído com a finalidade de participar do Leilão 01/2020 promovido pela COPEL, para aquisição de 100% das AÇÕES da COPEL TELECOMUNICAÇÕES e assinar o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA, por meio de Sociedade constituída para este fim, caso a nossa PROPOSTA ECONÔMICA seja vencedora no LEILÃO.

2.2. Como condição para celebração do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA, o CONSÓRCIO deverá, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos contados da convocação pela COMISSÃO DE LICITAÇÃO, prorrogável mediante acordo com o VENDEDOR, comprovar a constituição e o registro de sociedade constituída segundo as leis brasileiras com sede e administração no Brasil – EMPRESA HOLDING BRASILEIRA, que será a signatária do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA e a titular das AÇÕES OBJETO do LEILÃO, observando-se, na composição do capital social com direito a voto da EMPRESA HOLDING BRASILEIRA, o disposto no art. 1º do Decreto 2.617 de 5 de junho de 1998. 

3. Denominação do CONSÓRCIO

3.1. O nosso CONSÓRCIO usará a denominação de (nome do consórcio).

4. Liderança do CONSÓRCIO

4.1. O CONSÓRCIO tem como líder a empresa (nome da empresa líder), que por meio de seus REPRESENTANTES CREDENCIADOS, será responsável pela realização de todos os atos que cabem ao CONSÓRCIO. As Partes desde já acordam, reconhecem e outorgam à (empresa líder) todos os poderes de representação do CONSÓRCIO, nos termos do Edital.

5. Composição do CONSÓRCIO e respectivas participações

5.1. As participações de cada empresa do CONSÓRCIO serão as seguintes:

	NOME DA EMPRESA CONSORCIADA
	PERCENTUAL DE PARTICIPAÇÃO
(%)

	CONSORCIADA 01 – [•](LÍDER)
	[•] %

	CONSORCIADA 02 – [•]
	[•] %

	PARTICIPAÇÃO TOTAL NO CONSÓRCIO
	100%



5.2. As empresas integrantes deste CONSÓRCIO se obrigam a observar, na elaboração do Contrato de Constituição do Consórcio, os requisitos previstos no artigo 279 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976.

6. Organização do CONSÓRCIO

6.1. O CONSÓRCIO será organizado pelo seu (função), que será o representante do consórcio, posição ocupada pelo(a) Sr(a). (nome), (nacionalidade), (estado civil), (profissão), residente e domiciliado em (cidade), (estado), (endereço), (telefone), portador da cédula de identidade RG nº (número), e CPF/ME nº (número), com plenos poderes para tratar de assuntos técnicos, comerciais, administrativos, econômico-financeiros e outros julgados de interesse do VENDEDOR.

7. Responsabilidade solidária das consorciadas

7.1. As consorciadas assumem responsabilidade solidária pelo integral e tempestivo cumprimento das obrigações previstas no EDITAL (o que inclui todos os seus ANEXOS, inclusive, sem limitação, o CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA), principalmente por multas e indenizações, tendo consciência de que em caso de ação judicial proposta pelo VENDEDOR, este poderá movê-la contra uma ou contra todas as CONSORCIADAS.

8. Prazo de Duração do CONSÓRCIO

8.1. O prazo de duração do CONSÓRCIO não deverá ser inferior ao tempo necessário para o cumprimento de todas as obrigações a serem assumidas no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA a ser assinado com o VENDEDOR. 

Os termos grifados em letras maiúsculas contidos neste Termo de Compromisso de Constituição de Consórcio e não definidos de outra forma tem os significados a eles atribuídos no EDITAL.

Atenciosamente,

Data e local: _________________________


Nome do Consórcio: _________________________

CONSORCIADA 01 (LÍDER)

Nome do representante legal: _________________________
Cargo: _________________________
CPF: _________________________

Assinatura do representante legal com firma reconhecida: _________________________

CONSORCIADA 02

Nome do Representante Legal: _________________________
Cargo: _________________________
CPF: _________________________
Assinatura do representante legal com firma reconhecida: _________________________


[bookmark: _Toc51595503]ANEXO 13 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA – COPEL

EDITAL DE LEILÃO Nº 01/2020-COPEL

DECLARAÇÃO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE

Declaramos, expressamente, sob as penas da Lei, que:

1. Caso sejamos declarados vencedores do LEILÃO, dentro do prazo exigido pelo EDITAL, comprovaremos a constituição e o registro de sociedade constituída segundo as leis brasileiras, com sede e administração no Brasil, que será a signatária do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA e a titular das ações OBJETO do LEILÃO, em atendimento ao Edital; e

2. Temos conhecimento da obrigação de que, na constituição da referida sociedade conforme acima declarado, devemos observar o disposto no art. 1º do Decreto 2.617 de 5 de junho de 1998 relativamente à composição do capital social de sociedades prestadoras de serviços de telecomunicações, e que cumpriremos essa obrigação.

Data e local: _________________________


Nome do PROPONENTE: _________________________

Nome do REPRESENTANTE CREDENCIADO: _________________________
Cargo: _________________________
CPF: _________________________

Assinatura do REPRESENTANTE CREDENCIADO com firma reconhecida: _________________________

[NO CASO DE CONSÓRCIO, A PRESENTE DECLARAÇÃO DEVERÁ SER ASSSINADA PELOS REPRESENTANTES LEGAIS DE TODAS AS EMPRESAS CONSORCIADAS]


[bookmark: _Toc51595504]ANEXO 14 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DOCUMENTO ESTRANGEIRO EQUIVALENTE OU DE EQUIVALÊNCIA

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA – COPEL

EDITAL DE LEILÃO Nº 01/2020-COPEL


DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE DOCUMENTO ESTRANGEIRO EQUIVALENTE

Declaramos, expressamente, sob as penas da Lei

(i) que os documentos abaixo indicados do país de origem da empresa (NOME E QUALIFICAÇÃO) são equivalentes aos documentos; e/ou

	Descrição do documento do país de origem
	Documento exigido no Edital
	Item do Edital em que o documento é exigido

	
	
	



(ii) que os documentos abaixo indicados não possuem documento equivalente no país de origem da empresa (NOME E QUALIFICAÇÃO) 

	Documento exigido que não possui documento equivalente no país de origem
	Item do Edital em que o documento é exigido

	
	



Data e local: _________________________
Nome do PROPONENTE: _________________________
Nome do REPRESENTANTE CREDENCIADO: _________________________
Cargo: _________________________
CPF: _________________________
Assinatura do REPRESENTANTE CREDENCIADO com firma reconhecida: _________________________

[bookmark: _Toc51595505]ANEXO 15 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO INCURSÃO EM PROPRIEDADE CRUZADA VEDADA

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO

COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA – COPEL

EDITAL DE LEILÃO Nº 01/2020-COPEL

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PROPRIEDADE CRUZADA VEDADA (ART. 5º DA LEI Nº 12.485 de setembro de 2011)

Declaramos, expressamente, sob as penas da Lei, que:

1.	Temos ciência de que é vedada a propriedade cruzada entre prestadoras de serviços de telecomunicações de interesse coletivo e concessionárias e/ou permissionárias de radiodifusão sonora e de sons e imagens e/ou produtoras e programadoras e que não nos enquadramos na situação descrita, nos termos do art. 5º, caput e §1º da Lei nº 12.485 de 12 de setembro de 2011; e

2.	Temos ciência de que, no âmbito do requerimento que será apresentado para fins de cumprimento da Resolução ANATEL nº 614, de 28 de maio de 2013 e da Resolução nº 101, de 4 de fevereiro de 1999, a ANATEL avaliará a eventual incursão no art. 5º, caput e §1º da Lei nº 12.485 de 12 de setembro de 2011, ocasião em que envidaremos todos os esforços para atender às solicitações eventualmente requeridas pela ANATEL com o objetivo de eliminar eventual propriedade cruzada vedada assim identificada pela ANATEL, conforme previsto nas CONDIÇÕES SUSPENSIVAS descritas no EDITAL e no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA,.

Data e local: _________________________
Nome do PROPONENTE: _________________________
Nome do REPRESENTANTE CREDENCIADO: _________________________
Cargo: _________________________
CPF: _________________________

Assinatura do REPRESENTANTE CREDENCIADO com firma reconhecida: _________________________


[bookmark: _Toc51595506]ANEXO 16 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUBMISSÃO À ANÁLISE CONCORRENCIAL PELO CADE

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO

COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA – COPEL

EDITAL DE LEILÃO Nº 01/2020-COPEL

DECLARAÇÃO DE SUBMISSÃO À ANÁLISE CONCORRENCIAL PELO CADE

Declaramos, expressamente, sob as penas da Lei, que:

1.	Temos conhecimento da possibilidade de submissão obrigatória da compra e venda objeto do LEILÃO à aprovação prévia pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica (CADE), conforme previsto nos artigos 88 e 90, II da Lei nº 12.529 de 12 de setembro de 2011 (Lei de Defesa da Concorrência) e no art. 7º da Lei nº 9.472 de 16 de julho de 1997 (Lei Geral de Telecomunicações);

2.	Caso sejamos vencedores do LEILÃO, envidaremos todos os esforços para, em conjunto com o VENDEDOR, submetermos a compra e venda objeto do LEILÃO à aprovação prévia do CADE no caso de submissão obrigatória, conforme CONDIÇÕES SUSPENSIVAS previstas no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA, no prazo e na forma dispostos no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA, caso em que seremos responsáveis e lideraremos a referida submissão;

3.	Temos conhecimento: (i) da possibilidade de, a critério do CADE, a aprovação prévia tramitar em procedimento sumário, conforme previsto no art. 54, I da Lei de Defesa da Concorrência e seu regulamento (Resolução nº 2/2012 com as alterações promovidas pela Resolução nº 16/2016, ambas do CADE); (ii) de que este procedimento prevê decisão no prazo de 30 (trinta) contados da data do protocolo ou de sua emenda, não contabilizados nesse prazo a tramitação de eventual recurso ao Tribunal do CADE ou avocação do processo por este; (iii) de que este prazo não é peremptório e sua extrapolação não gera direitos, tampouco a aprovação tácita da compra e venda objeto do LEILÃO; e (iv) que o CADE poderá, a seu critério, converter esse procedimento em ordinário;

4.	Temos conhecimento, também: (i) da possibilidade de, a critério do CADE, a aprovação prévia tramitar em procedimento ordinário, com prazo limite de encerramento em até 330 (trezentos e trinta) dias, conforme disposto no art. 88, §§ 2º e 9º da Lei de Defesa da Concorrência; e (ii) que, no caso de extrapolação desse prazo, considera-se tacitamente aprovada a compra e venda objeto do LEILÃO, conforme disposto no art. 173 do Regimento Interno do CADE, com as alterações promovidas pelas Emendas Regimentais números 1, 2 e 3;

5.	Conforme disposto no art. 65, I e II e §4º da Lei de Defesa da Concorrência, estamos cientes de que a compra e venda objeto do LEILÃO somente terá efeitos depois de decorridos 15 (quinze) dias contados da publicação da aprovação pelo CADE no Diário Oficial da União sem que tenha havido recurso ao Tribunal do CADE ou avocação do processo por este e de que, caso haja recurso ou avocação, a eficácia da compra e venda ficará suspensa até que o Tribunal delibere, observadas as disposições do CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA;

6.	Temos conhecimento e aceitaremos o risco integral de o CADE nos impor – ou a nossas afiliadas e/ou quaisquer sociedades relacionadas – condicionantes para aprovação prévia, com as quais nos comprometemos desde já e assumimos todos e quaisquer custos, encargos e/ou despesas relacionados a qualquer possível desinvestimento, atos ou omissões, realizados ou a realizar, ou outra medida requerida pelo CADE; diante disso, declaramos desde já que o PREÇO DE COMPRA ofertado no LEILÃO, não será impactado em decorrência dessas condicionantes, não sendo passível de qualquer alteração, reajuste ou revisão desencadeado direta ou indiretamente por questões antitruste; e

7.	arcaremos com todos os custos e taxas relacionados ao procedimento junto ao CADE, sem direito a qualquer indenização no caso de eventual não aprovação do ato.

Data e local: _________________________
Nome do PROPONENTE: _________________________
Nome do REPRESENTANTE CREDENCIADO: _________________________
Cargo: _________________________
CPF: _________________________
Assinatura do REPRESENTANTE CREDENCIADO com firma reconhecida: _________________________



[bookmark: _Toc51595507]ANEXO 17 – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DA REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA



À COMISSÃO DE LICITAÇÃO


COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA – COPEL



EDITAL DE LEILÃO Nº 01/2020-COPEL

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DA REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA

Declaramos, expressamente, sob as penas da Lei, que conforme CONDIÇÕES SUSPENSIVAS previstas no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA, que:

1. A obrigação das partes de consumar o FECHAMENTO dependerá da implementação pelo VENDEDOR da reorganização societária (conforme definida e descrita no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA), que somente será considerada cumprida após os atos descritos no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES - CCVA;

2. Comprometemo-nos a realizar todos os atos requeridos pelo VENDEDOR para viabilizar a conclusão da reorganização societária;

3. Reconhecemos, concordamos e aceitamos, de forma irrevogável e irretratável, os termos da reorganização societária (conforme definida e descrita no CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE AÇÕES – CCVA);

4. Temos ciência dos atos necessários para efetivação da Reorganização Societária e o PREÇO DE COMPRA contemplou a Reorganização Societária, seus riscos e efeitos no objeto do LEILÃO, não sendo a Reorganização Societária causa para qualquer alteração no PREÇO DE COMPRA ou base para eventual indenização do VENDEDOR e/ou suas afiliadas; e

5. A não concretização a reorganização societária, por qualquer motivo, não acarretará eventual indenização do VENDEDOR e/ou suas afiliadas.

Data e local: _________________________

Nome do PROPONENTE: _________________________

Nome do REPRESENTANTE CREDENCIADO: _________________________

Cargo: _________________________

CPF: _________________________

Assinatura do REPRESENTANTE CREDENCIADO com firma reconhecida: _________________________
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ATO  N.º 31.336, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2002.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL, no uso das atribuições que foram conferidas à Agência pelo art. 19 da Lei n.º 9.472, de 16 de julho de 1997, e pelo art. 16 do Regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações, aprovado pelo Decreto n.º 2.338, de 7 de outubro de 1997, e 

CONSIDERANDO o disposto no art. 214 da Lei n.º 9.472, de 1997, e no art. 70 do 
Regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações, aprovado pelo Decreto n.º 2.338, de 1997; 

CONSIDERANDO o disposto no inciso III do art. 6º da Lei n.º 9.998, de 17  agosto de 2000; 

CONSIDERANDO o disposto no Regulamento dos Serviços de Telecomunicações, aprovado pela Resolução n.º 73, de 25 de novembro de 1998, da Anatel, no Regulamento do Serviço Limitado, aprovado pelo Decreto n.º 2.197, de 8 de abril de 1997, na Norma n.º 13/97, aprovada pela Portaria n.º 455, de 18 de setembro de 1997, do Ministério das Comunicações, e na Súmula n.º 002, de 7 de maio de 1998, da Anatel, e, ainda, o que consta do processo n.º 53500.000225/1997; 

CONSIDERANDO deliberação tomada em sua Reunião n.º 226, realizada em 4 de outubro de 2002, resolve: 

Art. 1º Aprovar a transferência das permissões para exploração do Serviço Limitado Especializado, submodalidades Serviço de Rede Especializado e Serviço de Circuito Especializado, em âmbito interior e internacional, de interesse coletivo, por prazo de 10 anos, sem caráter de exclusividade e tendo como área de prestação de serviço o Estado do Paraná, expedida à empresa COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL para a empresa COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A.  
 
Art. 2º  Estabelecer que o preço devido pela transferência de que trata o art. 1º é de R$ 9.000,00 (nove mil reais). 

Parágrafo único. A quantia referida, no caput deste artigo, será recolhida na forma e no prazo estabelecidos em notificação da Anatel à autorizada, sob pena de revogação automática deste Ato e a consequente extinção da presente autorização 
 
Art. 3º  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
 
LUIZ GUILHERME SCHYMURA DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho
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AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES

ATO N.º 31.337, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2002
 
 
O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL, no uso das atribuições que foram conferidas à Agência pelo art. 22 da Lei n.º 9.472, de 16 de julho de 1997, e pelo art. 16 do Regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações, aprovado pelo Decreto n.º 2.338, de 7 de outubro de 1997; 

CONSIDERANDO o disposto no Regulamento dos Serviços de Telecomunicações, aprovado pela Resolução n.º 73, de 25 de novembro de 1998, da Anatel, no Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia, aprovado pela Resolução n.º 272, de 9 de agosto de 2001, e, ainda, o que consta do processo n.º 53500.000225/1997; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 68 do Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia, que prevê que as Autorizações para exploração do Serviço Limitado Especializado, nas submodalidades Serviço de Rede e Serviço de Circuito Especializados, de interesse coletivo, poderão ser adaptados ao regime regulatório do SCM;  
CONSIDERANDO deliberação tomada em sua Reunião n.º 226, realizada em 4 de outubro de 2002, resolve: 
Art. 1º  Adaptar as Autorizações para exploração do Serviço Limitado Especializado, nas submodalidades Serviço de Rede Especializado e Serviço de Circuito Especializado, expedidas à  COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A., para o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de serviço o Estado do Paraná. 
 
§ 1º A adaptação de que trata o caput será efetuada assegurando, se for o caso, o direito de uso de radiofrequência pelo prazo remanescente do antigo instrumento de autorização, mantida a possibilidade de prorrogação. 
 
§ 2º A adaptação da Autorização ensejará adequação dos contratos de seus assinantes, de acordo com o Título IV, do Regulamento de Comunicação Multimídia, mantendo-se os compromissos anteriormente assumidos. 
 
Art. 2º Expedir autorização à COPEL TELECOMUNICAÇÕES S.A., para explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de serviço a Região II do Plano Geral de Outorgas, excetuando-se o estado do Paraná. 
 
§ 1º O uso de radiofrequência, quando necessário, tendo ou não caráter de exclusividade, dependerá de prévia outorga da Agência, mediante autorização, nos termos da regulamentação, e da respectiva consignação que dar-se-á mediante Ato da Superintendência de Serviços Privados desta Agência. 
Art. 3º Estabelecer que o preço devido pela adaptação do serviço referida no art. 1º é de R$ 9.000,00 (nove mil reais). 
 
Parágrafo único. A quantia referida, no caput deste artigo, será recolhida na forma e no prazo estabelecidos em notificação da Anatel à autorizada, sob pena de revogação automática deste Ato e a consequente extinção da presente autorização. 
Art. 4º Determinar que os equipamentos que compõem as estações de telecomunicações do serviço devem ter certificação expedida ou aceita pela Anatel, segundo as normas vigentes. 
Art. 5º Estabelecer que será formalizado Termo de Autorização para o serviço que será prestado, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes. 
Art. 6º A prestadora deverá encaminhar à Anatel um resumo do Projeto de Instalação, na forma prevista no Anexo III do Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia, como condição para a emissão de autorização para instalação do sistema, em um prazo máximo de cento e oitenta dias a partir da data de publicação deste ato no Diário Oficial da União. 
Art. 7º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
LUIZ GUILHERME SCHYMURA DE OLIVEIRA
Presidente do Conselho 
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AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
ATO No 2.544, DE 4 DE MAIO DE 2012

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que foram conferidas à Agência pelo art. 19 da Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997, e pelo art. 16 do Regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações, aprovado pelo Decreto no 2.338, de 7 de outubro de 1997,

CONSIDERANDO o disposto no Regulamento dos Serviços de Telecomunicações, aprovado pela Resolução no 73, de 25 de novembro de 1998, no Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia, aprovado pela Resolução no 272, de 9 de agosto de 2001, e, ainda, o que consta do processo no 53500.000225/1997;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o parágrafo único do art. 10 do Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia, não haverá limite ao número de autorizações para exploração do Serviço de Comunicação Multimídia, o que caracteriza hipótese de inexigibilidade de licitação, por configurar-se desnecessária;

CONSIDERANDO deliberação tomada em sua Reunião no 637, realizada em 9 de fevereiro de 2012,
RESOLVE :

Art. 1º Expedir autorização à COPEL TELECOMUNICAÇÕES S/A, CNPJ/MF no 04.368.865/0001-66, para explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de serviço todo o território nacional, excetuando os estados do Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, Tocantins, Rondônia, Acre e o Distrito Federal, já autorizados por meio do Ato no 31.337, de 21 de novembro de 2002, publicados no D.O.U. de 26 de novembro de 2002.
Parágrafo único. O uso de radiofrequência, quando necessário, tendo ou não caráter de exclusividade, dependerá de prévia outorga da Agência, mediante autorização, nos termos da regulamentação e da respectiva consignação, que se dará mediante ato da Superintendência de Serviços Privados desta Agência.
Art. 2º Estabelecer que o preço devido pelo direito de exploração do serviço de que trata o art. 1º é de R$ 9.000,00 (nove mil reais), de acordo com o Regulamento de Cobrança de Preço Público pelo Direito de Exploração de Serviços de Telecomunicações e pelo Direito de Exploração de Satélite, aprovado pela Resolução no 386, de 3 de novembro de 2004, da Anatel.
Parágrafo único. A quantia referida no caput deste artigo será recolhida na forma e no prazo estabelecidos em notificação da Anatel à autorizada, sob pena de revogação automática deste Ato e a consequente extinção da presente autorização.
Art. 3º Estabelecer que os equipamentos que compõem as estações de telecomunicações do serviço devem ter certificação expedida ou aceita pela Anatel, segundo as normas vigentes. 
Art. 4º Estabelecer que será formalizado Termo de Autorização para o serviço que será prestado, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes.
Art. 5º Estabelecer que o prazo para o início da operação comercial do serviço não poderá ser superior a dezoito meses, contado a partir da data de publicação deste ato no Diário Oficial da União.
§ 1º O prazo previsto no caput poderá ser prorrogado uma única vez, por no máximo doze meses, se as razões apresentadas para tanto forem julgadas relevantes pela Anatel.
§ 2º O prazo para início da operação comercial do serviço, quando este depender de sistema radioelétrico próprio, será contado a partir da data de publicação do ato de autorização de uso de radiofrequência no Diário Oficial da União.
Art. 6º A prestadora deverá encaminhar à Anatel um resumo do Projeto de Instalação, na forma prevista no Anexo III do Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia, como condição para a emissão de autorização para instalação do sistema, em um prazo máximo de cento e oitenta dias a partir da data de publicação deste ato no Diário Oficial da União.
Art. 7º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO BATISTA DE REZENDE
Presidente do Conselho

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
EXTRATO DO ATO N° 2.544, DE 4 DE MAIO DE 2012
Processo n° 53500.000225/1997. Expede autorização à Copel Telecomunicações S/A, CNPJ/MF n° 04.368.865/0001-66, para explorar o Serviço de Comunicação Multimídia, por prazo indeterminado, sem caráter de exclusividade, em âmbito nacional e internacional e tendo como área de prestação de serviço todo o território nacional, excetuando os estados do Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul, Mato Grosso, Goiás, Tocantins, Rondônia, Acre e o Distrito Federal, já autorizados por meio do Ato nº 31.337, de 21 de novembro de 2002, publicados no D.O.U. de 26 de novembro de 2002.

JOÃO BATISTA DE REZENDE
Presidente do Conselho
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LEILÃO 01/2020 - COPEL TELECOM

1. DEFINIÇÕES

- ANEXOS 22.A, 22.B OU 22.C: são os anexos deste MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS DOS INTERESSADOS, conforme definidos em suas disposições.

- COPEL: Companhia Paranaense de Energia – Copel, sociedade de economia mista, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 76.483.817/0001-20.

- COPEL TELECOM: Copel Telecomunicações S.A., sociedade por ações de capital fechado, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 04.368.865/0001-66.

- COORDENADOR DAS DILIGÊNCIAS: é o representante da COPEL ou da COPEL TELECOM, integrante da Coordenação de Diligências, responsável pelo gerenciamento das atividades de DILIGÊNCIAS relativas ao DATA-ROOM e às VISITAS TÉCNICAS, nos termos deste MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS DOS INTERESSADOS, sendo certo que no decorrer do LEILÃO a Coordenação de Diligências poderá indicar outros representantes para auxiliá-lo.

- DATA ROOM: local virtual no qual são disponibilizados documentos, dados, informações, relatórios e qualquer outro tipo de informações sobre a COPEL TELECOM, cujas ações serão alienadas pela COPEL, localizado nos endereços indicados neste MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS DOS INTERESSADOS, o qual só poderá ser acessado pelos INTERESSADOS devidamente cadastrados que atenderem aos requisitos deste MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS DOS INTERESSADOS.

- DILIGÊNCIAS: procedimentos relativos ao DATA ROOM e às VISITAS TÉCNICAS.

- EDITAL: documento que estipula as regras para a alienação das ações detidas pela COPEL na COPEL TELECOM objeto do LEILÃO, compreendendo edital e ANEXOS.

- INFORMAÇÕES SENSÍVEIS: de acordo com definição do Guia para Análise de Consumação Prévia de Atos de Concentração Econômica divulgado pelo Conselho Administrativo de Defesa da Econômica – CADE, são informações que compreendem dados concorrencialmente sensíveis, incluindo, mas sem limitar, dados atualizados envolvendo: (a) custos incorridos pelas partes envolvidas; (b) nível de capacidade e planos de expansão; (c) estratégias de marketing; (d) precificação de produtos (preços, margem de lucro e descontos); (e) clientes e descontos assegurados; (f) salários de funcionários; (g) fornecedores e os termos de contratos com eles celebrados; (h) informações não públicas sobre marcas e patentes e Pesquisa e Desenvolvimento (P&D); (i) planos de aquisições futuras e; (j) estratégias competitivas. Não estão incluídos quaisquer dados e informações sobre tais itens disponibilizados de forma agregada e/ou defasada em pelo menos 03 (três) meses.

- INFORMAÇÕES NÃO-SENSÍVEIS: (i) informações que sejam de domínio público anterior à divulgação à(s) outra(s) parte(s), ou se tornem de domínio público por meio de publicação ao mercado pela parte detentora de tal informação; (ii) informações que estejam legalmente em posse da(s) outra(s) parte(s) antes da divulgação e (iii) informações históricas, de modo que seu compartilhamento não implique qualquer vantagem competitiva. 

- INTERESSADO(S): a(s) pessoa(s) jurídica(s) que tenha(m) solicitado acesso ao DATA ROOM e/ou a realização de VISITA TÉCNICA, de acordo com os requisitos previstos neste MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS DOS INTERESSADOS.

- LEILÃO: é o LEILÃO nº 01/2020, compreendendo o conjunto de atos e procedimentos públicos relativos ao desinvestimento das ações detidas pela COPEL na COPEL TELECOM, a ser realizado na forma descrita no EDITAL.

- MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS DOS INTERESSADOS: é o presente documento.

- VISITA TÉCNICA: procedimento no qual os representantes do(s) INTERESSADO(S) realizam VISITA TÉCNICA à COPEL TELECOM para fins de avaliar o funcionamento das instalações de uma determinada área e assistem a uma apresentação realizada por integrantes da administração da COPEL e da administração da COPEL TELECOM, conforme previamente agendado e autorizado nos termos deste MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS DOS INTERESSADOS, e conforme programa de VISITAS TÉCNICAS entregue pela Coordenação de Diligências.

2.	TERMOS GERAIS

O presente MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS DOS INTERESSADOS tem por objetivo explicitar os procedimentos e os critérios a serem observados pelos INTERESSADOS em acessar o DATA ROOM e/ou realizar VISITAS TÉCNICAS.

O acesso ao DATA ROOM e as VISITAS TÉCNICAS serão permitidos única e exclusivamente aos representantes e assessores dos INTERESSADOS, observando as regras e procedimentos deste MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIA DOS INTERESSADOS.

A documentação disponibilizada no DATA ROOM foi elaborada no idioma português, o qual será, necessariamente, o idioma utilizado na comunicação com os INTERESSADOS. Os INTERESSADOS que julgarem necessário poderão providenciar seus próprios intérpretes, os quais deverão constar da lista de representantes e assessores do referido INTERESSADO.

Os INTERESSADOS que já tiverem acessado o DATA ROOM, nos termos do MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIA DOS INTERESSADOS divulgado em 16/07/2020 manterão seu acesso, podendo solicitar o agendamento de VISITA TÉCNICA nos termos do Item 7 deste Manual. 

Toda e qualquer despesa dos INTERESSADOS, incluindo, mas não se limitando a, deslocamentos, acomodações, refeições, intérpretes, assessores, dentre outras, serão de exclusiva e integral responsabilidade dos INTERESSADOS. Além disso, todas as diligências serão implementadas pelos INTERESSADOS sob seu total risco, independentemente da efetiva possibilidade de participar do LEILÃO, restando todas as entidades, diretas ou indiretas, da Administração Pública e todos os envolvidos na sua estruturação, notadamente a COPEL, absolutamente isentos de qualquer responsabilidade por qualquer razão eventualmente suscitada pelos INTERESSADOS.

Em caso de conflito entre este MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIA DOS INTERESSADOS e do MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIA DOS INTERESSADOS divulgado em 16/07/2020, permanecerão as disposições do presente documento, observado o disposto no item 1.3.3 do EDITAL. 

3. 	COORDENAÇÃO DE DILIGÊNCIAS E CONTATO DO DATA ROOM

A implementação e o acesso de todos os procedimentos relativos ao DATA ROOM e às VISITAS TÉCNICAS são de responsabilidade da COPEL, por meio do COORDENADOR DE DILIGÊNCIAS e da Coordenação de Diligências, que se responsabilizará pela organização das solicitações de acesso ao DATA ROOM e de realização de VISITAS TÉCNICAS.

O primeiro contato com a COORDENAÇÃO DE DILIGÊNCIAS deverá ser realizado por e-mail, através do seguinte endereço eletrônico: dataroom.copeltelecom@copel.com.

Para acesso ao DATA ROOM, a Coordenação de Diligências entregará a cada INTERESSADO cadastrado, até o limite de 40 (quarenta) chaves de acesso individuais.

Não será disponibilizada sala de informações física.

4. 	PRAZOS RELEVANTES 

Observados os requisitos previstos neste MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS DOS INTERESSADOS, os potenciais INTERESSADOS poderão solicitar o acesso ao DATA ROOM a partir da data fixada pela COPEL no EDITAL Uma vez deferido o acesso ao DATA ROOM, os INTERESSADOS poderão solicitar VISITAS TÉCNICAS até a data fixada no cronograma constante do Capítulo IX do EDITAL.

5. 	REQUISITOS PARA ACESSO AO DATA ROOM 
 
Para se inscrever como INTERESSADO e ter acesso ao DATA ROOM, o solicitante deverá apresentar todos os documentos indicados a seguir:

(i) Enviar o formulário de acesso ao DATA ROOM, conforme modelo constante do “ANEXO 22.A”, devidamente preenchido e assinado pelo representante legal do INTERESSADO, sendo admitido o uso de assinatura eletrônica, acompanhando de cópias autenticadas dos documentos comprobatórios de poderes em língua portuguesa ou inglesa ou a respectiva tradução para a língua portuguesa, sendo dispensado notarização e apostilamento ou a consularização de documentos estrangeiros, incluindo, mas sem limitar, Estatuto/Contrato Social e do ato societário que elegeu o representante legal ou outorgante da procuração, sendo exigido, nesse último caso, incluir instrumento de procuração. A apresentação de cópia autenticada será dispensada somente se a autenticidade do respectivo documento puder ser verificada no sítio eletrônico de órgão oficial brasileiro.

(ii) Enviar o Termo de Confidencialidade constante do “ANEXO 22.C” preenchido, assinado pelo representante legal do INTERESSADO e com firma devidamente reconhecida, sendo admitdo o uso de assinatura eletrônica via certificação digital por autoridade certificadora credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil conforme Medida Provisória nº 2.200-2/2001, acompanhado de cópias autenticadas dos documentos comprobatórios de poderes em língua portuguesa ou inglesa ou respectiva tradução para a língua portuguesa, sendo dispensado notarização e apostilamento ou consularização de documentos estrangeiros, incluindo, mas sem se limitar, Estatuto/Contrato Social e ato societário que elegeu o representante legal ou outorgante da procuração, sendo exigido, nesse último caso, incluir instrumento de procuração. A apresentação de cópia autenticada será dispensada somente se a autenticidade do respectivo documento puder ser verificada no sítio eletrônico de órgão oficial brasileiro.

(iii) Efetuar o pagamento de R$30.000,00 (trinta mil reais), não reembolsável, a título de taxa de acesso ao DATA ROOM e encaminhar o respectivo comprovante de pagamento.

O pagamento da taxa de acesso deverá ser efetuado mediante depósito na conta corrente indicada a seguir: 

	Banco do Brasil
Titular: Companhia Paranaense de Energia - Copel
Agência 3064-3
Conta corrente 3.574-2
CNPJ Copel: 76.483.817/0001-20



Deve-se informar CNPJ do depositante como código identificador. Caso a transferência seja feita entre contas do Banco do Brasil, deverá ser realizado Depósito Identificado, sendo: 

- Identificador 1 – CNPJ da empresa depositante; e 
- Identificador 3 – Motivo do depósito “Acesso ao DATA ROOM da COPEL TELECOM”. 

Os documentos acima listados deverão ser enviados, em via digital, para o endereço eletrônico abaixo:

	Assunto: Solicitação de Acesso ao DATA ROOM da COPEL TELECOM
dataroom.copeltelecom@copel.com
Aos cuidados da Coordenação de Diligências.



6.	CADASTRO, ORGANIZAÇÃO E PROCEDIMENTOS DE ACESSO AO DATA ROOM

A COPEL verificará o cumprimento pelos INTERESSADOS dos requisitos fixados neste MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIA DOSINTERESSADOS e os informará sobre o cadastramento e sobre o acesso ao DATA ROOM. 

Após o cadastramento, o INTERESSADO poderá solicitar à COORDENAÇÃO DE DILIGÊNCIAS, pelo endereço eletrônico dataroom.copeltelecom@copel.com , o acréscimo de novos acessos indicados mediante o preenchimento do ANEXO 22.A, respeitados os limites de cada uma das equipes e as demais regras deste MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIA DOS INTERESSADOS. Nesse caso, está vedada a substituição dos profissionais já indicados nas respectivas equipes.

O DATA ROOM conterá documentos distribuídos em pastas ordenadas com identificação de usuário na sua visualização em tela ou reprodução.

O(s) INTERESSADO(S) poderá(ão) utilizar o ambiente de PERGUNTAS E RESPOSTAS, dentro do DATA ROOM, para tirar dúvidas exclusivamente sobre os documentos constantes no DATA ROOM.

O(s) INTERESSADO(S) não poderão se identificar de forma direta ou indireta nas PERGUNTAS E RESPOSTAS, sendo que serão desconsideradas as perguntas que contiverem qualquer tipo de identificação em seu texto.

Quaisquer perguntas e/ou questionamentos relacionados às informações e documentos constantes do DATA ROOM deverão observar as seguintes disposições: 

(i) devem ser encaminhadas até a data limite fixada no cronograma constante do Capítulo IX do EDITAL, utilizando a ferramenta de PERGUNTAS E RESPOSTAS do DATA ROOM ou outra forma de envio previamente divulgada pela COORDENAÇÃO DE DILIGÊNCIAS;

(ii) devem ser apresentadas em língua portuguesa;

(iii) devem ser apresentadas de forma individualizada, não podendo ser divididas em subitens; 

(iv) devem ser submetidas semanalmente, na segunda-feira, até 12h00 (meio dia), sendo limitado a 50 (cinquenta) perguntas e/ou questionamentos por INTERESSADO por semana, ressalvado o direito de a COPEL revisar oportunamente, de acordo com sua conveniência, a limitação aqui prevista;

(v) devem ser relacionadas exclusivamente aos documentos disponibilizados no DATA ROOM.

Não serão admitidas, em hipótese alguma, perguntas e/ou questionamentos relacionados às informações e documentos constantes do DATA ROOM de forma diversa da acima descrita. 

Serão desconsideradas e não serão respondidas quaisquer perguntas relacionadas à minuta de EDITAL divulgado na CONSULTA PÚBLICA ou sobre o EDITAL a ser oportunamente publicado pela COPEL. 

Com o objetivo de assegurar a igualdade de tratamento a todos os INTERESSADOS, as perguntas formuladas no ambiente de PERGUNTAS E RESPOSTAS, assim como as respectivas respostas, ficarão disponíveis a todos os INTERESSADOS no menu “Perguntas e Respostas” no ambiente virtual do DATA ROOM. 

Eventualmente, considerando aspectos de conveniência, a COPEL resguarda-se ao direito de subsitituir o ambiente de “Perguntas e Respostas” do DATA ROOM por outra ferramenta. Nessa hipótese, a COPEL informará os INTERESSADOS previamente sobre essa alteração. 

É vedado o contato dos INTERESSADOS com quaisquer empregados, fornecedores e prestadores de serviço da COPEL ou da COPEL TELECOM, a menos que tenham sido designados para tal função, nos termos deste MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS DOS INTERESSADOS, sob pena de exclusão do acesso ao DATA ROOM.

Em qualquer fase ou procedimento previsto neste MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS DOS INTERESSADOS, a COORDENAÇÃO DE DILIGÊNCIAS poderá promover diligências adicionais ou complementares, destinadas ao saneamento de falhas formais ou ao esclarecimento da documentação recebida.

7. 	VISITAS TÉCNICAS

Cada INTERESSADO terá direito a participar de VISITA TÉCNICA na qual será disponibilizada uma visualização do funcionamento das instalações de uma determinada área da COPEL TELECOM e uma apresentação pela administração da COPEL TELECOM, conforme previamente agendado. 

As VISITAS TÉCNICAS deverão ser requeridas a partir do deferimento da inscrição do INTERESSADO para acesso no DATA ROOM, mediante solicitação escrita nos termos do ANEXO 22.B, que deverá ser encaminhada à COPEL via e-mail para dataroom.copeltelecom@copel.com, no prazo descrito no ITEM 4 com o seguinte assunto: “Visita Técnica – Leilão COPEL TELECOM”. 

Os INTERESSADOS que já tenham obtido acesso ao DATA ROOM, nos termos do MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIA DOS INTERESSADOS divulgado em 16/07/2020 poderão, a partir da divulgação deste MANUAL solicitar a VISITA TÉCNICA, nos termos do ANEXO 22.B, observado o disposto no item 1.3.3 do EDITAL. 

A equipe do INTERESSADO que participará das VISITAS TÉCNICAS será limitada a 6 (seis) profissionais.

O programa de VISITAS TÉCNICAS será comunicado a cada Líder de Equipe, assim que forem confirmadas as datas disponíveis.

Caso o INTERESSADO opte por não realizar VISITA TÉCNICA deverá apresentar Declaração de Renúncia à Visita Técnica, quando da apresentação da PROPOSTA ECONÔMICA, nos termos a serem divulgados no EDITAL.

A COPEL envidará todos os esforços no sentido de atender a totalidade dos INTERESSADOS nas VISITAS TÉCNICAS, reservando-se ao direito de limitar o número de INTERESSADOS nas VISITAS TÉCNICAS, por razões de segurança ou caso haja coincidência de horários e tomar outras medidas para viabilizar uma programação isonômica e transparente, conforme decisão da Coordenação de Diligências, observado igual tratamento dos INTERESSADOS. 

8. 	ACESSO RESTRITO A INFORMAÇÕES SENSÍVEIS (CLEAN TEAM)

O DATA ROOM conterá pasta específica para as INFORMAÇÕES SENSÍVEIS, assim classificadas conforme Guia para Análise de Consumação Prévia de Atos de Concentração Econômica divulgado pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica – CADE (disponível neste link: http://www.cade.gov.br/acesso-a-informacao/publicacoes-institucionais/guias_do_Cade/gun-jumping-versao-final.pdf). 

O acesso a essa pasta contendo as INFORMAÇÕES SENSÍVEIS será restrito à(s) pessoa(s) designada(s) para tal fim (“Clean Team”), e que deverá com essa finalidade ser(em) especificamente indicada(s) no item 2 do ANEXO A. Cada INTERESSADO poderá indicar para o Clean Team uma equipe de até, no máximo, 20 (vinte) pessoas, dentre aquelas previamente indicadas para o acesso ao DATA ROOM, que poderão ter acesso à pasta de INFORMAÇÕES SENSÍVEIS.

Os profissionais relacionados para o Clean Team devem ser apenas aqueles que necessitam de acesso às INFORMAÇÕES SENSÍVEIS com o propósito de avaliar ou auxiliar a avaliação de possível apresentação de proposta no LEILÃO. 

[bookmark: _GoBack]O Clean Team não poderá ser formado por qualquer empregado ou representante do INTERESSADO(s) que esteja diretamente envolvido, independentemente de sua posição, nas operações e decisões comerciais e/ou estratégicas (incluindo, mas não se limitando a, operações ou decisões envolvendo preços, vendas, relacionamento com clientes, ofertas futuras e marketing) do dia-a-dia dos negócios do INTERESSADO(s), ressalvado que as presentes restrições não se aplicarão a INTERESSADO(s) que não desenvolvam qualquer atividade em concorrência com as atividades da COPEL TELECOM. 

Também poderão fazer parte do grupo para o Clean Team advogados externos ou consultores contratados, desde que sejam indicados no item 2 do ANEXO 22.A e assinem o Termo de Confidencialidade constante do ANEXO 22.C. 

9. 	CONFIDENCIALIDADE 

Todos os INTERESSADOS e cada um de seus representantes e assessores indicados nos termos dos “ANEXO 22.A” e “ANEXO 22.B”, estarão sujeitos às disposições dos Termos de Confidencialidade, constantes do “ANEXO 22.C”. Tais informações devem ser utilizadas pelos INTERESSADOS, exclusivamente, como subsídios para suas avaliações e a elaboração de propostas para participação no LEILÃO, sendo vedada a disponibilização para terceiros.

10. 	ANEXOS

ANEXO 22.A – SOLICITAÇÃO DE ACESSO AO DATA ROOM

ANEXO 22.B – SOLICITAÇÃO DE VISITAS TÉCNICAS 

ANEXO 22.C – TERMO DE CONFIDENCIALIDADE


ANEXO 22.A - Solicitação de acesso ao DATA ROOM

[Local], _____ de _______________ de 2020.

À COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA – COPEL
Rua Coronel Dulcídio, 800, bairro Batel, Município de Curitiba, Estado do Paraná, CEP 80.420-170 
Att.: COORDENAÇÃO DE DILIGÊNCIAS – DESINVESTIMENTO DA COPEL TELECOM

Ref.:	Solicitação de acesso ao DATA ROOM da COPEL TELECOM

Prezados Senhores,

1. Solicitamos acesso ao DATA ROOM da COPEL TELECOM para os seguintes profissionais sendo que o primeiro listado será o Líder da Equipe responsável pela comunicação com a Coordenação de Diligências:

	
	EMPRESA
	NOME
	CPF ou PASSAPORTE
	TELEFONE
	E-MAIL

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	

	4
	
	
	
	
	

	5
	
	
	
	
	

	6
	
	
	
	
	

	7
	
	
	
	
	

	8
	
	
	
	
	

	9
	
	
	
	
	

	10
	
	
	
	
	

	11
	
	
	
	
	

	12
	
	
	
	
	

	13
	
	
	
	
	

	14
	
	
	
	
	

	15
	
	
	
	
	

	16
	
	
	
	
	

	17
	
	
	
	
	

	18
	
	
	
	
	

	19
	
	
	
	
	

	20
	
	
	
	
	

	21
	
	
	
	
	

	22
	
	
	
	
	

	23
	
	
	
	
	

	24
	
	
	
	
	

	25
	
	
	
	
	

	26
	
	
	
	
	

	27
	
	
	
	
	

	28
	
	
	
	
	

	29
	
	
	
	
	

	30
	
	
	
	
	

	31
	
	
	
	
	

	32
	
	
	
	
	

	33
	
	
	
	
	

	34
	
	
	
	
	

	35
	
	
	
	
	

	36
	
	
	
	
	

	37
	
	
	
	
	

	38
	
	
	
	
	

	39
	
	
	
	
	

	40
	
	
	
	
	



1. A equipe de profissionais designada para o Clean Team será a seguinte:

	#
	EMPRESA
	NOME
	CPF ou PASSAPORTE
	TELEFONE
	E-MAIL

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	

	4
	
	
	
	
	

	5
	
	
	
	
	

	6
	
	
	
	
	

	7
	
	
	
	
	

	8
	
	
	
	
	

	9
	
	
	
	
	

	10
	
	
	
	
	

	11
	
	
	
	
	

	12
	
	
	
	
	

	13
	
	
	
	
	

	14
	
	
	
	
	

	15
	
	
	
	
	

	16
	
	
	
	
	

	17
	
	
	
	
	

	18
	
	
	
	
	

	19
	
	
	
	
	

	20
	
	
	
	
	



Atenciosamente,
__________________________________________________
Assinatura do(s) representante(s) legal(is)
RAZÃO SOCIAL DO INTERESSADO
CNPJ
Nome completo do(s) representante(s) legal(is) 
CPF e RG (Passaporte, conforme o caso)


ANEXO 22.B - Solicitação de Visita Técnica

[Local], _____ de _______________ de 2020.

À COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA
Rua Coronel Dulcídio, 800, bairro Batel, Município de Curitiba, Estado do Paraná, CEP 80.420-170 
Att.: COORDENAÇÃO DE DILIGÊNCIAS – DESINVESTIMENTO COPEL TELECOM

Ref.:	Solicitação de VISITA TÉCNICA

Prezados Senhores,

Solicitamos agendamento de VISITA TÉCNICA para os profissionais abaixo listados, sendo que o primeiro listado será o Líder da Equipe responsável pela comunicação com a Coordenação de Diligências:

	#
	EMPRESA
	NOME
	CPF ou PASSAPORTE
	TELEFONE
	E-MAIL

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	



Solicitamos, também, agendamento de Reunião com a administração da COPEL TELECOM, da qual participará os profisisonais abaixo listados: 

	#
	EMPRESA
	NOME
	CPF ou PASSAPORTE
	TELEFONE
	E-MAIL

	1
	
	
	
	
	

	2
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	



Atenciosamente,

__________________________________________________
Assinatura do(s) representante(s) legal(is)
RAZÃO SOCIAL DO INTERESSADO
CNPJ
Nome completo do(s) representante(s) legal(is)
CPF e RG (Passaporte, conforme o caso)


ANEXO 22.C

TERMO DE CONFIDENCIALIDADE
 

[Local], _____ de _______________ de 2020.
 
À
COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA - COPEL
A/C: COORDENAÇÃO DE DILIGÊNCIAS - DESINVESTIMENTO COPEL TELECOM

[=], sociedade [limitada/anônima], organizada sob as leis [=], com sede na [=], Cidade do [=], Estado do [=], inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia sob o nº [=], neste ato representada na forma de seus documentos societários, que integram o presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE como ANEXO A, por [=], ao final nomeado(s) e assinado(s), com firma devidamente reconhecida, doravante denominada simplesmente “PARTE INTERESSADA”;

[NOTA: Anexar a este instrumento, conforme o caso, (i) estatuto ou contrato social ou, se fundo de investimento, regulamento do fundo e estatuto ou contrato social do administrador; (ii) ato societário de eleição da administração, incluindo dos signatários deste instrumento ou da procuração; e (iii) instrumento de procuração.]

A PARTE INTERESSADA compromete-se, por meio deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, a observar e submeter-se às regras e condições abaixo descritas: 

1. DEFINIÇÕES

0. O termo "Informação Confidencial" significa, para fins deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, toda e qualquer informação de natureza operacional, econômica, técnica, contábil, comercial, ambiental, jurídica ou de qualquer outra natureza, revelada, fornecida ou comunicada, seja verbalmente ou por escrito, em forma eletrônica ou não, incluindo, sem limitação, textos, fotografias, desenhos, gráficos, projetos, estudos, documentos, mapas, planos, especificações, diagramas, padrões, procedimentos, técnicas, direitos, relações comerciais, knowhow, tecnologia, composição de preços, inventos, segredos de comércio, contratos, instrumentos, relatórios, interpretações, previsões, registros ou qualquer outro documento relativo à COPEL e/ou suas AFILIADAS (incluindo a COPEL TELECOM), fornecido ou disponibilizado à PARTE INTERESSADA ou a seus REPRESENTANTES, seja por intermédio da Sala de Informações Virtual – DATA ROOM ou em qualquer outro ambiente ou por qualquer outro meio, com o objetivo de permitir que a PARTE INTERESSADA avalie seu interesse no LEILÃO.

0.  Todas e quaisquer análises, compilações, previsões, estudos ou outros documentos elaborados pela COPEL, pela PARTE INTERESSADA, ou por seus respectivos REPRESENTANTES com base nas Informações Confidenciais descritas no item 1.1 acima serão também considerados como Informação Confidencial para os fins do presente instrumento.

0. A COPEL não prestou, nem prestará, qualquer declaração ou garantia, explícita ou implícita, com relação à exatidão ou abrangência das Informações Confidenciais, e a PARTE INTERESSADA reconhece que a COPEL não terá qualquer responsabilidade relacionada à Informação Confidencial, incluindo por eventuais erros ou omissões.

0. O termo REPRESENTANTES, quando utilizado neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, deverá incluir qualquer diretor, conselheiro, administrador, empregado, preposto a qualquer título, auditor, advogado, consultor, representantes autorizados, ou outros assessores, da PARTE INTERESSADA, da COPEL e/ou da COPEL TELECOM, conforme o caso. 

0. O termo AFILIADA, quando utilizado neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, significa, em relação à COPEL e/ou à PARTE INTERESSADA, conforme o caso, todos os seus eventuais controladores diretos ou indiretos, bem como qualquer outra entidade que seja direta ou indiretamente controlada pela COPEL e/ou pela PARTE INTERESSADA, ou por seu(s) controlador(es), sendo presumida tal influência em sociedades nas quais as PARTES detenham participações superiores a 20% do capital social votante.

0. Para fins deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, controle deverá ser entendido segundo o significado atribuído no artigo 116 da Lei 6.404, de 14 de dezembro de 1976, conforme alterada e em vigor.

0. O termo PARTE DIVULGADORA significa, no âmbito deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, a COPEL e/ou a COPEL TELECOM, a depender de quem for detentor da respectiva Informação Confidencial divulgada, e o termo PARTE RECEPTORA significa a PARTE INTERESSADA, que recebe tal Informação Confidencial (quando em conjunto, “PARTES”).

0. Termos em letras maiúsculas ou iniciados em maiúscula, que não tenham sido definidos neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, terão os significados a eles atribuídos no EDITAL de LEILÃO ou no MANUAL DE PROCEDIMENTO DE DILIGÊNCIAS DOS INTERESSADOS, conforme EDITAL a ser divulgado, conforme o caso.

1. DO OBJETO.

1. O presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE tem por objeto assegurar, e comprometer a PARTE INTERESSADA, durante todo o prazo previsto na Cláusula 3ª abaixo, com o sigilo, a confidencialidade e o  acesso restrito de todas e quaisquer Informações Confidenciais e Informações Sensíveis – relacionadas às informações divulgadas apenas ao Clean Team -  relacionadas às tratativas do LEILÃO, sem prejuízo de qualquer outra proteção assegurada à PARTE DIVULGADORA por normas de propriedade industrial ou intelectual. 

1. DO PRAZO. 

2. As obrigações previstas neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE permanecerão vigentes pelo período de 3 (três) anos contados da assinatura do presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, independentemente das negociações continuarem ou do LEILÃO ser realizado.

1. DAS OBRIGAÇÕES. 

3. Em decorrência do compromisso de sigilo firmado neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, a PARTE INTERESSADA obriga-se por si e por seus REPRESENTANTES a:

1. Manter toda e qualquer Informação Confidencial como confidencial e, exceto conforme disposto na Cláusula 7ª abaixo, não revelar qualquer Informação Confidencial sob qualquer forma, assegurando a cautela razoável que a PARTE INTERESSADA normalmente exerce em relação à preservação de suas próprias informações confidenciais, utilizando-as exclusivamente para os fins previstos neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, ressalvado, no entanto, que a PARTE INTERESSADA poderá revelar a Informação Confidencial a seus REPRESENTANTES que (a) necessitem conhecer a Informação Confidencial exclusivamente para os fins de avaliação da COPEL TELECOM e do LEILÃO, (b) sejam previamente informados acerca da natureza confidencial da Informação Confidencial, e (c) concordem, por escrito, em agir de acordo com os termos deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE; e

1. Enviar, imediatamente, notificação por escrito à COPEL informando a respeito de qualquer má utilização, revelação não autorizada, esbulho ou apropriação indébita das Informações Confidenciais que lhe forem reveladas, ou qualquer violação deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE que chegue ao seu conhecimento.

3. No caso específico das Informações Confidenciais que serão acessadas pelo Clean Team, a PARTE INTERESSADA se compromete a manter tais informações sob estrito sigilo e não as utilizar para nenhum outro propósito (incluindo, mas não limitando, a propósitos concorrenciais ou comerciais) que não seja o de avaliar uma possível apresentação de PROPOSTA ECONÔMICA no LEILÃO. 

3. A conclusão ou resultado de qualquer das análises das Informações Sensíveis poderá ser reportada a outros REPRESENTANTES da PARTE INTERESSADA, a critério da PARTE INTERESSADA, desde que (i) as Informações Sensíveis tenham sido omitidas, editadas, agregadas ou suficientemente ocultadas; ou (ii) seja um resumo da Informação Sensível que não constitua, por si, uma Informação Sensível (por exemplo, desde que as informações contidas em tal resumo tenham sido suficientemente agregadas e/ou defasadas em pelo menos 3 – três – meses). 

1. DA DEVOLUÇÃO DE INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS

4. Caso a PARTE INTERESSADA não prossiga no LEILÃO ou, a qualquer momento, mediante requerimento da PARTE DIVULGADORA, a PARTE INTERESSADA obriga-se e compromete-se a devolver ou destruir todas as Informações Confidenciais recebidas, dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da interrupção das negociações ou do requerimento da PARTE DIVULGADORA, sem retenção de cópias e com a devida confirmação escrita de eventual destruição pela PARTE RECEPTORA. 

1. DAS PENALIDADES

5. A PARTE INTERESSADA reconhece e concorda que o descumprimento de qualquer obrigação estabelecida neste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE sujeitará a PARTE INTERESSADA a uma multa não compensatória no valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) devida à COPEL, adicionalmente à responsabilização da PARTE INTERESSADA por perdas e danos, incluindo danos indiretos, causados à PARTE DIVULGADORA, que deverá ser integralmente indenizada pela PARTE INTERESSADA, sem prejuízo da adoção pela PARTE DIVULGADORA lesada de todas as medidas jurídicas cabíveis para assegurar a total proteção de suas Informações Confidenciais. Adicionalmente, a PARTE INTERESSADA assegura que fará com que seus REPRESENTANTES observem os termos deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE e será responsável por qualquer descumprimento deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE por qualquer de seus REPRESENTANTES. 

1. DA EXCEÇÃO À CONFIDENCIALIDADE

6. Os termos e condições deste instrumento não se aplicam: 

1. às informações que porventura foram comprovadas e legitimamente obtidas pela PARTE INTERESSADA antes da assinatura deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE e não representem quebra por qualquer pessoa de qualquer obrigação de confidencialidade anterior aos termos deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE. 

1. se a PARTE DIVULGADORA concordar previamente e por escrito em disponibilizar a terceiros determinada informação, observados os limites expressamente consentidos pela PARTE DIVULGADORA com relação à divulgação para tais terceiros;

1. à revelação obrigatória por força da legislação vigente, regulamento ou ato normativo de caráter mandatório, por exigência de qualquer autoridade governamental ou órgão regulador, ou em caso de decisão judicial, arbitral ou administrativa que determine a disponibilização de Informação Confidencial, devendo, entretanto, a PARTE INTERESSADA divulgar somente a parcela da Informação Confidencial exigida para o cumprimento da respectiva obrigação, 

1. envidar seus melhores esforços para que seja assegurado tratamento confidencial às Informações Confidenciais divulgadas;

1. se a informação houver sido expressamente identificada pela PARTE DIVULGADORA como não sendo informação de natureza privilegiada e confidencial; e

1. se, no momento da revelação, as informações já forem de domínio público em geral ou que, a partir desse momento, tenham se tornado de domínio público através de publicação ou procedimento equivalente que não constitua violação deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE.

6. Na hipótese de ocorrência do disposto na alínea ‘c’ da cláusula 7.1 acima, a PARTE INTERESSADA deverá, exceto se vedado por lei ou se as solicitações forem recebidas por meio de uma fiscalização regulamentar, imediatamente, antes de proceder a qualquer divulgação das Informações Confidenciais e/ou Informações Sensíveis, notificar a COPEL sobre tal solicitação ou exigência para que a PARTE DIVULGADORA possa buscar, na medida do possível, uma proteção ou dispensa de apresentação de tais informações, em consonância com as disposições deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE. 

1. COMUNICAÇÕES

7. Quaisquer comunicações ou notificações de uma das PARTES às outras PARTES, relacionadas com este TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, deverão ser enviadas para os endereços indicados na Cláusula 8.2 abaixo e serão consideradas como entregues se:

1. recebidas, pessoalmente, contra recibo;
1. enviadas por carta registrada, com aviso de recebimento; ou
1. transmitidas por e-mail com confirmação de recebimento, ou por qualquer outro meio que assegure haver o destinatário recebido a comunicação ou a notificação.

7. As comunicações ou notificações serão dirigidas aos endereços e representantes abaixo indicados:

1. Se endereçadas à COPEL ou a qualquer PARTE DIVULGADORA:

Diretoria de Desenvolvimento de Negócios - DDN
Rua Coronel Dulcídio, 800, bairro Batel, Município de Curitiba, Estado do Paraná, CEP 80.420-170 

1. Se endereçadas à PARTE INTERESSADA:

[ENDEREÇO INTERESSADA]

7. Cada uma das PARTES é responsável por notificar a outra caso ocorra mudança de endereço, dados ou representantes, considerando-se válida a comunicação realizada nos termos desta Cláusula 8ª, até o recebimento da referida notificação.

1. DOS LIMITES DO TERMO DE CONFIDENCIALIDADE

8. Este TERMO DE CONFIDENCIALIDADE representa a livre manifestação de vontade da PARTE INTERESSADA, obrigando-a de forma irrevogável e irretratável e revertendo em benefício da COPEL e de qualquer outra PARTE DIVULGADORA.

8. O presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE não constitui compromisso de exclusividade entre as PARTES, assim como não obriga as PARTES a celebrar qualquer negócio futuro, incluindo o LEILÃO, e restringe-se somente às disposições que dele constem.

1. CLÁUSULA 10 - ÉTICA E CONFORMIDADE

9. A PARTE INTERESSADA declara que não realizou, e concorda que não deverá, em conexão com as atividades contempladas por este TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, ou em relação a quaisquer outras operações, comerciais ou não, que envolvam a COPEL, pagar, oferecer, prometer, ou autorizar o pagamento ou transferência de qualquer coisa de valor, direta ou indiretamente, a qualquer funcionário público ou empregado (incluindo funcionários de empresas estatais ou controladas pelo governo ou organização internacional público) ou a qualquer partido político, funcionário de partido, ou candidato internacional público, ou a qualquer outra pessoa ou entidade de uma forma que possa violar a Lei dos EUA contra Práticas de Corrupção Estrangeira, de 1977, e subsequentes alterações (o Foreign Corrupt Practices Act - FCPA), além da Lei Federal da República Federativa do Brasil nº 12.846  de 1º de agosto de 2013. 

1. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

10. A PARTE INTERESSADA reconhece que a demora pela PARTE DIVULGADORA em exercer qualquer direito ou privilégio em virtude deste instrumento não importará na renúncia aos termos do presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE ou prejudicará qualquer das declarações ora prestadas pela PARTE INTERESSADA.

10. A COPEL não será responsável por arcar com quaisquer despesas e custos incorridos pela PARTE INTERESSADA relacionados à avaliação da COPEL TELECOM e do LEILÃO ou quaisquer outros custos e despesas decorrentes ou relativos a este TERMO DE CONFIDENCIALIDADE.

10. Na hipótese em que qualquer dispositivo do presente TERMO DE CONFIDENCIALIDADE venha a ser considerado inválido, ilegal ou inexequível diante da legislação aplicável em vigor, tal fato não afetará a validade, legalidade ou exigibilidade de suas outras disposições que permanecerão válidas se com ele não conflitarem.

1. DO FORO E DA LEI APLICÁVEL

11. A PARTE INTERESSADA expressamente reconhece o foro da Comarca da Capital do Estado do Paraná como o único e exclusivo foro competente para dirimir quaisquer controvérsias em decorrência deste TERMO DE CONFIDENCIALIDADE. A PARTE INTERESSADA renuncia expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

11. Este TERMO DE CONFIDENCIALIDADE, bem como a execução dos direitos e obrigações dele decorrentes, são inteiramente regidos e interpretados de acordo com a legislação brasileira.

Atenciosamente,

Assinatura do(s) representante(s) legal(is)
RAZÃO SOCIAL OU NOME DA PARTE INTERESSADA 
CNPJ OU CPF da PARTE INTERESSADA
Nome completo do(s) representante(s) legal(is) da PARTE INTERESSADA - CPF e RG (Passaporte, conforme o caso)	


ANEXO I – Documentos comprobatórios de poderes do signatário da PARTE INTERESSADA (incluindo, mas sem se limitar, cópia autenticada do Estatuto/Contrato Social e do ato societário que elegeu o representante legal ou outorgante da procuração, nesse último caso, incluir instrumento de procuração)

INFORMAÇÃO PÚBLICA – PUBLIC INFORMATION
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